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SIGLAS E ABREVIATURAS 

ANA: Agência Nacional de Águas 
ANT: Área Natural Tombada 
APA: Área de Proteção Ambiental 
APMs: Área de Proteção de Mananciais 
APRM: Área de Proteção e Recuperação de Mananciais 
ARIE: Área de Relevante Interesse Ecológico 
ASPE: Área sob Proteção Especial 
BDRH-SP: Base de Dados do Estado de S. Paulo 
CBA: Cia. Brasileira de Alumínio 
CBH: Comitê de Bacia Hidrográfica 
CEMIG: Centrais Elétricas de Minas Gerais S/A 
CEPIS: Centro de Engenharia Sanitária e Ciências do Ambiente da OPAS 
CESP: Companhia Energética de São Paulo 
CETESB: Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental 
CGEET: Cia. de Geração e Energia Elétrica Tietê 
CLFSC: Cia. de Luz e Força Santa Cruz 
CME: Complexo Metropolitano Expandido 
COFEHIDRO: Conselho de Orientação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos 
CONSEMA: Conselho Estadual do Meio Ambiente 
CORHI: Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos 
CPFL: Cia. Paulista de Força e Luz 
CPRN: Coordenadoria de Licenciamento e Proteção dos Recursos Naturais 
CRH: Conselho Estadual de Recursos Hídricos  
CTH: Centro Tecnológico de Hidráulica, do DAEE 
CTPlan: Câmara Técnica de Planejamento do CORHI 
DAEE: Departamento de Águas e Energia Elétrica 
DBO: Demanda Bioquímica de Oxigênio  
DEPRN: Departamento Estadual de Proteção de Recursos Naturais 
DER: Departamento de Estradas de Rodagem 
DQO: Demanda Química de Oxigênio  
EE: Estação Ecológica 
EE: Estação Elevatória 
EMAE: Empresa Metropolitana de Água e Energia 
ETA: Estação de Tratamento de Água 
ETE: Estação de Tratamento de Esgoto 
FEHIDRO: Fundo Estadual de Recursos Hídricos 
FIESP: Federação das Indústrias do Estado de São Paulo 
FN: Floresta Nacional 
FURNAS: Furnas Centrais Elétricas 
IAP: índice de Qualidade de Água Bruta para fins de Abastecimento Público 
IB: Índice de Balneabilidade 
IBGE: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
Ica: Indicador de cobertura de abastecimento da água do ISA 
ICB: Índice da Comunidade Bentônica 
Ice: Indicador de cobertura de coleta de esgotos e tanques sépticos do ISA 
ICF: Índice da Comunidade Fitoplantônica 
ICMS: Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços 
ICZRES: Índice da Comunidade Zooplantônica para Reservatórios 
IDH: Índice de Desenvolvimento Humano 
IET: Índice de Estado Trófico 
INPE: Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
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IPRS: Índice Paulista de Responsabilidade Social 
IPT: Instituto de Pesquisas Tecnológicas 
IQA: Índice de Qualidade das Águas 
IQC: Índice de Qualidade de Compostagem 
IQR: Índice de Qualidade de Aterros de Resíduos 
IQR Valas: Índice de Qualidade de Aterros em Valas 
ISA: Índice de Salubridade Ambiental 
Ite: Indicador de cobertura de esgotos tratados do ISA 
IVA: Índice de Proteção da Vida Aquática 
OD: Oxigênio Dissolvido 
OPAS: Organização Pan-Americana da Saúde 
PB: Plano de Bacia 
PDC: Programa de Duração Continuada 
PDPA: Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental 
PE: Parque Estadual 
PEA: População Economicamente Ativa 
PEC: Parque Ecológico 
PERH: Plano Estadual de Recursos Hídricos 
PIA: Pesquisa Industrial Anual 
PIB: Produto Interno Bruto 
PL: Projeto de Lei 
PMU: Pesquisa Municipal Unificada, da SEADE 
PN: Parque Nacional 
PNUD: Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
PPA: Plano Plurianual Estadual 
PRH: Plano de Recursos Hídricos 
PRODES: Programa Despoluição de Bacias Hidrográficas 
QLP: Vazão média de longo período 
Q7,10: Vazão mínima média de 7 dias consecutivos e 10 anos de período de retorno 
RA: Região Administrativa 
RAP: Relatório Ambiental Preliminar 
REBIO: Reserva da Biosfera 
RE: Reserva Estadual 
RB: Reserva Biológica 
RF: Reserva Florestal 
RIMA: Relatório de Impacto sobre o Meio Ambiente 
RMSP: Região Metropolitana de São Paulo 
RSD: Resíduos Sólidos Domésticos 
RSP: Relatório Síntese do Plano 
SAAE: Serviço Autônomo de Águas e Esgotos 
SABESP: Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo 
SANASA: Sociedade de Abastecimento de Água e Saneamento S/A 
SEADE: Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados 
SERHS: Secretaria de Energia, Recursos Hídricos e Saneamento 
SIGRH: Sistema Integrado de Gerenciamento dos Recursos Hídricos 
SIRHI: Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos 
SNUC: Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 
SERHS: Secretaria de Energia, Recursos Hídricos e Saneamento 
SRHSO (hoje SERHS): Secretaria de Recursos Hídricos, Saneamento e Obras 
TGC: Taxa Geométrica de Crescimento 
TI: Terra Indígena 
UGRHI: Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
UHE: Usina hidrelétrica 
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1. INTRODUÇÃO 

Este Relatório Síntese do PERH 2004-20007, corresponde à ultima etapa do Plano de Trabalho 
formulado para a elaboração desse PERH, e objetiva apresentar uma síntese dos trabalhos 
executados nas seis etapas anteriores, que estão consignados nos Relatórios R1 a R6. 

Encontra-se organizado em onze Capítulos, contando-se com esta introdução, e três Anexos; os 
Capítulos 2 a 11 são a seguir brevemente comentadas. 

No Capítulo 2 apresenta-se um sumário executivo focalizando, de forma sucinta e abrangente, os 
aspectos mais relevantes deste relatório. 

O Capítulo 3 trata da metodologia adotada na consecução das seis etapas principais (este 
Relatório Síntese corresponde à sétima etapa), que culminou na preparação dos relatórios que 
constituem, em seu conjunto, o documento técnico do PERH 2004-2007. 

O Capítulo 4 apresenta a situação dos recursos hídricos do Estado do ponto de vista de 
disponibilidades hídricas, demandas de água atuais e projetadas, transferência de água entre 
UGRHIs, outorgas, aproveitamentos hidráulicos, balanço entre disponibilidades e demandas, 
qualidade das águas, vulnerabilidade dos recursos hídricos à degradação e unidades de 
conservação e áreas de proteção de mananciais, tendo como  pano de fundo uma caracterização 
geral do Estado, principalmente dos aspectos socioeconômicos. 

O Capítulo 5 trata do saneamento, mostrando para os municípios do Estado a cobertura dos 
sistemas de abastecimento de água e sistemas de coleta e tratamento de esgotos, assim como o 
Índice de Qualidade de Aterros de Resíduos (IQR). 

No Capítulo 6 apresentam-se as bacias ou regiões hidrográficas do Estado adotadas nas reuniões 
públicas para a hierarquização das metas do PERH 2004-2007 e as UGRHIs que nelas se acham 
inseridas, com o objetivo de mostrar as questões globais envolvidas, bem como a importância de 
ter a bacia ou região hidrográfica como unidade de planejamento, focalizando, em seu contexto, a 
UGRHI. Neste Capítulo é apresentada, também, uma síntese da situação dos recursos hídricos 
das UGRHIs. 

O Capítulo 7 trata das metas estabelecidas inicialmente a partir da primeira  minuta do Projeto de 
Lei do PERH 2004-2007. Subseqüentemente, durante o processo de participação regional, tendo  
em vista a aplicação de um modelo decisório para  hierarquização das metas do PERH 2004-
2007, foi recebido um conjunto de sugestões quanto à sua redação/desagregação, que, depois de 
analisadas, foram incorporadas às proposições iniciais aquelas consideradas apropriadas. 

No Capítulo 8  é focalizado o Programa de Investimentos para o período 2004-2007 enfocando as 
ações, os cenários de implementação das ações e os recursos financeiros disponíveis.  

O Capítulo 9 é dedicado às diretrizes para os futuros Planos de Bacia e Relatórios de Situação. 

No Capítulo 10 é apresentada a proposta de um conjunto de indicadores para acompanhamento 
da implementação dos Planos de Bacia e do PERH, dividido em três grupos: indicadores da 
conjuntura socioeconômica e cultural (background), indicadores gerais de gestão dos recursos 
hídricos do Estado e indicadores de implementação daqueles planos. 
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No Capítulo 11 são apresentadas as conclusões do trabalho realizado, destacando os principais 
avanços conquistados e as novas conquistas que deverão ser colimadas para o próximo PERH. 

Por fim, no capítulo 12, apresentam-se às referências bibliográficas, uma listagem da 
documentação consultada para a elaboração dos citados Relatórios R1 a R6. 

Este Relatório contém, ainda, os seguintes anexos: 

• Anexo A – Síntese das UGRHIs; 

• Anexo B – Minuta do Projeto de Lei dispondo sobre o PERH 2004 -2007. Trata-se da 
revisão (conforme Deliberação CRH no 55 de 15/04/2005 apresentada no Anexo C) da 
minuta do PL elaborada pelo CORHI e aprovada pelo CRH em dezembro de 2003. Tal 
revisão abrange os Anexos III (Caracterização dos Programas de Duração Continuada) e 
Anexo IV (Indicação das Metas Estratégicas e Metas Gerais) dessa minuta. 

• Anexo C - Deliberação CRH no 55 de 15/04/2005 – Dá nova redação aos anexos III e IV 
da Minuta do Projeto de Lei do Plano Estadual de Recursos Hídricos – PERH 2004-2007. 
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2. SUMÁRIO EXECUTIVO DO PERH 2004-2007 

Ao longo do período compreendido entre Março de 2004 e Julho de 2005, em observância à 
legislação que orienta a gestão dos recursos hídricos do Estado de S. Paulo, foi elaborado o 
Plano Estadual de Recursos Hídricos 2004-2007 do Estado de S. Paulo. 

Os trabalhos se organizaram em sete etapas principais, a saber: 

• Primeira Etapa: Estudos Preliminares, Diagnóstico e Emissão do Relatório R1 – “Síntese 
dos Planos de Bacia”; 

• Segunda Etapa: Estabelecimento de Metas, Projeções de Demandas dos Recursos 
Hídricos e Emissão do Relatório R2 – “Definição das Metas do PERH 2004-2007”; 

• Terceira Etapa: Elaboração do Programa de investimentos e Emissão do Relatório R3 – 
“Programa de Investimentos do PERH 2004-2007”; 

• Quarta Etapa: Realização de Consultas aos CBHs e Emissão do Relatório R4 – “Síntese 
da Participação Regional”; 

• Quinta Etapa: Elaboração e Emissão do Relatório R5 – “Propostas de Conteúdo Mínimo 
Para Plano Estadual e Planos de Bacia Futuros e de Indicadores de Acompanhamento dos 
Planos”; 

• Sexta Etapa: Elaboração e Emissão do Relatório R6 – “Minuta do PL do PERH 2000-
2007”; e 

• Sétima Etapa (Décima Primeira Etapa do Fluxograma do Plano de Trabalho que envolve 
também a Regulamentação da Cobrança Pelo Uso): Elaboração e Emissão do RSP – 
“Relatório Síntese do PERH 2004-2007”. 

2.1 DIAGNÓSTICO DOS RECURSOS HÍDRICOS DO ESTADO DE S. PAULO 

O Estado de São Paulo tem 248.209 km2 de área, segundo a Portaria IBGE 05/2002, e está 
localizado na região Sudeste do território brasileiro, fazendo divisas com os Estados do Rio de 
Janeiro (a nordeste), Minas Gerais (ao norte), Mato Grosso do Sul (a oeste) e Paraná (ao sul). 

De acordo com a divisão hidrográfica do Brasil, adotada pelo IBGE e pela ANA, as bacias 
hidrográficas localizadas nesse Estado pertencem à Região Hidrográfica da Bacia do Paraná ou à 
Região Hidrográfica do Atlântico-Sudeste, compartilhando bacias hidrográficas com os Estados do 
Paraná, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Goiás, Rio de Janeiro e o Distrito Federal. 

O Estado está dividido, para fins de gestão dos recursos hídricos, em 22 Unidades Hidrográficas 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHIs), integrantes da atual divisão hidrográfica oficial 
do Estado, cujas delimitações se encontram destacadas no Mapa 2.1. 
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FIGURA 2.1 - MAPA DAS UGRHIs 

 
2.1.1 Disponibilidades Hídricas Superficiais 

A aplicação do estudo de regionalização hidrológica desenvolvido pelo DAEE - com base nos 
totais anuais precipitados em 444 postos pluviométricos, nas séries de descargas mensais 
observadas em 219 estações fluviométricas e nas séries históricas de vazões diárias de 88 postos 
fluviométricos - permitiu confeccionar o Quadro 2.1 - Balanço Hídrico do Estado de S. Paulo que 
oferece uma visão geral das produções hídricas superficiais (em termos das vazões mínimas Q7,10 
e das vazões médias de longo período QLP) dentro dos limites de cada UGRHI e, por conseguinte, 
do Estado. Já o Quadro 2.2, apresenta as vazões médias QLP referentes à produção hídrica de 
cada UGRHI considerada isoladamente  e contando com a produção hídrica da área de drenagem 
situada fora do Estado – no caso de UGRHIs que recebem contribuições de rios interestaduais. 

Observa-se no Quadro 2.1 que a chuva anual média no Estado atinge um valor em torno dos 
1.380 mm/ano (10.840 m3/s). As perdas por evapotranspiração, calculadas pelas diferenças entre 
as precipitações e o escoamento total, são de aproximadamente 980 mm/ano (7.716 m3/s), ou 
seja, somente 29% da precipitação pluviométrica, em média, correspondente a cerca de 
3.120 m3/s, transforma-se em escoamento superficial. 

O escoamento básico que aflui aos corpos de águas superficiais – rios, lagoas, barragens e 
similares - correspondente à contribuição dos aqüíferos subterrâneos, é de 1.286 m3/s, ou 
41 bilhões de m3/ano. Esta vazão representa a taxa de renovação das águas subterrâneas e foi 
estimada por modelos hidrogeológicos para cada uma das 22 UGRHIs do Estado de São Paulo. 

A vazão mínima média de 7 dias consecutivos, com 10 anos de recorrência, do Estado, é de 
893 m3/s, o que representa 29% do escoamento total e 69% do escoamento básico, evidenciando 
a importância da contribuição dos fluxos subterrâneos para a perenização dos rios. Já a sua 
vazão mínima de 95% de duração (Q95%) atinge os 1.260 m3/s. 

Do exame do Quadro 2.2 observa-se que: (i) a bacia do rio Paraná em território paulista 
representa cerca de 85% da área do Estado e 68% do escoamento total; (ii) a bacia do rio Paraíba 
do Sul 6% da área e 7% do escoamento e (iii) as bacias da vertente marítima os restantes 9% da 
área e 25% do escoamento. Depreende-se, também, que 34% das áreas totais das bacias 
interestaduais se encontram em território paulista. Em termos de vazão média de longo período, 
da vazão total estimada para as bacias interestaduais (cerca de 9.810 m3/s), a parte gerada em 
São Paulo é de aproximadamente 3.120 m3/s, ou seja, 32% da referida vazão total. 
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QUADRO 2.1 – BALANÇO HÍDRICO DO ESTADO DE SÃO PAULO POR UNIDADE DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS (1) 

Precipitação Anual 
Média (Pm) (3) 

Evapotranspiração 
Anual Média (5) 

Vazões Mínimas 
(m3/s) UGRHIs ou Sub-Bacias Hidrográficas 

Área no 
Estado (2) 

(km2) 

Área no
Estado* 
(2) (%) (mm) (m3/s) 

Escoamento 
Total (QLP) 
(4) (m3/s) (mm) (m3/s) 

Qb (6) 
(m3/s) 

Q7,10 (7) Q95% (8) 

QLP/Pm (9) 
(%) 

Qb/ QLP (10)
(%) 

Q7,10/ QLP (11) 
(%) 

01-Mantiqueira 675 0,3 1.950 42 22 930 20 10 7 10 52 45 32 
08-Sapucaí/Grande 9.125 3,7 1.520 440 146 1.015 294 46 28 46 33 31 19 

Rio Grande na Foz do Rio Sapucaí 9.800 3,9 1.550 482 168 1.009 314 56 35 56 35 33 21 
04-Pardo 8.993 3,6 1.500 428 139 1.013 289 44 30 44 33 31 21 
09-Mogi-Guaçu 15.004 6,0 1.420 676 199 1.002 477 70 48 72 29 35 24 
12-Baixo Pardo/Grande 7.239 2,9 1.374 315 87 997 229 30 21 31 27 35 24 

Rio Grande em Usina Marimbondo 41.035 16,5 1.460 1.900 592 1.004 1308 199 134 202 31 34 23 
15-Turvo/Grande 15.925 6,4 1.250 631 121 1.010 510 43 26 39 19 35 21 

Rio Grande confluência com rio Paraná 56.960 22,9 1.401 2.531 713 1.006 1818 242 160 241 28 34 22 
18-São José dos Dourados 6.783 2,7 1.250 269 51 1.013 218 18 12 16 19 35 24 

Rio Paraná a jusante do Cor. Pernilongo 63.744 25,7 1.386 2.802 764 1.007 2036 260 172 257 27 34 22 
06-Alto Tietê 5.868 2,4 1.449 270 84 997 186 29 20 31 31 35 23 
05-Piracicaba/Capivari/ Jundiaí 14.178 5,7 1.382 621 172 999 449 64 43 65 28 37 25 
10-Tietê/Sorocaba 11.829 4,8 1.270 476 107 984 369 35 22 39 23 33 21 
13-Tietê/Jacaré 11.779 4,7 1.310 489 97 1.050 392 53 40 50 20 54 41 
16-Tietê/Batalha 13.149 5,3 1.232 514 98 996 415 43 31 40 19 44 32 
19-Baixo Tietê 15.588 6,3 1.210 598 113 982 485 40 27 36 19 35 24 

Rio Paraná a jusante do Cor. Pendenga 136.134 54,8 1.337 5.772 1.436 1.003 4333 526 354 518 25 37 25 
20-Aguapeí 13.196 5,3 1.220 511 97 988 413 43 28 41 19 44 29 

Rio Paraná montante Rib. Boa Esperança 149.330 60,2 1.326 6.279 1.533 1.002 4746 568 382 558 24 37 25 
21-Peixe 10.769 4,3 1.250 427 82 1.010 345 45 29 38 19 54 35 

Rio Paraná a montante do Rib. Caiuá 160.099 64,5 1.321 6.706 1.615 1.002 5091 613 411 596 24 38 25 
14-Alto Paranapanema 22.689 9,1 1.291 929 255 937 674 118 84 114 27 46 33 
17-Médio Paranapanema 16.749 6,7 1.300 690 155 1.009 536 90 65 82 22 58 42 
22-Pontal do Paranapanema 12.395 5,0 1.219 479 92 985 387 52 34 47 19 57 37 

Rio Paraná na Ilha do Óleo Cru 211.931 85,4 1.310 8.804 2.116 995 6688 873 594 839 24 41 28 
02-Paraíba do Sul 14.444 5,8 1.410 646 216 939 430 95 72 93 33 44 33 
11-Ribeira de Iguape/Litoral Sul 17.068 6,9 1.811 980 526 840 455 227 162 229 54 43 31 
07-Baixada Santista 2.818 1,1 2.670 239 155 940 84 54 38 58 65 35 25 
03-Litoral Norte 1.948 0,8 2.680 166 107 953 59 37 27 39 64 35 26 

Vertente Marítima 21.834 8,8 2.007 1.390 787 864 598 318 227 362 57 40 29 
Total 248.209 100,0 1.377 10.839 3.120 980 7716 1286 893 1259 29 41 29 

Notas: 
(1)   Levando em conta somente a produção hídrica dentro do território de cada UGRHI. 
(2)   Área da UGRHI ou da bacia hidrográfica no Estado de São Paulo. 
(3) Precipitação anual média de longo período (Pm). 
(4)   Escoamento total estimado para os cursos d’água em termos de vazão média de longo período (QLP). 
(5) Evapotranspiração anual média de longo período calculada pela diferença entre Pm e QLP. 
(6) Escoamento básico (Qb) que aflui aos corpos d’água após percolar aqüíferos subterrâneos, estimado a partir da 

média das vazões mínimas anuais médias de 7 dias consecutivos. 
 

(7) Vazão mínima anual média de 7 dias consecutivos e 10 anos de período de retorno (Q7,10), estimada 
estatisticamente a partir de amostras de dados observados. 

(8) Vazão mínima de 95% (Q95%) de permanência no tempo. 
(9) Relação entre a vazão QLP e a precipitação Pm. Estima a parte da chuva que é transformada em escoamento. 
(10) Relação entre os escoamentos básico Qb e total QLP. Aponta a parte de chuva que é transformada em  

escoamento superficial. 
(11) Relação entre a vazão mínima Q7,10 e o escoamento total QLP. 
(*) Diz respeito à participação percentual de cada UGRHI no Estado. 

 
Fonte: Relatório de Situação dos Recursos Hídricos do Estado de São Paulo, CRH/CORHI/DAEE, 1999; CORHI, 2004. 
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QUADRO 2.2 - ÁREAS E VAZÕES MÉDIAS DAS BACIAS HIDROGRÁFICAS INTERESTADUAIS POR 
UGRHI 

Área de Drenagem 
(km2) (1) Vazão Média (m3/s) 

UGRHIs ou Sub-bacias hidrográficas 
Total No Estado

(%) 
da Área

no Estado 
(2) Total (3) No Estado 

(4) 

(%) 
da Vazão
no Estado 

(5) 
01 – Mantiqueira 675 675 100 22 22 100 
08 - Sapucaí/Grande 10.242 9.125 89 164 146 89 
       Rio Grande na foz do rio Sapucaí 78.400 9.800 13 1.265 168 13 
04 – Pardo 11.248 8.993 80 162 139 86 
09 - Mogi-Guaçu 18.938 15.004 80 237 199 84 
12 - Baixo Pardo/Grande 7.239 7.239 100 87 87 100 
       Rio Grande em Usina Marimbondo 116.700 41.035 36 1.808 592 33 
15 - Turvo/Grande 15.925 15.925 100 121 121 100 
       Rio Grande confluência com rio Paraná 144.190 56.960 40 2.187 713 33 
18 - São José dos Dourados 6.783 6.783 100 51 51 100 
       Rio Paraná a jusante do córrego Pernilongo 377.085 63.743 17 5.183 764 15 
06 - Alto Tietê 5.868 5.868 100 84 84 100 
05 - Piracicaba/Capivari/Jundiaí 15.414 14.178 93 200 172 86 
10 - Tietê/Sorocaba  11.829 11.829 100 107 107 100 
13 - Tietê/Jacaré 11.779 11.779 100 97 97 100 
16 - Tietê/Batalha 13.149 13.149 100 98 98 100 
19 - Baixo Tietê 15.588 15.588 100 113 113 100 
       Rio Paraná a jusante do córrego Pendenga 479.620 136.134 28 6.432 1.436 22 
20 – Aguapeí 13.196 13.196 100 97 97 100 
       Rio Paraná a montante rib. Boa Esperança 517.069 149.330 31 6.881 1.533 22 
21 – Peixe 10.769 10.769 100 82 82 100 
       Rio Paraná a montante do Rib. Caiuá 534.059 160.099 30 7.521 1.615 21 
14 - Alto Paranapanema 27.394 22.689 83 310 255 82 
17 - Médio Paranapanema 47.124 16.749 36 596 155 26 
22 - Pontal do Paranapanema 25.511 12.395 49 354 92 26 
       Rio Paraná na Ilha do Óleo Cru 677.484 211.931 31 8.770 2.116 24 
02 - Paraíba do Sul 14.444 14.444 100 216 216 100 
11 - Ribeira de Iguape/Litoral Sul 25.681 17.068 66 564 526 93 
07 - Baixada Santista 2.818 2.818 100 155 155 100 
03 - Litoral Norte 1.948 1.948 100 107 107 100 
       Vertente Marítima (UGRHIs 11, 07 e 03) 30.447 21.834 72 826 787 95 

Total 722.375 248.209 34 9.812 3.120 32 

Fontes: Relatório de Situação dos Recursos Hídricos do Estado de São Paulo, CRH/CORHI/DAEE, 1999 e CORHI, 
2004, com revisões decorrentes de áreas dos municípios baseadas nos dados do IBGE/2002. 

Notas: 
(1) Área de drenagem total da UGRHI ou da bacia hidrográfica no Estado de São Paulo, ou nas bacias 

hidrográficas interestaduais. 
(2) Relação percentual entre a área no Estado de São Paulo e a área total. 
(3) Escoamento total estimado para os cursos d’água estaduais e interestaduais, em termos de vazão média 

de longo período. 
(4) Contribuição da UGRHI ou da bacia hidrográfica, em termos de vazão média de longo período, 

relativamente à sua porção estadual. 
(5) Relação entre a contribuição hídrica da porção estadual e o escoamento total. 
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O quadro geológico do Estado de São Paulo encerra importantes aqüíferos de extensão regional 
e local. Pode-se afirmar que, em pelo menos 2/3 do estado, o potencial explotável é muito bom e, 
mesmo nas áreas menos favoráveis do ponto de vista hidrogeológico, quando as demandas são 
compatíveis com vazões menores, o suprimento de pequenas comunidades, propriedades rurais e 
pequenas indústrias com água subterrânea pode ser atraente. Em virtude da abundância e 
qualidade de suas águas (que dispensam tratamentos custosos), baixo custo de extração, grau de 
deterioração da qualidade das águas superficiais (cujo uso vem exigindo investimentos cada vez 
maiores), as águas subterrâneas vêm adquirindo um crescente valor econômico, sendo 
amplamente utilizadas para abastecimento público e industrial. 

O Estado de São Paulo apresenta o seguinte panorama quanto à disponibilidade de recursos 
hídricos: 

• Em termos globais, há abundância de água, ocorrendo escassez apenas em áreas 
localizadas, de excessiva concentração de demandas. Nestes casos, as águas 
subterrâneas podem representar um importante recurso complementar; 

• Os recursos hídricos subterrâneos, onde presentes, representam a mais flexível das fontes 
permanentes d’água, devido à extensão dos aqüíferos, às vazões por poço e à sua boa 
qualidade; 

• As águas superficiais – rios, barragens e lagoas – estão fortemente ameaçadas pelo 
lançamento dos esgotos domésticos, efluentes industriais não tratados, pelas atividades 
agrícolas com uso intensivo de insumos químicos e grande erosão dos solos. Assim, a 
preservação da qualidade das águas superficiais, principalmente, nos mananciais de 
abastecimento, deve ter alta prioridade; 

• Apesar dessa situação, é preciso reconhecer adicionalmente que, em algumas UGRHIs, o 
desenvolvimento trouxe um crescimento populacional que pode requerer, futuramente, 
alocações de água incompatíveis com disponibilidades locais ou o comprometimento de 
transferências de águas de UGRHIs vizinhas. 

2.1.2 Usos e Demandas 

As estimativas de demandas setoriais por UGRHI, para o ano de 2004 estão sumarizadas no 
Quadro 2.3. 

Note-se que na metodologia adotada, na estimativa das demandas urbanas e de irrigação, não se 
fez distinção entre fontes de suprimento: os valores estimados incluíram as águas superficiais e 
subterrâneas.  

Já no respeitante às demandas industriais de fontes próprias, em virtude da insuficiência de 
dados, só se pode estimar aquelas provenientes de fontes superficiais. No entanto, no Quadro 
4.2, apenas para oferecer uma idéia aproximada da demanda industrial global em 2004, 
adicionou-se às demandas superficiais desse ano os dados de extração industrial de água 
subterrânea constantes dos Relatórios de Situação e Planos de Bacia das UGRHIs. Tais dados 
geralmente se baseiam no cadastro de outorgas do DAEE, que englobam somente uma pequena 
parcela dos poços tubulares existentes – avalia-se que apenas cerca de 27%  deles estão 
outorgados. 

As demandas de águas dos setores de abastecimento urbano, industrial e irrigação totalizaram, 
em 2004, uma vazão em torno dos 420 m3/s, da qual cerca de 32% se referem às demandas dos 
sistemas urbanos de abastecimento, 30% do abastecimento industrial de fontes próprias e 37% da 
irrigação. 

Nesse mesmo Quadro são apresentadas as relações entre as demandas setoriais e a demanda 
total. Destaca-se, na UGRHI 06-Alto Tietê, a predominância do setor de abastecimento urbano 
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(79%) sobre os dois outros setores e a grande vazão requerida (68,5 m3/s) para atendê-lo. Em 
outras UGRHIs (como a 01 e a 03) acontece o mesmo, porém com vazões de atendimento, das 
demandas urbanas, destacadamente menores. 

Nas UGRHIS 02, 05, 07, 09 e 11 verifica-se que predominam das demandas industriais de fontes 
próprias sobre os demais setores. As UGRHIs 05-PCJ e 09-Mogi-Guaçu destacam-se pelas altas 
vazões das demandas industriais. 

As UGRHIs 04, 08, 10 e o conjunto das UGRHIs 12 a 22 apresentam demandas de irrigação que 
superam as dos outros setores, especialmente as UGRHIs 08-Sapucaí/Grande (75%), 12-Baixo 
Pardo/Grande (70%), 16-Tietê/Batalha (74%), 19-Baixo Tietê (76%), 20-Aguapeí (80%) e 22-
Pontal do Paranapanema (73%). Essas UGRHIs estão situadas, em sua maioria, nas porções 
Norte e Oeste do Estado. 

QUADRO 2.3 
ESTIMATIVA DA DEMANDA GLOBAL DE ÁGUA POR UGRHI – 2004 

Demanda Global (m3/s) Setorial/Total (%) 
UGRHI 

Urbana Industrial (1) Irrigação Total Urb/Total Ind/Total Irrig/Total

01-Mantiqueira 0,31 0,04 0,14 0,49 63,3 8,2 28,6 
02-Paraíba do Sul 5,39 8,72 5,52 19,63 27,5 44,4 28,1 
03-Litoral Norte 0,78 0,03 0,00 0,81 96,3 3,7 0,0 
04-Pardo 4,05 5,94 10,69 20,68 19,6 28,7 51,7 
05-Piracicaba/Capivari/Jundiaí 15,06 17,97 7,80 40,83 36,9 44,0 19,1 
06-Alto Tietê 68,5 14,33 3,59 86,42 79,3 16,6 4,2 
07-Baixada Santista 10,83 12,46 0,00 23,29 46,5 53,5 0,0 
08-Sapucaí/Grande 1,66 4,71 19,2 25,57 6,5 18,4 75,1 
09-Mogi-Guaçu 3,79 27,83 8,61 40,23 9,4 69,2 21,4 
10-Tietê/Sorocaba 5,27 4,36 8,35 17,98 29,3 24,2 46,4 
11-Ribeira de Iguape/Litoral Sul 0,49 2,67 0,04 3,20 15,3 83,4 1,3 
12-Baixo Pardo/Grande 0,86 3,02 9,11 12,99 6,6 23,2 70,1 
13-Tietê/Jacaré 4,53 7,55 10,61 22,69 20,0 33,3 46,8 
14-Alto Paranapanema 1,39 2,81 20,00 24,20 5,7 11,6 82,6 
15-Turvo Grande 3,52 4,90 7,81 16,23 21,7 30,2 48,1 
16-Tietê/ Batalha 1,12 1,47 7,20 9,79 11,4 15,0 73,5 
17-Médio Paranapanema 1,67 3,40 7,98 13,05 12,8 26,1 61,1 
18-São José dos Dourados 0,45 0,28 1,57 2,30 19,6 12,2 68,3 
19-Baixo Tietê 1,81 2,57 14,02 18,40 9,8 14,0 76,2 
20-Aguapeí 0,83 0,51 5,50 6,84 12,1 7,5 80,4 
21-Peixe 1,31 0,84 3,13 5,28 24,8 15,9 59,3 
22-Pontal do Paranapanema 1,40 0,29 4,67 6,36 22,0 4,6 73,4 

Estado de São Paulo 135,02 126,70 155,54 417,26 32,4 30,4 37,3 

Nota:  
(1) Os dados referentes à parcela das demandas industriais, provenientes das águas subterrâneas, são precários e só 

foram incluídos neste Quadro para dar uma idéia das demandas globais de água no Estado. 

O volume per capita médio anual das diversas UGRHIs se encontra apresentada na Figura 2.2 a 
seguir. O exame dessa figura permite ver as desigualdades existentes entre as diversas UGRHIs 
no que se refere à disponibilidade per capita. 
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FIGURA 2.2 – DISPONIBILIDADE DE ÁGUA SUPERFICIAL – 2004 

 

42.500 

 

 
40.000 

 

 

 

 
 

20.000 

 

 
17.500 

 

 

15.000 

 

 
12.500 

 

 
10.000 

 

 
7.500 

 

 

5.000 

 

 
2.500 

 

 
0 

01     02     03    04    05    06     07    08    09    10    11    12     13    14    15     16    17    18    19    20     21    22 
UGRHI 

LEGENDA: 
Situação 

crítica < 1.500 m3/ano/hab 

pobre < 2.500 m3/ano/hab 

ideal > 2.500 m3/ano/hab 

rica > 5.000 m3/ano/hab 

muito rica > 10.000 m3/ano/hab 

abundância > 20.000 m3/ano/hab 

VO
LU

M
E 

PE
R

 C
A

PI
TA

 M
ÉD

IO
 A

N
U

A
L 

PO
R

 A
N

O
 (m

3 /a
no

/h
ab

) 



10 

Plano Estadual de Recursos Hídricos – Estado de São Paulo  
RSP - Relatório Síntese do Plano 

 

No Estado de São Paulo há um conjunto de transferências de água interbacias estabelecidas 
entre as UGRHIs. Dentre elas, destacam-se: 

• a reversão de aproximadamente 22,5 m3/s da UGRHI Alto Tietê para a UGRHI Baixada 
Santista, para geração de energia através do Sistema Billings/Henry Borden; 

• a transferência de vazões entre as UGRHIs Baixo Tietê e São José dos Dourados, nos 
dois sentidos, conforme a afluência de água aos reservatórios de Ilha Solteira e Três 
Irmãos, através do Canal de Pereira Barreto, para interligação desses dois reservatórios e 
para navegação; 

• a reversão da UGRHI Piracicaba/Jundiaí/Capivari para a UGRHI Alto Tietê, de até 31 m3/s, 
através do Sistema Cantareira, para o abastecimento público da Região Metropolitana de 
São Paulo. Em 2004, em face do termino do prazo da outorga anterior, foi emitida nova 
outorga à Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo, para Utilização do 
Sistema Cantareira, tendo em vista o abastecimento público da RMSP. De acordo com o 
art. 5º da Portaria no 1.213 de 06 de agosto de 2004, que regula essa outorga: “O limite de 
vazão de retirada, de que trata o artigo 4º, será fracionado em duas parcelas, denominadas “X1” e 
“X2”, correspondentes respectivamente à Região Metropolitana de São Paulo - RMSP, e à bacia do 
rio Piracicaba, de tal forma que  “X = X1 + X2”, e obedecerá à seguinte ordem de prioridade:  

 

 

 

 

 

 
Nota:vazões médias mensais 
 

Parágrafo Único – No caso de não ser possível atender à soma dos valores com a mesma 
prioridade, o rateio será proporcional à participação de cada um no total referente à mesma 
prioridade.” 

• Em Junho de 2004 mais de 43.000 pontos de uso estavam cadastrados no DAEE, 
correspondentes a captações, lançamentos, obras hidráulicas, serviços, extração de 
minério e outros usos. Desses, 24.840 pontos estão outorgados pelo DAEE. 

2.1.3 Balanço entre Disponibilidades e Demandas 

Um balanço entre as produções hídricas, dentro dos limites de cada UGRHI, e as 
correspondentes demandas estimadas pelo Consórcio para 2004 está apresentado no Quadro 
2.4. 

As relações indicadas nesse Quadro foram estabelecidas com base nas demandas globais 
superficiais e subterrâneas (De) e as produções hídricas superficiais dentro dos limites de cada 
UGRHI, expressas pela vazão mínima Q7,10

1
 - (Di), pois há falta de dados para a estimativa  das 

retirada sustentável de água subterrânea por UGRHI. 

 No entanto, tais relações (De/Di) fornecem uma primeira idéia das UGRHIs com maior demanda 
de água em relação às suas disponibilidades hídricas superficiais e, especificamente, daquelas 
que já poderão estar próximas de um nível crítico como é o caso das UGRHIs 05 - PCJ,  
                                                 
1 Q7,10 – Vazão mínima média de 7 dias consecutivos e 10 anos de período de retorno. 

 Demandas 
 RMSP Bacia do rio 

Piracicaba 
Total por 

prioridade 

Prioridade 
Vazão 
(m3/s) % Vazão 

(m3/s) % Vazão 
(m3/s) % 

1 Primária 24,8 89,2 3,0 10,8 27,8 100 

2 Secundária     6,2 75,6 2,0 24,4       8,2 100 

Total por usuário 31,0  5,0    

Vazão total de retirada do Sistema Equivalente 36,0  
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08 - Sapucaí/Grande, 09 - Mogi-Guaçu e 10 - Tietê Sorocaba, todas com a relação De/Di superior 
a 0,8 ou que já ultrapassou esse nível crítico e depende de importações de água para a 
suprimento de suas demandas, como acontece na UGRHI 06 – Alto Tietê (De/Di superior a 4). 
Naturalmente, esses níveis mais críticos poderão ser atenuados se forem levadas em conta as 
águas subterrâneas e as provenientes de partes de bacias interestaduais situadas fora do Estado. 

A Figura 2.3 traduz espacialmente as relações entre disponibilidade e demanda nas UGRHIs em 
2004.  

No que concerne à situação dos recursos hídricos, ao se comparar as retiradas totais por meio de 
poços tubulares profundos, estimadas em 54 m3/s, com as retiradas sustentáveis  totais de água 
subterrânea, também estimadas em 336 m3/s, a primeira conclusão é a de que os recursos 
hídricos subterrâneos ainda são pouco utilizados (apenas 16%). Entretanto, esta situação 
globalmente confortável não é representativa de situações locais onde a explotação vem 
provocando rebaixamento excessivo dos lençóis freáticos, como se verifica em Ribeirão Preto 
(UGRHI Pardo), São José do Rio Preto (UGRHI Turvo Grande), São José dos Campos (UGRHI 
Paraíba do Sul) e Bauru (UGRHI Tietê/Jacaré). 

QUADRO 2.4 – RELAÇÃO ENTRE A DEMANDA E A PRODUÇÃO HÍDRICA SUPERFICIAL (DENTRO 
DOS LIMITES DE CADA UGRHI) EXPRESSA PELA VAZÃO MÍNIMA Q7,10 

UGRHI 

Demandas Globais
(Águas Superficiais 

e Subterrâneas) 
2004 
(De) 

Produção Hídrica 
(Vazão Mínima) Q7,10 

(m3/s) 
(Di) 

Demanda 2004 como 
fração de Q7,10 

(De/Di) 

01-Mantiqueira 0,49  7  0,07 
02-Paraíba do Sul 19,63  72  0,27 
03-Litoral Norte 0,81  27  0,03 
04-Pardo 20,68  30  0,69 
05-Piracicaba/Capivari/Jundiaí 40,83  43  0,95 
06-Alto Tietê 86,42  20  4,32 
07-Baixada Santista 23,29  38  0,61 
08-Sapucaí/Grande 25,57  28  0,91 
09-Mogi-Guaçu 40,23  48  0,84 
10-Tietê/Sorocaba 17,98  22  0,82 
11-Ribeira de Iguape/Litoral Sul 3,20  162  0,02 
12-Baixo Pardo/Grande 12,99  21  0,62 
13-Tietê/Jacaré 22,69  40  0,57 
14-Alto Paranapanema 24,20  84  0,29 
15-Turvo/Grande 16,23  26  0,62 
16-Tietê/Batalha 9,79  31  0,32 
17-Médio Paranapanema 13,05  65  0,20 
18-São José dos Dourados 2,30  12  0,19 
19-Baixo Tietê 18,40  27  0,68 
20-Aguapeí 6,84  28  0,24 
21-Peixe 5,28  29  0,18 
22-Pontal do Paranapanema 6,36  34  0,19 

Estado de São Paulo 417,26  893  0,47 

Fonte: Relatório R2 – Definição das Metas do PERH 2004/2007, elaborado pelo Consórcio JMR-Engecorps 2005. 
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FIGURA 2.3 - RELAÇÃO ENTRE DEMANDA/PRODUÇAÕ HÍDRICA SUPERFICIAL (DENTRO DOS 
LIMITES DE CADA UGRHI) EXPRESSA PELA VAZÃO MÍNIMA Q7,10 

Erro! 

 

 

2.1.4 Qualidade das Águas 

A poluição das águas superficiais no Estado de São Paulo se deve a diversas fontes, dentre as 
quais se destacam os efluentes domésticos, os efluentes industriais e os deflúvios superficiais 
urbano e rural, guardando uma relação direta com o uso e a ocupação do solo. 

De um modo geral, todos os sistemas aqüíferos do Estado estão expostos a uma progressiva 
deterioração, decorrente da ocupação urbana, da expansão industrial e do crescimento da 
atividade agrícola. Apesar de todo o esforço dos órgãos públicos, no sentido de estabelecer o 
controle e a conservação do meio ambiente (e, no caso em pauta, dos recursos hídricos) persiste 
a má utilização do solo, especialmente nas áreas urbanas, com reflexos diretos sobre os recursos 
hídricos subterrâneos: superexplotação, rebaixamentos crescentes do nível piezométrico, 
abundância de vetores e agentes de contaminação devido à infiltração de esgotos não tratados e 
disposição inadequada de resíduos sólidos. 

Nas áreas rurais, o crescente emprego de agrotóxicos ameaça poluir as águas subterrâneas, 
substituindo o papel desempenhado pelos esgotos nas cidades. 

O controle da qualidade da água subterrânea é uma medida de grande necessidade, em face da 
sua importância sanitária e econômica. É uma atividade que envolve: 

− exame e inspeção sanitária; 

− controle da qualidade da água nas fases de projeto, construção, operação e manutenção de 
poços; e 

− controle da poluição das águas, e do solo, implantação do planejamento territorial e de 
programas de educação sanitária, dada a influência destes na qualidade da água, bem como 
no meio ambiente em geral. 
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2.1.5 Síntese das UGRHIs 

Foi elaborado a partir dos Planos de Bacia (e Relatórios de Situação, na existência dos primeiros), 
complementado por informações setoriais, pertinentes ao tema recursos hídricos obtidas nos 
órgãos e entidades intervenientes, um Diagnóstico Síntese do estado dos recursos hídricos em 
território paulista. Tal diagnóstico compõe o Anexo A do Relatório R1 – Síntese dos Planos de 
Bacia. A  Figura 2.4 apresenta a fonte básica de informação utilizada para cada UGRHI. 

 

 

 

 

 

Os citados Planos de Bacia e Relatórios de Situação foram realizados em diferentes  momentos 
de um período que se estendeu de 1998 a 2004 e com diferentes metodologias. 

Em face disso, durante o desenvolvimento do PERH 2004-2007 foram desenvolvidas 
metodologias uniformes para todas as UGRHIs envolvendo, especialmente, as demandas, a 
produção hídrica dentro do território de cada UGRHI e os programas de investimento, temas 
esses que são tratados ao longo deste Relatório Síntese e, detalhadamente, nos Relatórios R2 – 
Relatório de Metas do PERH 2004-2007 e no Relatório R3 – Programa de Investimentos do PERH 
2004-2007. O Anexo A deste relatório contém uma Síntese das UGRHIs já levando em conta os 
resultados obtidos com a aplicação dessas metodologias. 

 

FIGURA 2.4 – SITUAÇÃO DOS PLANOS DE BACIA PARA A 
CONFECÇÃO DO DIAGNÓSTICO SÍNTESE DAS UGRHIs 

Obs: 
 Relatórios Zeros 
todos concluídos 
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2.2 PROGNÓSTICO DAS DEMANDAS DE RECURSOS HÍDRICOS 

As projeções de demandas dos recursos hídricos no Estado de São Paulo no período 2004-2007 
para os setores de saneamento ambiental (abastecimento urbano, coleta e tratamento de 
esgotos), industrial (captação própria) e irrigação, principais usuários consuntivos de água 
envolveram consultas a órgãos estaduais, a análise crítica de dados existentes, a produção de 
alguns dados primários, uma reorganização dos mesmos segundo a lógica de um PERH e a 
contribuição de consultores, bem como observações feitas pela coordenação do Plano, assim 
como as revisões introduzidas pela própria equipe do Consórcio para consolidação final das 
demandas e suas projeções. 

Tendo em conta os impactos sobre os recursos hídricos, decorrentes da disposição inadequada 
dos resíduos sólidos, foram dimensionadas as necessidades futuras quanto a essa disposição e, 
adicionalmente, foram incluídas as demandas do setor de transporte hidroviário. Em cada caso, as 
projeções foram estabelecidas segundo metodologias específicas, pormenorizadamente descritas 
no Capítulo 3 do Relatório R2 – Definição das Metas do PERH 2004-2007.  

As demandas de água previstas para as diversas UGRHIs do Estado de S. Paulo em 2007 estão 
indicadas no Quadro 2.6. 

QUADRO 2.5 
ESTIMATIVA DA DEMANDA GLOBAL DE ÁGUA POR UGRHI – 2007 

Demanda Global (m3/s) Setorial/Total (%) 
UGRHI 

Urbana Industrial (1) Irrigação Total Urb/Total Ind/Total Irrig/Total

01-Mantiqueira 0,32 0,05 0,16 0,53 60,4 9,4 30,2 
02-Paraíba do Sul 5,42 9,42 5,58 20,42 26,5 46,1 27,3 
03-Litoral Norte 0,90 0,03 0,00 0,93 96,8 3,2 0,0 
04-Pardo 3,76 6,54 10,92 21,22 17,7 30,8 51,5 
05-Piracicaba/Capivari/Jundiaí 15,84 19,73 8,09 43,66 36,3 45,2 18,5 
06-Alto Tietê 71,20 15,44 3,59 90,23 78,9 17,1 4,0 
07-Baixada Santista 9,25 13,72 0,00 22,97 40,3 59,7 0,0 
08-Sapucaí/Grande 1,76 5,23 22,95 29,94 5,9 17,5 76,7 
09-Mogi-Guaçu 3,86 30,27 9,82 43,95 8,8 68,9 22,3 
10-Tietê/Sorocaba 5,46 4,80 8,94 19,20 28,4 25,0 46,6 
11-Ribeira de Iguape/Litoral Sul 0,62 2,94 0,04 3,60 17,2 81,7 1,1 
12-Baixo Pardo/Grande 0,92 3,30 10,87 15,09 6,1 21,9 72,0 
13-Tietê/Jacaré 4,38 8,29 12,37 25,04 17,5 33,1 49,4 
14-Alto Paranapanema 1,43 3,09 24,82 29,34 4,9 10,5 84,6 
15-Turvo Grande 3,49 5,36 8,85 17,70 19,7 30,3 50,0 
16-Tietê/ Batalha 1,20 1,62 8,24 11,06 10,8 14,6 74,5 
17-Médio Paranapanema 1,69 3,76 9,61 15,07 11,2 25,0 63,8 
18-São José dos Dourados 0,47 0,30 1,76 2,53 18,6 11,9 69,6 
19-Baixo Tietê 1,78 2,83 15,52 20,13 8,8 14,1 77,1 
20-Aguapeí 0,86 0,56 6,36 7,78 11,1 7,2 81,7 
21-Peixe 1,29 0,93 3,59 5,81 22,2 16,0 61,8 
22-Pontal do Paranapanema 1,42 0,32 5,79 7,53 18,9 4,2 76,9 

Estado de São Paulo 137,32 138,53 177,87 453,73 30,3 30,5 39,2 

Nota: 
(1) A parcela devida às águas subterrâneas foi mantida como sendo igual à de 2004 (os dados de 2004 e dos anos 

anteriores  são precários e não recomendam efetuar projeções). 
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2.3 METAS DO PERH 2004-2007 

Metas são expressões dos objetivos a serem alcançados por um plano e, em geral, são 
quantificados, servindo de aferidores do progresso desse plano. 

As metas foram inicialmente formuladas com base na minuta do projeto de lei do PERH 2004-
2007, preparada pelo CRH. Subseqüentemente, durante o processo de participação regional - 
tendo em vista a aplicação de um modelo decisório para hierarquização das metas do citado 
PERH - foi recebido um conjunto de sugestões quanto à sua redação/desagregação, que, depois 
de analisado, foram incorporadas às proposições iniciais aquelas consideradas apropriadas. Por 
solicitação dos representantes dos CBHs nessas reuniões públicas, as metas deixaram de ser 
quantificadas nessa oportunidade, ficando para o próximo PERH a sua quantificação mediante o 
uso de indicadores selecionados. 

As metas do PERH 2004-2007 estão divididas em 3 (três) níveis, cujas principais características 
se encontram resumidas no Quadro 2.6. 

QUADRO 2.6 
PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DAS METAS DO PERH 2004-2007 

Metas 
(nível) 

Natureza Vigência/Reavaliação 

Estratégicas 

Expressam o conjunto de objetivos 
permanentes do SIGRH e da sociedade 
quanto aos recursos hídricos. Têm âmbito 
estadual.  

Indefinida. 

Gerais Desagregação dos objetivos permanentes, 
segundo a ótica do Estado. 

4 (quatro) anos. Definidas na 
elaboração de cada PERH e 
reavaliadas anualmente. 

Específicas 

Organizadas a partir das Metas Gerais, 
representam a expressão operacional das 
intervenções previstas nos Planos de 
Recursos Hídricos elaborados para as 
bacias/UGRHIs. 

Máximo de 4 (quatro) anos, 
podendo ser menor. Definidas nos 
planos de bacia e reavaliadas nos 
Relatórios de Situação. 

Por focalizarem objetivos permanentes da gestão dos recursos hídricos do Estado de São Paulo, 
atribuiu-se a todas as metas estratégicas o mesmo nível de prioridade. Este critério não pode, 
entretanto, ser estendido às metas gerais. Pelo processo decisório adotado na hierarquização das 
metas, coube ao Colégio Diretivo do CORHI integrar as contribuições recebidas das diversas 
instâncias que dele participaram e inserir a perspectiva estadual. O Quadro 2.7, a seguir, relaciona 
as metas gerais priorizadas para o PERH 2004-2007, enquanto que o Capítulo 7 deste Relatório 
Síntese reúne mais detalhes sobre as metas e o processo de participação pública para sua 
definição e hierarquização. 
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QUADRO 2.7 
INDICAÇÃO DAS METAS ESTRATÉGICAS E METAS GERAIS 

Meta Estratégica Metas Gerais Priorid. 

1. Desenvolver um Sistema de Informações em 
recursos hídricos 2 

2. Implementar uma sistemática de aquisição de 
dados básicos 1 

3. Aperfeiçoar o monitoramento de uso e 
disponibilidade de recursos hídricos 1 

1. Reformular e ampliar a Base de Dados do Estado 
de S. Paulo (BDRH-SP) relativa ás características e 
situação dos recursos hídricos 

4. Realizar levantamentos visando o planejamento e 
conservação de recursos hídricos e a elaboração de 
estudos e projetos 

3 

1. Implementar o gerenciamento efetivo dos recursos 
hídricos superficiais e subterrâneos (inclui outorga, 
fiscalização, cobrança) 

1 

2. Promover a articulação interinstitucional, a 
participação e a parceria com setor privado 3 

2. Gerir efetiva e eficazmente os recursos hídricos 
superficiais e subterrâneos de modo a garantir o 
seu uso doméstico, industrial, comercial, ecológico, 
recreacional, na irrigação e geração de energia, em 
navegação, na pecuária e outros setores  3. Acompanhar e desenvolver o PERH através de um 

conjunto de indicadores básicos 2 

1. Promover estudos visando o reenquadramento 
dos corpos d’água em classes preponderantes de 
uso 

1 

2. Recuperar a qualidade dos recursos hídricos 
incentivando o tratamento de esgotos urbanos 1 

3. Ampliar ações de proteção e controle de cargas 
poluidoras difusas, decorrentes principalmente de 
resíduos sólidos, insumos agrícolas, extração mineral 
e erosão 

1 

4. Ampliar ações de licenciamento e fiscalização 
visando assegurar a qualidade das águas superficiais 
e subterrâneas 

2 

3. Proteger, Recuperar e Promover a Qualidade dos 
Recursos Hídricos com Vistas à Saúde Humana, à 
Vida Aquática e à Qualidade Ambiental 

5. Apoiar os municípios no atendimento de 
problemas cruciais de qualidade da água para 
abastecimento, em áreas críticas. 

2 

1. Promover o uso racional dos recursos hídricos 1 
2. Acompanhar e promover o uso múltiplo e 
sustentável dos recursos hídricos 2 4. Contribuir para o Desenvolvimento do Estado e 

do País, Assegurando o Uso Múltiplo, Racional e 
Sustentável dos Recursos Hídricos em Benefício 
das Gerações Presentes e Futuras.  

3. Estabelecer diretrizes e medidas contra 
superexplotação e contaminação de águas 
subterrâneas 

3 

1. Apoiar as iniciativas de implantação de medidas 
não estruturais no controle de inundações 1 

2. Elaborar planos e projetos específicos visando o 
controle de eventos hidrológicos extremos 2 

3. Implementar as intervenções estruturais de 
controle de recursos hídricos 1 

5. Minimizar as Conseqüências de Eventos 
Hidrológicos Extremos e Acidentes que 
Indisponibilizem a Água 

4. Prevenir e administrar as conseqüências de 
eventos hidrológicos extremos 2 

1. Promover o desenvolvimento tecnológico e treinar 
e capacitar o pessoal envolvido na gestão dos 
recursos hídricos, em seus diversos segmentos 

1 

2. Promover a comunicação social e a difusão ampla 
de informações alusivas a recursos hídricos 3 

6. Promover o Desenvolvimento Tecnológico e a 
Capacitação de Recursos Humanos, a 
Comunicação Social e Incentivar a Educação 
Ambiental em Recursos Hídricos 

3. Promover e incentivar a educação ambiental 1 
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2.4 PROGRAMA DE INVESTIMENTOS 

Foram formulados para o presente PERH os seguintes cenários: 

• Cenário Desejável: formulado sem restrições financeiras, contemplando todas as ações 
propostas e possíveis de serem realizadas no horizonte do plano, ou seja, de 4 anos; 
Tratam-se de demandas identificadas nos Planos de bacias elaborados pelos CBHs, 
complementadas com estimativas efetuadas pelo Consórcio JMR-Engecorps; 

• Cenário Recomendado: formulado a partir de uma visão mais realista, considerando a 
priorização das Metas Gerais efetuada pelo CORHI e a possibilidade de captação de 
recursos financeiros adicionais; e  

• Cenário Provável: formulado a partir do Cenário Recomendado ajustando-se o montante 
dos investimentos aos recursos possíveis de serem alocados para múltiplos programas 
inseridos no PERH 2004/2007. É equivalente ao Cenário “Piso” definido no Termo de 
Referência como sendo formulado com base nos recursos já alocados para o PERH 
2004/2007, cuja finalidade é garantir a manutenção atual dos recursos hídricos no Estado. 

O cenário desejável totaliza R$ 4.423.500.000,00 para o período 2004-2007. Sabe-se, todavia, 
que não há recursos financeiros para esse montante de investimentos. A estimativa efetuada no 
presente estudo mostra que, para um período de 4 anos do PERH, os recursos disponíveis 
totalizam cerca de R$ 1,7 bilhões. 

Definiu-se o Cenário Provável como sendo aquele que totaliza esses R$ 1,7 bilhões, 
correspondentes ao montante de investimentos que buscam o equilíbrio com os recursos 
disponíveis nos orçamentos do Estado, das empresas estatais e dos municípios. Este cenário foi 
obtido mediante a aplicação linear de um redutor (45,9%) sobre o Cenário Recomendado – 
adiante descrito – respeitando-se as hierarquizações adotadas para esse cenário. 

O Cenário Recomendado corresponde à situação intermediária entre o Desejável e o Provável. 
No Cenário Recomendado procura-se atender as Ações/intervenções associadas às Metas Gerais 
hierarquizadas pelo CORHI (reunião do Colégio Diretivo em 11 de maio de 2005), devendo-se 
recorrer, para tanto, a recursos financeiros adicionais aos R$ 1,7 bilhões acima estimados. O 
montante de investimentos estimado para este cenário é de R$ 3.704.256.000,00 e corresponde a 
83,7% do Cenário Desejável. 

O Cenário Recomendado depende da obtenção de recursos financeiros adicionais aos previstos 
nos orçamentos estaduais e municipais. Representa praticamente o dobro dos recursos 
disponíveis estimados no Cenário Provável de R$ 1,7 bilhões. À semelhança da abordagem 
efetuada no PERH 2000-2003 esses recursos adicionais dependem essencialmente da 
implementação da cobrança pelo uso dos recursos hídricos, e da obtenção de recursos externos 
utilizando-se a cobrança como um dos instrumentos de alavancagem de financiamento externo. 
Para a projeção das receitas da cobrança, foram utilizados os índices técnicos e os preços médios 
do estudo do CRH/CORHI “Simulação da Cobrança pelo Uso da Água, Versão Preliminar de 
20/08/97”. 

No Quadro 2.8 e apresentado um sumário dos resultados obtidos, para cada cenário, por metas 
gerais. 
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QUADRO 2.8 - SUMÁRIO DE RESULTADOS OBTIDOS PARA OS CENÁRIOS, POR METAS GERAIS 

Cenários 
Metas Gerais 

Desejável Recomendado Provável 

1100 Desenvolver um Sistema de Informações em recursos hídricos 45.166 – – 

1200 Implementar uma sistemática de aquisição de dados básicos 84.184 84.184 38.635 

1300 Implantar o monitoramento de uso e disponibilidade de 
recursos hídricos 29.970 29.970 13.754 

1400 Realizar levantamentos visando o planejamento e conservação 
de recursos hídricos e a elaboração de estudos e projetos 58.860 – – 

2100 
Implementar o gerenciamento efetivo dos recursos hídricos 
superficiais e subterrâneos (inclui outorga, fiscalização, 
cobrança) 

195.997 195.997 89.949 

2200 Promover a articulação interinstitucional, a participação e a 
parceria com setor privado 16.514 – – 

2300 Acompanhar e desenvolver o PERH através de um conjunto de 
indicadores básicos 350 – – 

3100 Promover estudos visando o reenquadramento dos corpos 
d'água em classes preponderantes de uso 1.032 1.032 474 

3200 Recuperar a qualidade dos recursos hídricos incentivando o 
tratamento de esgotos urbanos 1.702.276 1.702.276 781.228 

3300 
Implementar ações de proteção e controle de cargas 
poluidoras difusas, decorrentes principalmente de resíduos 
sólidos, insumos agrícolas, extração mineral e erosão 

735.846 735.846 337.703 

3400 Implementar ações de licenciamento e fiscalização  visando 
assegurar a qualidade das águas superficiais e subterrâneas 39.057 – – 

3500 Apoiar os municípios no atendimento de problemas cruciais de 
qualidade da água para abastecimento, em áreas criticas 1.479 – – 

4100 Promover o uso racional dos recursos hídricos 178.781 178.781 82.048 

4200 Acompanhar e promover o uso múltiplo e sustentável dos 
recursos hídricos 16.465 – – 

4300 Estabelecer diretrizes e medidas contra superexplotação e 
contaminação de águas subterrâneas 1.362 – – 

5100 Apoiar as iniciativas de implantação de medidas não 
estruturais no controle de inundações 18.872 18.872 8.661 

5200 Elaborar planos e projetos específicos visando o controle de 
eventos hidrológicos extremos  525.127 – – 

5300 Implementar as intervenções estruturais de controle de 
recursos hídricos 711.885 711.885 326.706 

5400 Prevenir e administrar as conseqüências de eventos 
hidrológicos extremos 2.436 – – 

6100 
Promover o desenvolvimento tecnológico e treinar e capacitar 
o pessoal envolvido na gestão dos recursos hídricos, em seus 
diversos segmentos;  

26.844 26.844 12.320 

6200 Promover a comunicação social e a difusão ampla de 
informações alusivas a recursos hídricos 12.428 – – 

6300 Promover e incentivar a educação ambiental 18.568 18.568 8.522 

Total Geral, em 1.000 R$ 4.423.500 3.704.256 1.700.000 

A Figura 2.5 permite apreciar a distribuição dos investimentos, nos diferentes cenários, por Metas 
Gerais do PERH. 
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Participação percentual das 
MG - Metas Gerais do PERH 

2004-07, nos 3 Cenários

Investimentos totais (100%):
Cenário Desejável = R$ 4.423.500.000,00

4100
4,0%

3300
16,6%

3200
38,5%

2100
4,4%

5300
16,1%

5200
11,9%

1200
1,9%

1400
1,3%

1200
2,3%

5300
19,2%

2100
5,3%

3200
46,0%

3300
19,9%

4100
4,8%

Investimentos totais (100%):
Cenário Recomendado:  R$ 3.704.256.000,00
Cenário Provável:            R$ 1.700.000.000,00

Legenda das MGs Legenda das MGs -- Metas Gerais do PERH 2004Metas Gerais do PERH 2004--07 mais significativas07 mais significativas

1200 Implementar uma sistemática de aquisição de dados básicos

2100 Implementar o gerenciamento efetivo dos recursos hídricos superficiais e
subterrâneos (inclui outorga, fiscalização, cobrança)

3200 Recuperar a qualidade dos recursos hídricos incentivando o tratamento
de esgotos urbanos

3300
Implementar ações de proteção e controle de cargas poluidoras difusas,
decorrentes principalmente de resíduos sólidos, insumos agrícolas,
extração mineral e erosão

4100 Promover o uso racional dos recursos hídricos

5200 Elaborar planos e projetos específicos visando o controle de eventos
hidrológicos extremos 

5300 Implementar as intervenções estruturais de controle de recursos hídricos

 
Quanto às fontes potenciais de recursos para o PERH 2004-2007 foram examinados, 
basicamente, o PPA – Plano Plurianual 2004-2007, objeto da Lei nº 11.605 de 24 de dezembro de 
2003 e os orçamentos do Estado de São Paulo, dos anos 2004 e 2005. Estes documentos já 
contemplam as principais fontes de recursos como: Tesouro do Estado; Recursos de 
financiamentos; Recursos federais; Recursos próprios das empresas estatais; e os recursos 
destinados ao FEHIDRO. O Quadro 2.9 sintetiza os recursos financeiros que deverão dar 
sustentação ao PERH. 

QUADRO 2.9 – SÍNTESE DOS RECURSOS FINANCEIROS DISPONÍVEIS NO ESTADO, PARA 
APLICAÇÃO EM PROGRAMAS DO PERH 2004-2007 

Fonte de recursos R$ 1.000,00
Recursos Tesouro do Estado 447.311 
Recursos vinculados estaduais (basicamente FEHIDRO) 160.160 
Recursos vinculados - Fundo Especial de Despesa 948 
Recursos próprios - Administração Indireta (basicamente SABESP) 221.135 
Recursos vinculados federais 10.000 
Recursos de operações de créditos (basicamente DAEE e SABESP) 659.692 

Sub total 1, em 4 anos 1.499.246 
Municípios Autônomos: Investimentos em tratamento de esgotos  63.880 
PM São Paulo: Investimentos em drenagem Urbana  14.400 
PM São Paulo: Investimentos em demais programas em recursos hídricos 10.800 
Demais municípios do Estado: Investimentos em drenagem e demais programas de recursos hídricos 116.840 

Sub total 2, em 4 anos  205.920 
Total, em 4 anos 1.705.166 

Fonte: Elaboração do Consórcio JMR-Engecorps/2005. 

FIGURA 2.5 - DISTRIBUIÇÃO DOS INVESTIMENTOS NOS DIFERENTES 
CENÁRIOS POR RUBRICA  POR METAS GERAIS 
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A Figura 2.6, a seguir apresenta uma relação entre os recursos para aplicação no PERH e a  
respectiva destinação preferencial ou compulsória para o cenário de investimentos 
recomendados, com a parcela de recursos adicionais necessários para completar o montante 
correspondente ao cenário recomendado. 

FIGURA 2.6 – RECURSOS FINANCEIROS PARA O PERH 2004-2007 E DESTINAÇÕES 
PREFERENCIAIS OU COMPULSÓRIAS 

RECURSOS FINANCEIROS RECURSOS FINANCEIROS 
POTENCIAIS PARA O POTENCIAIS PARA O 
INVESTIMENTO RECOMENDADOINVESTIMENTO RECOMENDADO

Alto Tietê demais UGRHIs
da PMSP Drenagem e Outros prog. PMSP 25.200 0
dos demais Municipios Drenagem e demais Programas, exceto PMSP 36.824 80.016
dos demais Municipios Tratamento Esgotos Munic. Autônomos 920 62.960
de Operações de Crédito 1603-SABESP, Tratamento de Esgotos
de Operações de Crédito 1021-DAEE, Combate a Enchentes  no A.Tiete 265.117 0
Próprios 1603-SABESP, Tratamento de Esgotos
Vinculados Estaduais 1153-SRHS, Financiamento Ações do PERH (FEHIDRO) 14.895 145.265
do Tesouro Estadual 1597-DAEE, Programa Agua Limpa 0 100.000
do Tesouro Estadual 1021-DAEE, Combate a Enchentes  no A.Tiete 202.954 0
do Tesouro Estadual 1573-DAEE, Combate a Enchentes, Piscinões 99.000 0
Outros Outras Destinações

Valores em 1.000 R$Projetos com destinação de recursos claramente 
definidaRecursos

Soma dos Recursos disponíveis, 1.000 R$

378.978

205.614

87.423

1.705.166

3.704
(Recomendado)

1.7001.700
(Provável)

2.0042.004

Recursos Adicionais(Cobrança?)                                                       2.004.000

 

Para facilitar a manipulação das numerosas intervenções identificadas e simular os diferentes 
cenários, o Consórcio desenvolveu um Banco de Dados objetivando conduzir as discussões com 
base nos cenários ora propostos e/ou eventualmente explorar outros cenários, assim como, 
atualizar os enquadramentos com base numa outra estrutura dos PDCs ou das Metas.  
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2.5 PROPOSTA DE INDICADORES 

A necessidade de acompanhar o Plano Estadual de Recursos Hídricos mediante indicadores foi 
um aspecto levantado na conclusão do PERH 2000-2004, o que o levou a ser incluído nos 
Termos de Referência do PERH 2004-2007 e, conseqüentemente, a ser tratado neste Plano. 

Indicadores requerem longa maturação, como bem demonstram as experiências da EPA -  
Environmental Protection Agency dos Estados Unidos, CETESB e Centro de Vigilância Sanitária – 
CVS da Secretaria da Saúde, entre outros, e a proposta aqui contida é apenas o ponto de partida 
para um processo de implantação progressiva de um conjunto de indicadores, que permitam a 
aferição periódica da evolução do PERH e Planos de Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas 
das UGRHIs. 

O conjunto de indicadores deve ser gradualmente estabelecido, de modo que satisfaça às várias 
necessidades do sistema de gestão integrada dos recursos hídricos do Estado, dentre as quais se 
destacam: 

• Monitorar a sua qualidade e os efeitos decorrentes da implementação dos programas e 
projetos que são conduzidos, bem como o progresso e o cumprimento das metas fixadas; 

• Corrigir o curso de programas e projetos sempre que o desvio desses se tornar excessivo; 

• Determinar o impacto de ações empreendidas ou situações existentes; e 

• Medir e comparar a eficácia de ações alternativas. 

Sendo o PERH o grande integrador dos Planos de Bacia das UGRHIs, segundo a lógica do 
Estado, seus indicadores deverão possibilitar a avaliação do progresso da gestão dos recursos 
hídricos em qualquer região do mesmo. 

Nesse sentido, os indicadores adotados deverão focalizar, além da execução orçamentária dos 
programas e componentes do PERH e Planos de Recursos Hídricos e os resultados – diretos, 
indiretos, parciais e finais – obtidos com sua execução. Eles deverão medir, por outras vias, como, 
quanto e com que qualidade as metas do PERH vão sendo atendidas e como esses Planos vão 
sendo implementados. 
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Um total de 45 indicadores foi proposto para acompanhar o PERH 2004-2007. Os Quadros 2.11 a 
2.13 apresentam, respectivamente: 

• Os indicadores da conjuntura socioeconômica e cultural (grupo I) – acompanhados das 
unidades de medição, do nível de agregação, da periodicidade de determinação e da(s) 
entidade(s) responsável(is) pela sua determinação correspondentes; 

• Os indicadores gerais do estado da gestão dos recursos hídricos do Estado de S. Paulo (grupo 
II) - as unidades de medição e a(s) entidade(s) responsável(is) pela sua determinação; e 

• Os Indicadores de Implementação do Plano por meta geral (grupo III) - com a meta 
(estratégica/geral) a que se vinculam, as unidades de medição e a(s) entidade(s) 
responsável(is) pela sua determinação. 

QUADRO 2.11 – INDICADORES PROPOSTOS DE CONJUNTURA SOCIOECONÔMICA E CULTURAL  
(BACKGROUND) 

Referência Indicador Unidade Entidade(s) Responsável(is) pela 
Determinação 

 Investimentos feitos em infraestrutura 
na UGRHI/ Investimentos totais na 
UGRHI 

% Prefeituras Municipais, CBHs e 
CORHI 

Econômicos 

 Valor adicionado R$ Prefeituras Municipais, CBHs, CORHI 
e SEADE 

 Taxa de variação da densidade 
demográfica % SEADE 

 Taxa de urbanização % SEADE Demográficos 

 Índice de sazonalidade % CORHI e CBHs 
Sócio-Culturais  IPRS % SEADE 
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QUADRO 2.12 - INDICADORES GERAIS DA GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS PROPOSTOS 
(META GERAL 2.1) 

Referência Indicador Unidade 
Entidade(s) 

Responsável(is) pela 
Determinação 

 Recursos do FEHIDRO 
efetivamente aplicados pelo 
Comitê/Recursos disponíveis no 
FEHIDRO para o Comitê 

% CORHI 
Recursos aplicados e 

representatividade 
 Participação setorial nas reuniões 

dos CBHs % de cada setor CORHI/CBH 

 Áreas de proteção 
regulamentadas/ano (1) km2/ano SMA 

Áreas Protegidas 
 Áreas de mananciais de 

abastecimento público protegidas 
e/ou regulamentadas (no de 
mananciais protegidos/ no total de 
mananciais) 

% SMA/CBH 

 Índice anual de pluviosidade 
(Total do ano/Total anual médio) Relação DAEE 

Quantidade de água 
disponível  Variação dos níveis piezométricos 

de aqüíferos em poços de 
controle (por UGRHIs ou bacias) 

m DAEE 

Qualidade da água 
superficial 

 Índices da CETESB: 
o IAP 
o IVA 
o OD 

(Unidades 
utilizadas pela 

CETSB) 
CETESB 

Qualidade das águas 
subterrâneas 

o pH 
o Nitrato 
o Cromo 
o Poços monitorados com 

indicação de contaminação 
de águas subterrâneas 

Valor ou Teor 
Valor ou Teor 
Valor ou Teor 

% 
 
 

CETESB 

 Densidade da rede de 
monitoramento hidrológico km2/estação CTH/DAEE 

 Densidade da rede de 
monitoramento da qualidade de 
água superficial 

km2/estação CETESB Monitoramento da 
quantidade e qualidade 

das águas 
 Densidade da rede de 

monitoramento da qualidade de 
água subterrânea 

km2/poço CETESB 

 Relação Q7,10/ Demandas totais % DAEE Relação entre uso e 
disponibilidade  Relação Qmed/ Demandas totais % DAEE 

 Área irrigada na UGRHI/ área 
plantada % 

Secretaria de 
Agricultura (CATI) e 

CBHs 
o Cobertura vegetal (área de 

vegetação natural / área total da 
bacia) 

% SMA Diversos 

o Indicador de erosão 

% de 
crescimento 
frente ao ano 

base 

 

Resíduos sólidos  IQR % CETESB 

Nota: (1) Somente áreas onde a proteção dos recursos hídricos é o fator determinante da regulamentação. 
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QUADRO 2.13 – INDICADORES PROPOSTOS DE IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO (POR META GERAL 
INDICADA) 

Meta 
Estratégica Meta Geral Indicadores Unidade 

Entidade(s) 
Responsável(is) 

pela 
Determinação 

1 
1. Desenvolver um Sistema 
de Informações em recursos 
hídricos 

Grau de progresso na implantação do 
sistema (1) % CORHI 

2 

1. Implementar o 
gerenciamento efetivo dos 
recursos hídricos superficiais 
e subterrâneos (inclui 
outorga, fiscalização, 
cobrança) 

Já relacionados no Quadro anterior Ver Quadro 
anterior 

Ver Quadro 
anterior 

 Indicador de cobertura de abastecimento 
da água (ICA do ISA) % 

 Indicador de cobertura de coleta de 
esgotos e tanques sépticos (Ice do ISA) % 

 Indicador de cobertura de esgotos 
tratados (ITE do ISA) % 

Concessionárias 
(2) 

3 

2. Recuperar a qualidade dos 
recursos hídricos 
incentivando o tratamento de 
esgotos urbanos 

 No de inconformidades verificadas no 
monitoramento da qualidade dos corpos 
hídricos em relação ao enquadramento 
dos mesmos 

No. de 
eventos/ano ou 
% em relação 

ao total de 
medições no 

ano 

CETESB 

 Consumo urbano per capita m3/hab/ano 
 Usos domésticos / usos totais % 
 Usos industriais / usos totais % 4 1. Promover o uso racional 

dos recursos hídricos 
 Usos em irrigação / usos totais 
 Uso de água subterrânea/usos totais 

% 

Concessionárias 
(3) 

 Tamanho e distribuição de áreas úmidas 
(wetlands) km2  

5 

1. Apoiar as iniciativas de 
implantação de medidas não 
estruturais no controle de 
inundações 

 Total de áreas úmidas (protegidas ou 
recuperadas ou submetidas a 
intervenções destinadas à sua proteção) 
em relação ao total de áreas úmidas do 
Estado 

%  

5 

2. Elaborar planos e projetos 
específicos visando o 
controle de eventos 
hidrológicos extremos 

 No de planos diretores municipais de uso 
e ocupação do solo, devidamente 
articulados com os planos de recursos 
hídricos / no total de municípios da UGRHI 
ou do Estado 

% CBHs e CORHI 

 Estimativa dos benefícios diretos/ano 
produzidos pelas intervenções 
implantadas (4) 

 
DAEE, CORHI e 

Prefeituras 
Municipais 5 

3. Implementar as 
intervenções estruturais de 
controle de recursos hídricos  No de intervenções de regularização 

outorgadas por ano Unidade DAEE/ Outorgas 

 No de eventos de inundação/ano e pontos 
inundados/ano Unidade Defesa Civil / Mun / 

CBH 
 No de escorregamentos/ano Unidade Defesa Civil 5 

4. Prevenir e administrar as 
conseqüências de eventos 
hidrológicos extremos  População submetida a cortes no 

fornecimento de água tratada x no de dias 
de corte no fornecimento por ano 

Habxdias/ano Concessionárias/ 
CBHs 

6 

1. Promover o 
desenvolvimento tecnológico 
e treinar e capacitar o 
pessoal envolvido na gestão 
dos recursos hídricos, em 
seus diversos segmentos 

 No de homens hora de treinamento 
oferecido com recursos do SIGRH HH/ano CBHs e CORHI 

Obs.:  
(1) Referido a um conjunto de eventos identificados, segundo uma escala de avaliação de progresso, previamente estabelecida, no 

projeto respectivo; 
(2) Segundo metodologia a ser estabelecida pelo CORHI e SERHS/CSAN; 
(3) Idem obs. (2); 
(4) Critérios de determinação de benefícios deverão ser estabelecidos para referência da determinação. 
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2.6 PARTICIPAÇÃO REGIONAL 

O Plano de Trabalho, elaborado para orientar a confecção do PERH 2004-2007, previa o 
compartilhamento do conhecimento reunido e um diálogo construtivo com os CBHs e demais 
órgãos e instituições locais, especialmente o CRH/CTPlan e o CORHI com o objetivo de dar 
transparência à sua elaboração e assegurar a participação dos CBHs, na definição e 
hierarquização das metas desse PERH, bem como dar conhecimento dos resultados parciais 
obtidos. 

Essa participação se deu: 

• Através dos comentários apresentados sobre o conteúdo do Relatório R1; 

• Através do enquadramento de cada uma das intervenções propostas nos vários Planos de 
Bacia no sistema de metas específicas apresentado no Relatório R2; 

• Através da hierarquização das metas propostas para o PERH 2004-2007. 

Para tanto foram promovidas: 

• Uma rodada inicial de cinco reuniões (em duas semanas) através da qual foram apresentados 
os conteúdos dos relatórios R1 - Síntese dos Planos de Bacia e R2 - Definição das Metas do 
PERH 2004-2007 , além do modelo decisório a ser empregado no enquadramento das 
intervenções e na hierarquização das metas; 

• Um período de trabalho, durante o qual foram realizadas consultas e reuniões internas dos 
Comitês, com o propósito de enquadrar e hierarquizar as metas específicas do PERH 2004-
2007 pela lógica de cada UGRHI; 

• Uma rodada final de cinco reuniões (também em duas semanas), na qual os CBHs 
participantes discutiram em conjunto as metas e redefiniram as hierarquizações, dessa vez 
pela lógica da região hidrográfica/bacia em que as UGRHIs se inserem. 

O processo de participação regional e os resultados atingidos se encontram descritos 
pormenorizadamente no Relatório R4 – Síntese da Participação Regional. 

2.7 DIRETRIZES PARA FUTUROS PLANOS DE BACIA E RELATÓRIOS DE SITUAÇÃO 

De acordo com as legislações federal e estadual que regem a matéria – um Plano de Recursos 
Hídricos deve compor-se de três módulos básicos, a saber: 

• I: um Diagnóstico da realidade existente; 

• II: um Prognóstico quanto à situação dos recursos hídricos da bacia/UGRHI, segundo um 
cenário tendencial e uma visão de futuro; uma prospecção quanto a cenários alternativos; e 
compatibilização entre disponibilidades e demandas, bem como entre os interesses internos e 
externos à bacia/UGRHI; e 

• III: o plano propriamente dito: um conjunto de metas e diretrizes para que a visão de futuro da 
bacia – a realidade desejada – seja alcançada nos horizontes previstos; um programa de 
intervenções para promover a transformação da realidade existente na realidade desejada; e 
um conjunto de indicadores para acompanhar a implementação do plano e a consecução de 
suas metas. 

O Relatório R5 – Proposta de Conteúdo Mínimo e Indicadores de Acompanhamento dos Planos 
discutiu em detalhe o conteúdo mínimo dos planos de recursos hídricos de bacias hidrográficas, 
partindo de uma análise da legislação federal e paulista, prosseguindo por um exame comparativo 
dos diversos planos de bacia produzidos para as UGRHIs, assim como documentos preparados 
para seminários e oficinas de trabalho organizadas pelo CORHI, chegando-se a uma proposta de 
conteúdo mínimo para os PRHs. 
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2.8 CONCLUSÕES 

A partir de um diagnóstico proveniente de coleta de dados, análise dos planos de bacia (e 
respectivos relatórios de situação) elaborados  pelas UGRHIs até a presente data, entrevistas com 
os setores governamentais envolvidos com a gestão dos recursos hídricos, estudos demográficos 
e estimativa das demandas atuais, os estudos do PERH levaram aos prognósticos de evolução de 
demandas e relações com os recursos hídricos para o período de vigência do  PERH 2004-2007.  

Diagnóstico e prognóstico assim construídos permitiram identificar um conjunto de intervenções 
necessárias para o cumprimento das metas estabelecidas. A apreciação do conhecimento 
produzido no âmbito do PERH 2004-2007 resultou na definição, mediante processo inédito de 
participação pública, das metas que orientarão o PERH, na hierarquização dessas metas e 
priorização das intervenções indicadas nos Planos de Bacia. Para essas metas foram propostos 
indicadores que permitirão aferir o desempenho dos programas e o atendimento progressivo das 
metas.  A partir de agora, os Comitês  dispõem dos elementos necessários para incluir entre os 
critérios de priorização de projetos a serem apresentados para financiamento pelo FEHIDRO o 
atendimento às metas  priorizadas no PERH e nos respectivos Planos de Bacia. 

As intervenções, de acordo com as metas e as priorizações estabelecidas foram reunidas em três 
cenários (o Banco de Dados indica como cada atividade se situa em termos das prioridades 
estabelecidas), chegando-se para cada cenário a um total de investimentos correspondentes. 

Esses cenários e respectivos investimentos são: 

Cenário Desejável  ⇒   R$ 4,42 bilhões 

Cenário Recomendado  ⇒   R$ 3.70 bilhões 
(83,7% do Cenário Desejável) 

Cenário Provável   ⇒   R$ 1,70 bilhões 
(≈ Recursos disponíveis  ⇒  45,9% do Cenário Recomendado) 

Avanços importantes foram conquistados na elaboração do PERH 2004-2007. Dentre eles 
merecem destaque: 

(1) A participação pública, através da mobilização dos CBHs para apreciar e oferecer sugestões 
para o documento de síntese das condições existentes nas UGRHIs  

(2) A definição de metas para o PERH e o processo de definição e hierarquização dessas 
metas, atividade cumprida também com o concurso dos CBHs, num prazo de 45 dias, e 
envolvendo um total de 10 reuniões públicas em cinco locais diferentes no Estado de S. 
Paulo além de reuniões internas dos CBHs para preparar suas participações 

(3) A definição de indicadores para acompanhamento das metas do PERH e o progresso dos 
programas a elas vinculados. 

(4) A proposta de reestruturação dos PDCs, também discutida no âmbito do CORHI e aprovada 
por Deliberação do CRH (apresentada em anexo), pela qual os mesmo se reduzem de 12 
para 8 e se alinham mais com a estrutura do PPA do Governo do Estado. 

(5) A consideração cuidadosa das fontes possíveis de financiamento do PERH, em especial a 
compatibilização dos investimentos indicados no PPA e Orçamentos. 

(6) A proposição de um conteúdo mínimo para futuros planos de bacia, de modo a 
homogeneizar os produtos das diferentes UGRHIs. 
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Não obstante, novas conquistas deverão ser colimadas para o PERH 2008-2011, a partir das 
condições que se criam com o PERH 2004-2007. Nessa perspectiva podem ser lembradas: 

(1) A quantificação das metas, através de uma avaliação com os CBHs. 

(2) A implementação dos indicadores e avaliação de sua sensibilidade e eficácia em traduzir a 
realidade. 

(3) A ampliação e operacionalização do Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos de 
modo a tornar mais rápida  a apreensão da realidade e a elaboração do Diagnóstico do 
PERH 2008-2011. 

(4) O aumento do nível de articulação PERH-PPA. 

(5) Um mapeamento prévio dos recursos que poderão ser aplicados no PERH, principalmente 
quanto às destinações regionais de recursos das empresas estatais e dos orçamentos 
municipais (tanto a execução orçamentária quanto os dados de orçamentos e a 
consideração dos indicadores do PERH). 

(6) maior precisão no enquadramento – pelos CBHs -  das intervenções indicadas nos Planos 
de Bacia e nas metas do PERH, assim como nos  quantitativos e custos associados,  e 
indicação das fontes dos recursos. Nesse sentido, o preparo de um manual de 
enquadramento de intervenções nos PDCs seria bastante oportuno para uniformizar as 
escolhas. 

(7) Ampliar e aperfeiçoar a participação pública. 

As iniciativas destinadas ao atingimento desses objetivos, entretanto, deverão ser iniciadas 
prontamente, ainda no âmbito do PERH 2004-2007, de modo a que, em 2008, já se tenha as 
bases de trabalho necessárias para o cumprimento desses objetivos. 

Dentre os desafios a serem enfrentados nos próximos quatro anos salientam-se: o saneamento 
básico, onde há uma expectativa de que a cobertura de tratamento de esgotos apresente uma 
melhora com a implementação de programas do Governo Estadual, como o Programa Água 
Limpa; a operacionalização plena do sistema de outorgas de uso da água; a aprovação do projeto 
de lei da cobrança pelo uso dos recursos hídricos e sua gradual implantação nas bacias 
hidrográficas do Estado; e a operacionalização do Sistema de Informações sobre Recursos 
Hídricos (ampliado, de modo a incluir um banco de dados relativo às intervenções do PERH que 
mais tarde deverá trocar informações com o Sistema do PPA, os indicadores do Plano, o 
progresso físico do PERH 2004-2007 e outras feições de interesse), peça essencial para a gestão 
do PERH 2004-2007 e para a elaboração dos PERHs seguintes. 
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3. METODOLOGIA 

Os trabalhos de elaboração do PERH 2004-2007 compreenderam a realização de um conjunto de 
atividades, organizadas segundo 7 Etapas, cada uma delas caracterizada pelo emprego de 
abordagens metodológicas próprias, observando o disposto nos termos de referência editados 
pelo DAEE, na proposta técnica do Consórcio e no contrato firmado para a execução dos 
serviços. O fluxograma geral das atividades integrantes do PERH (Figura 3.1) oferece uma visão 
das diversas etapas e das atividades filiadas a cada uma delas, bem como de suas articulações.  

Essas etapas envolveram: 

• Primeira Etapa: Estudos Preliminares, Diagnóstico e Emissão do Relatório R1 – “Síntese dos 
Planos de Bacia”; 

• Segunda Etapa: Estabelecimento de Metas, Projeções de Demandas dos Recursos Hídricos e 
Emissão do Relatório R2 – “Definição das Metas do PERH 2004/2007”; 

• Terceira Etapa: Elaboração do Programa de investimentos e Emissão do Relatório R3 – 
“Programa de Investimentos do PERH 2004/2007”; 

• Quarta Etapa: Realização de Consultas aos CBHs e Emissão do Relatório R4 – “Síntese da 
Participação Regional”; 

• Quinta Etapa: Elaboração e Emissão do Relatório R5 – “Propostas de Conteúdo Mínimo Para 
Plano Estadual e Planos de Bacia Futuros e de Indicadores de Acompanhamento dos Planos”; 

• Sexta Etapa: Elaboração e Emissão do Relatório R6 – “Minuta do PL do PERH 2000/2007” e 

• Sétima Etapa (Décima Primeira Etapa do Fluxograma do Plano de Trabalho que envolve 
também a Regulamentação da Cobrança Pelo Uso): Elaboração e Emissão do RSP – 
“Relatório Síntese do PERH 2004/2007”. 

Os itens seguintes detêm-se em cada uma delas, particularizando as metodologias empregadas. 



GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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Figura 3.1
FLUXOGRAMA DAS ETAPAS E ATIVIDADES
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3.1 A PRIMEIRA ETAPA: SÍNTESE DOS PLANOS DE BACIA 

A primeira etapa correspondeu à produção de um Diagnóstico Síntese do Estado dos Recursos 
Hídricos no Estado de S. Paulo, capaz de oferecer uma visão das condições atuais dos mesmos a 
partir dos Planos de Bacia (e Relatórios de Situação, na inexistência dos primeiros) preparados 
pelos Comitês de Bacia Hidrográfica. Esse desenho inicial foi complementado por informações 
setoriais pertinentes ao tema Recursos Hídricos, obtidas junto aos órgãos e entidades 
intervenientes de forma a imprimir nesse Diagnóstico de Recursos Hídricos uma perspectiva 
estadual atualizada, especialmente quando se recorda que os Planos de Bacia e os Relatórios de 
Situação foram realizados em diferentes momentos de um período que se estendeu de 1998 a 
2004. 

Ela baseou-se inteiramente em dados secundários e envolveu uma ampla coleta, avaliação e 
tratamento dos dados reunidos, especialmente quanto à sua atualidade, confiabilidade e precisão,  
de forma a  assegurar o  nivelamento e a compressão de  todas as informações de interesse para 
o PERH, respeitantes às 22 UGRHIs. A Figura 3.2 sintetiza as principais fontes de informação 
pesquisadas nesta etapa. 

FIGURA 3.2 - SÍNTESE DOS PLANOS DE BACIA - FONTES 

 
Importante interação foi estabelecida, ao longo de toda a elaboração do Diagnóstico Síntese, com 
órgãos estaduais, Prefeituras Municipais, CT-PLAN do CRH e CBHs, através de apresentações 
feitas e contribuições recebidas. A versão inicial do R-1 esteve disponível no site do Sistema 
Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos de São Paulo - SIGRH para comentários e 
propostas de revisões por 120 dias. 
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Este diagnóstico representa, portanto, um marco situacional construído com um duplo foco. O  
primeiro lança um olhar sobre o Estado de São Paulo como um todo, percorrendo os diversos 
aspectos que possuem rebatimento sobre a gestão dos recursos hídricos e permitem um 
diagnóstico global da mesma; com o segundo enfoque a atenção repousa sobre cada UGRHI, 
atendo-se às suas particularidades. 

A síntese assim elaborada e materializada no Relatório R-1 – Síntese dos Planos de Bacia 
percorreu os seguintes aspectos: 

• caracterização do Estado de São Paulo, apresentando a organização hidrográfica e sua 
divisão em unidades de gerenciamento de recursos hídricos; 

• caracterização física (em particular quanto aos recursos geológicos, geomorfológicos e 
hidrogeológicos); 

• caracterização socioeconômica (representada pela demografia, atividades econômicas, 
políticas urbanas e desenvolvimento humano); 

• evolução jurídico institucional da gestão dos recursos hídricos, traçando inicialmente um breve 
histórico da construção e da evolução do sistema de gestão hoje vigente em São Paulo; 

• breve avaliação do estágio evolutivo dos Planos de Bacias Hidrográficas, Relatórios de 
Situação dos Recursos Hídricos e PERH em suas versões anteriores; 

• investimentos do FEHIDRO; 

• disponibilidade, usos e demandas dos recursos hídricos estadual, focalizando primeiramente 
as águas superficiais e, em seguida as águas subterrâneas; 

• comentários sobre as vulnerabilidades das águas subterrâneas; 

• a situação estadual quanto ao saneamento, considerando abastecimento de água, coleta e 
tratamento de esgotos e resíduos sólidos; 

• áreas degradadas pela erosão, movimento de massas, assoreamento e inundações no 
Estado; 

• síntese das condições de cada UGRHI quanto aos recursos hídricos, estabelecida a partir dos 
elementos constantes dos Planos de Bacia (ou dos Relatórios de Situação, para aquelas que 
ainda não os elaboraram). 
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3.2 SEGUNDA ETAPA: DEFINIÇÃO DAS METAS DO PERH 2004-2007 E PROJEÇÕES DE 
DEMANDAS DOS RECURSOS HÍDRICOS   

3.2.1 Metas 

Essa etapa tem seus fundamentos no quadro desenhado na etapa anterior. Ela objetivou definir 
os objetivos, as Metas do PERH 2004-2007, e estabelecer as projeções de demandas para 2007. 
As atividades que integram a segunda etapa, as relações entre elas e com a etapa precedente se 
encontram representadas na já mencionada Figura 3.1. 

As metas foram elaboradas a partir do conteúdo da primeira minuta de Projeto de Lei do PERH 
2004-2007 (que foi posteriormente revisto, conforme exposto no item 3.6 - Sexta Etapa), dos 
Planos de Bacia/Relatórios de Situação, do Relatório de Situação dos Recursos Hídricos do 
Estado de São Paulo - 1999 (publicado em 2002), de entrevistas com representantes de órgãos 
estaduais diretamente envolvidos na gestão dos recursos hídricos e do PPA – Plano Plurianual 
Estadual. Três categorias de metas foram  reconhecidas no PERH 2004-2007, a saber: 

• Metas Estratégicas – correspondentes à expressão dos objetivos permanentes do SIGRH – 
Sistema Integrado de Gerenciamento dos Recursos Hídricos; 

• Metas Gerais – decorrentes do desdobramento das Metas Estratégicas; 

• Metas Específicas – correspondentes à expressão operacional das intervenções identificadas 
em Planos Setoriais e Planos de Bacia. 

3.2.2 Demandas de Recursos Hídricos 

As projeções de demandas dos recursos hídricos no Estado de São Paulo, no período 2004-2007, 
para os setores de saneamento ambiental (abastecimento urbano, coleta e tratamento de 
esgotos), industrial (captação própria) e irrigação - principais usuários consuntivos de água – 
envolveram: (i) consultas a órgãos estaduais; (ii) a análise crítica de dados existentes; (iii) a 
produção de alguns dados primários; (iv) uma reorganização dos mesmos segundo a lógica de um 
PERH; (v) a contribuição de consultores; (vi) as observações feitas pela coordenação do Plano e  
(vii) as revisões introduzidas pela própria equipe do Consórcio para consolidação final das 
demandas e suas projeções. 

Tendo em conta os impactos sobre os recursos hídricos, decorrentes da disposição inadequada 
dos resíduos sólidos, foram dimensionadas as necessidades futuras quanto a essa disposição e, 
adicionalmente, foram incluídas as demandas do setor de transporte hidroviário, de acordo com 
metodologia também referida no Relatório R2. Em cada caso, as projeções foram estabelecidas 
segundo metodologias específicas, pormenorizadamente descritas no Capítulo 3 do Relatório R2 
– Definição das Metas do PERH 2004-2007. 

Com a determinação das projeções de demandas, foram também revisadas, atualizadas, 
criticadas, integradas e consolidadas as informações de natureza similar, constantes dos Planos 
de Bacia e Relatórios de Situação das Bacias/UGRHIs. Neste sentido, cabe ressaltar que as 
informações daquele relatório substituem – segundo uma perspectiva estadual – os dados de 
mesma natureza apresentados no relatório R1 – Síntese dos Planos de Bacia. 

Para a presente versão do PERH, na medida em que foram detectadas inconsistências, 
decorrentes de causas diversas, nas demandas (atuais ou futuras) indicadas nos Planos de Bacia, 
decidiu-se promover uma reavaliação das mesmas, mediante a seguinte metodologia geral: 

• Reunião de dados dos órgãos governamentais e prefeituras municipais; 

• Aquisição de dados primários sempre que identificadas lacunas, cujo preenchimento foi 
julgado indispensável; 



32 

Plano Estadual de Recursos Hídricos – Estado de São Paulo  
RSP - Relatório Síntese do Plano 

 

• Tabulação dos resultados e memórias de cálculo, integrando e consolidando os resultados. 

• Estabelecimento das demandas a serem adotadas no PERH 2004-2007. 

• Todas as demandas foram estabelecidas, no mínimo, para os anos de 2004 e 2007. No caso 
de abastecimento de água e tratamento de esgotos, o horizonte de demandas foi estendido 
até 2020, para oferecer uma orientação de longo prazo. O estudo abrangeu todo o Estado de 
São Paulo, sendo que a agregação foi feita por UGRHI; no caso do setor saneamento 
ambiental, tomou-se como unidade de análise o município. 

As metodologias específicas utilizadas para a projeção das demandas, envolvendo os setores já 
mencionados, encontram-se desenvolvidas no Relatório R2. Cabe ressaltar que no setor de 
irrigação, vis-à-vis à precariedade dos dados disponíveis (o último Censo Agropecuário data de 
1995-1996), optou-se pelo concurso de imagens de satélite CIBERS mais recentes possíveis (de 
2004), correspondentes ao período de junho a agosto, meses que obrigatoriamente exigem 
irrigação na agricultura. Através de técnicas de interpretação de imagens baseadas em contraste 
de cores, texturas das imagens, formatos típicos predominantes e levantamentos expeditos de 
campo, foi possível efetuar a estimativa das áreas irrigadas no Estado. 

3.3 TERCEIRA ETAPA: LEVANTAMENTO DAS AÇÕES/INTERVENÇÕES PARA A 
MONTAGEM DO PROGRAMA DE INVESTIMENTOS DO PERH 2004-2007 

Esta Etapa seguiu o seguinte roteiro: 

A. INTERVENÇÕES INTEGRANTES DO PERH 2004-2007 

a. Fontes de dados (PBs, PERH 2000-2003; demandas reavaliadas pelo Consórcio na 
segunda etapa-quadro; projetos de interesse estadual não incluídos nos PBs) 

b. Critérios de inclusão e de expurgo 

c. Organização segundo os PDCs vigentes 

B. INVESTIMENTOS RESPECTIVOs 

a. Critérios (valores do PB e do PERH 2000-2003; atualização; demandas reavaliadas 
pelo Consórcio; projetos de interesse estadual) 

C. FONTES DE RECURSOS 

D. MONTAGEM DE UM BANCO DE DADOS CORRESPONDENTE AO PROGRAMA DE 
INVESTIMENTOS 

a. Software 

b. Possibilidade de introduzir mudanças e promover atualizações em valores ou 
registrar o progresso 

c. Acoplamento com o PPA 

d. Disponibilização do código-fonte 

E. COMPATIBILIZAÇÃO DE (A) E (B) COM (C) 

F. MONTAGEM DE CENÁRIOS 

a. Tipos de cenários 

b. Critérios para caracterização de cada cenário 

c. O cenário possível 

G. OUTROS ASPECTOS 
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A seguinte metodologia foi aplicada para completar o quadro de demandas financeiras do PERH 
2004-2007: 

a) Nas 14 UGRHIs com Planos de Bacias Hidrográficas, as ações/intervenções propostas nos 
respectivos programas de investimento foram adotadas integralmente1. No entanto, naqueles 
programas de investimento demasiadamente defasados cronologicamente (5 anos ou mais) 
introduziu-se a correção de 20% nos custos; 

b) Nas 8 UGRHIs que não possuem Planos de Bacias Hidrográficas: O conjunto de 
Ações/intervenções para compor o PERH 2004-2007 foi baseado nas propostas do PERH 
2000-03 mediante ajustes cronológicos, introduzindo-se a correção de 20% nos investimentos 
respectivos, visando incorporar a defasagem de custos; 

c) Alguns itens de investimentos necessários no PERH foram reavaliados pelo Consórcio JMR-
Engecorps, à luz de novas informações coletadas. Referem-se eles às estimativas de 
demandas financeiras para os seguintes casos: 

• Demandas de saneamento ambiental - considerou-se apenas os custos de implantação do 
tratamento de efluentes urbanos. Admitiu-se que os serviços de abastecimento de água e 
da coleta de esgotos sanitários devem ser cobertos pelas tarifas usuais das 
concessionárias de água e esgoto, havendo necessidade de incentivar e apoiar o 
tratamento de esgotos urbanos. 

• Resíduos sólidos – tomou-se apenas as demandas financeiras para os serviços de 
destinação final de resíduos sólidos, compreendendo a elaboração de Projeto Básico, 
Projeto Básico de Recuperação, RAP e Obras de Implantação ou Recuperação de Aterro 
em Valas, Aterro Sanitário, e Recuperação de Aterro Sanitário. Os custos de operação 
anual não são considerados no PERH, por tratar-se de custeio. 

• Demandas do setor de transporte hidroviário – foram incluídas as demandas reconhecidas  
no Relatório 2 e respectivos investimentos, ou seja: (1) Eliminação das restrições 
operacionais da Hidrovia Tietê-Paraná, incluindo apoio e segurança da navegação e 
monitorando ambiental; (2) Balizamento, dragagens e derrocamentos no rio Paraná (trecho 
Jupiá-foz rio Paranapanema); (3) Elaboração de estudos de navegação no rio Grande e 
projeto básico da eclusa de Água Vermelha; (4) Elaboração de estudos de navegação no 
Rio Piracicaba e revisão do projeto básico da barragem de Artemis; (5) Balizamento das 
pontes e pontos isolados do rio Tietê, na região da Grande  São Paulo; (6) Balizamento, 
sinalização e construção de centros de lazer náutico, nas represas de Jurumirim, no rio 
Paranapanema e nos reservatórios de Barra Bonita e Bariri. 

• Demandas financeiras para itens específicos como inundações e projetos de 
macrodrenagem urbana; uso racional da água na irrigação; rede hidrométrica e de 
monitoramento de qualidade das águas, foram baseadas nas estimativas apresentadas no 
PERH 2000-03 e devidamente ajustadas, considerando-se o novo período 2004-2007 e 
uma correção de 20% nos custos.  

 

 
                                                

1 No caso do Plano de Bacia da UGRHI 05/Piracicaba, Capivari e Jundiaí, cuja sua segunda versão está sendo preparada, foram 
utilizadas as informações constantes da sua primeira versão, referente ao período 2000-03, elaborado em 1999. 
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d) No Programa de Investimentos do PERH foram incluídos também os projetos de interesse 
estadual financiados ou financiáveis pelo FEHIDRO. Incluiu-se também o programa Água 
Limpa – do DAEE – de abrangência estadual, por tratar-se de um programa que já conta com 
recursos assegurados em orçamento. 

As ações que passaram por reavaliação e os novos custos estabelecidos nesse processo 
substituíram os quantitativos das ações e intervenções correspondentes que constavam dos 
programas de investimento dos Planos de Bacia2. 

As ações e intervenções acolhidas no PERH 2004-2007 foram ainda classificadas de acordo com 
as Metas Específicas e Gerais do referido plano. 

Com referência ainda às ações e intervenções constantes dos Planos de Bacia, deve-se ressaltar 
que nem todas as suas propostas integram o Programa de Investimentos do PERH. Foram 
expurgadas as ações que se enquadravam nas seguintes categorias: intervenções nitidamente da 
esfera de competência municipal, ou de empresas de saneamento, como a pavimentação de 
estradas rurais; coleta de lixo; rede de distribuição de água; perfuração de poços para 
abastecimento público; reservação de água; tratamento de água; obras de irrigação; galerias de 
águas pluviais (guias, sarjetas, boca de lobo, galerias); rede coletora de esgotos etc. Ressalte-se, 
todavia, que os investimentos nas obras de tratamento de esgotos, de controle de erosão, e de 
macrodrenagem urbana, incluindo os respectivos estudos e projetos, estão incluídos no programa 
de investimentos do PERH. Não são objeto de inclusão no Programa de Investimentos do PERH, 
analogamente, as despesas de operação e manutenção das ETEs, das ETAs e dos serviços de 
disposição de resíduos sólidos, por serem despesas de custeio. 

Com isso, a enorme relação de intervenções propostas (mais de 2.500 para as 22 UGRHIs) pode 
ser filtrada e o programa de investimentos do PERH ficou limitado às 39 ações com vinculações 
mais diretas com os recursos hídricos. 

3.4 QUARTA ETAPA: PARTICIPAÇÃO REGIONAL 

O Plano de Trabalho, elaborado para orientar a confecção do PERH 2004-2007, previa o 
compartilhamento do conhecimento reunido e um diálogo construtivo com os CBHs e demais 
órgãos e instituições locais, especialmente o CRH/CTPlan e o CORHI com o objetivo de dar 
transparência à sua elaboração e assegurar a participação dos CBHs, na definição e 
hierarquização das Metas desse PERH, bem como dar conhecimento dos resultados parciais 
obtidos. 

Essa participação se deu: 

• Através dos comentários apresentados sobre o conteúdo do Relatório R1; 

• Através do enquadramento de cada uma das intervenções propostas nos vários Planos de 
Bacia no sistema de metas específicas apresentado no Relatório R2; 

• Através da hierarquização das Metas propostas para o PERH 2004-2007. 

 

                                                
2 No Banco de dados, todavia, as informações originais do Plano de Bacias foram transcritas integralmente em campos próprios, 
juntamente com as novas informações resultantes da reavaliação, introduzindo-se, adicionalmente, códigos de controle para permitir o 
acesso a qualquer dessas informações, assim como substituições, quando desejado. 
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Para tanto foram promovidas: 

• Uma rodada inicial de cinco reuniões (em duas semanas) através da qual foram apresentados 
os conteúdos dos relatórios R1 e R2, além do processo decisório a ser empregado no 
enquadramento das intervenções e na hierarquização das metas; 

• Um período de trabalho, durante o qual foram realizadas consultas e reuniões internas dos 
Comitês, com o propósito de enquadrar e hierarquizar as metas do PERH 2004-2007 pela 
lógica de cada UGRHI; 

• Uma rodada final de cinco reuniões, na qual os CBHs participantes discutiram em conjunto as 
metas e redefiniram as hierarquizações, dessa vez pela lógica da região hidrográfica/bacia em 
que as UGRHIs se inserem. 

A Figura 3.3, apresentada na página seguinte, oferece uma visão geral do conjunto de reuniões e 
consultas realizadas. 

O processo de participação regional e os resultados atingidos se encontram descritos 
pormenorizadamente no Relatório R4 – Síntese da Participação Regional. 
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QUADRO 1 - PRIMEIRA RODADA DE REUNIÕES
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QUADRO 2 - SEGUNDA RODADA DE REUNIÕES
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*Ver Quadro 1

*Ver Quadro 2
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3.5 QUINTA ETAPA: CONTEÚDO MÍNIMO DE PLANOS DE BACIA 

Esta etapa objetivou propor um conteúdo mínimo para Planos de Bacia e Relatórios de Situação, 
a serem confeccionados no âmbito do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
(SIGRH), e um conjunto de indicadores do estado das águas, da gestão dos recursos hídricos e 
da implementação dos Planos de Recursos Hídricos (PRH)3 e do Plano Estadual dos Recursos 
Hídricos (PERH). 

Os pontos de partida para a proposta de Conteúdo Mínimo foram a “Proposta de Metodologia para 
Elaboração de Diagnóstico” (CORHI, 1997); a Lei Federal n° 9433/97;  a Lei Estadual n° 7663/91; 
a experiência adquirida pelos CBHs e CORHI com a elaboração de 14 Planos de Bacia, 21 
Relatórios de Situação (Relatórios “Zero”) para as diferentes UGRHIs e a confecção de cinco 
PERHs, além de diversas reuniões, oficinas e seminários realizados sobre a Gestão dos Recursos 
Hídricos para discutir este e outros temas, que contaram com a participação de todos os 
segmentos interessados em Recursos Hídricos do Estado.  

A avaliação geral do conteúdo do conjunto de Planos de Bacia das diversas UGRHIs (preparados 
no período compreendido entre 1999 e 2003), e das recomendações feitas, no PERH 2000-2003, 
para Planos de Recursos Hídricos a serem produzidos nos anos seguintes foram relevantes na 
formulação da nova proposta. 

Os indicadores de acompanhamento da implementação do PERH, dos Planos de Bacia e da 
gestão dos recursos hídricos do Estado foram propostos de acordo com uma metodologia que 
compreendeu os seguintes passos: 

− Pesquisa bibliográfica - efetuada para identificação de indicadores empregados em condições 
similares, especialmente aqueles direcionados para a sustentabilidade hídrica de bacias 
hidrográficas. Indicadores usados em áreas com interfaces com a gestão de recursos hídricos 
– saúde, agricultura (incluindo aqüicultura, piscicultura e irrigação), educação, geração de 
energia, turismo, transportes e saneamento - foram buscados dentre os usualmente utilizados 
nessas áreas, o mesmo se passando com alguns indicadores e índices, procedentes das 
áreas econômica e ambiental, foram aproveitados para descrever as condições 
socioeconômicas, culturais e políticas que formam o pano de fundo da gestão dos recursos 
hídricos, e registrar as transformações verificadas. 

− Produção de uma listagem inicial de indicadores, a partir de uma lista elaborada no passo 
anterior e levando em conta as metas gerais e específicas hierarquizadas.  

− Formulação de critérios para seleção dos indicadores – decidindo-se adotar os seguintes 
critérios básicos: 

• 3 grupos principais de indicadores: 

• relacionados ao contexto socioeconômico em que o plano será implementado; 

• gerados por outros setores e traduziriam o pano de fundo macroeconômico em que o 
PERH se desenvolve, estabelecendo pontos de contato com a realidade direcionados 
ao desenho do estado da gestão dos recursos hídricos, isto é, o grupo de indicadores 
dessa categoria traduziria esse estado  - a qualidade, a eficiência e as transformações 
obtidas na bacia com o processo de gestão - permitindo identificar avanços, 
retrocessos, pontos fortes e fracos. Não obstante, alguns indicadores poderiam, 
também, monitorar a implementação de alguma meta particular; 

                                                
3  Neste relatório, Plano de Recursos Hídricos (PRH)  é usado como sinônimo de Plano de Bacia 
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• relacionados diretamente com a implementação das metas do plano consideradas 
prioritárias, mais voltados para as questões operacionais e o progresso físico dos 
programas. 

− Realização de reuniões com os membros da Comissão de Acompanhamento do Plano para 
seleção dos indicadores de cada grupo; foram então classificados os vários indicadores  
relacionados em função da prioridade que deveriam receber (em duas classes: prioritário e 
complementar), além de indicarem o “status” relativamente à disponibilidade de dados para 
sua determinação (neste último caso, classificando cada um como “factível” ou “desejável”4). 

− Consolidação do conjunto de indicadores propostos – através de uma homogeneização dos 
resultados individuais. 

3.6 SEXTA ETAPA: MINUTA DO PL DO PERH 2004-2007 

Esta etapa foi dirigida à revisão da Minuta do PL do PERH 2004-2007, que dispõe sobre o Plano 
Estadual de Recursos Hídricos, encaminhado à Casa Civil do Governo do Estado de S. Paulo. 

Através de sua preparação, foi possível integrar as Metas, Programa de Investimento, Indicadores 
e demais elementos consolidados nas etapas anteriores. 

3.7 SÉTIMA ETAPA: SÍNTESE DO PLANO 

Esta etapa, objeto deste Relatório, consiste na síntese de todos os trabalhos realizados no âmbito 
da elaboração do PERH 2004-2007, promovendo a consolidação dos resultados de cada etapa e 
dos relatórios produzidos. 

                                                
4 “Factível” indica que o indicador pode ser determinado com os dados hoje disponíveis. “Desejável” significa que o indicador, pela sua 
importância, deveria ser determinável, não o sendo por falta de dados; esta classificação também representa uma recomendação para 
que os dados necessários sejam adquiridos regularmente. 
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5. SANEAMENTO 

5.1 ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

Em termos de abastecimento de água, os dados do SEADE (2000) indicam para a cobertura global 
do Estado um valor da ordem de 97%, sendo apresentados no Quadro 5.1.1 os índices 
correspondentes a cada UGRHI. Cumpre destacar que os números obtidos com o emprego dos 
levantamentos do SEADE diferem daqueles constantes no Relatório de Situação dos Recursos 
Hídricos do Estado de S. Paulo (CRH/CORHI/DAEE, 1999). Isso se deve ao fato de que o índice 
de abastecimento de água do SEADE exprime a porcentagem de domicílios particulares 
permanentes atendidos por uma única ligação. O Mapa 5.1 permite identificar os municípios em 
função da cobertura de abastecimento de água. 

QUADRO 5.1.1 – ÍNDICE DE SANEAMENTO NO ESTADO DE SÃO PAULO POR UGRHI 

Água (%) (2) Esgoto (%) (3) 
UGRHI População Urbana 

2000 (1) Cobertura Coleta Tratamento 
01 - Mantiqueira 51.382 88 100 6 
02 - Paraíba do Sul 1.641.572 96 91 30 
03 - Litoral Norte 217.623 82 31 31 
04 - Pardo 901.540 99 98 47 
05 - Piracicaba/Capivari/Jundiaí 4.060.577 96 82 23 
06 - Alto Tietê 16.973.725 98 81 39 
07 - Baixada Santista 1.467.884 96 59 59 
08 - Sapucaí/Grande 574.140 99 97 61 
09 - Mogi-Guaçu 1.192.429 98 92 33 
10 - Tietê/Sorocaba 1.365.620 97 88 21 
11 - Ribeira do Iguape/Litoral Sul 234.680 90 59 51 
12 - Baixo Pardo Grande 289.400 99 99 44 
13 - Tietê/Jacaré 1.216.871 99 97 23 
14 - Alto do Paranapanema 526.893 98 91 59 
15 - Turvo Grande 975.136 98 96 21 
16 - Tietê/Batalha 442.492 99 92 35 
17 - Médio do Paranapanema 523.875 99 94 50 
18 - São José dos Dourados 187.700 99 96 91 
19 - Baixo Tietê 597.377 99 97 75 
20 - Aguapeí 353.117 99 89 54 
21 - Peixe 404.368 99 89 53 
22 - Pontal do Paranapanema 339.603 98 89 71 

Estado de São Paulo 34.538.004 97 84 38 
(1) Fonte: Projeção SEADE/SABESP+CORHI, 2004 
(2) Fonte: SEADE (Em www.seade.gov.br, visitado em 24/05/2004) 
(3) Fonte: Relatório de Qualidade das Águas Interiores do Estado de São Paulo 2003, (CETESB/2004) 
Metodologias: Abastecimento de água: Porcentagem de domicílios particulares permanentes atendidos por uma única 
ligação; Coleta e Tratamento de Esgoto: Dados obtidos em CETESB 2004 e ajustada às populações SEADE/SABESP + 
CORHI 2004. 
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Um aspecto de grande relevo para o uso racional dos recursos hídrico é o controle de perdas nos 
sistemas de abastecimento de água. As perdas podem ser de duas naturezas: 

1. Perdas físicas – compreendendo os vazamentos na rede de distribuição. 

2. Perdas não físicas ou financeiras – ligadas aos volumes de água consumida pelos usuários 
mas não faturado pelas empresas concessionárias, provocadas por ligações clandestinas ou 
deficiências no sistema de hidrometração/micromedição da concessionária. 

Existe uma relação entre o índice de perdas d’água, os índices de hidrometração (ligações de 
águas medidas/total de ligações de água existentes) e o volume de água micromedido (volume 
médio de água apurado por medidores de vazão instalado nos ramais prediais). Esses índices, 
bem como as relações entre os mesmos, constroem um quadro mais preciso das perdas de água 
existentes em cada empresa de saneamento básico. 

Apesar de todo o esforço da SABESP e demais concessionárias de serviços de abastecimento de 
água no Estado, para diminuir as perdas nos seus sistemas, estas continuam elevadas. 
Avaliações mais recentes, ainda não oficializadas, indicam que a relação entre o volume 
micromedido e o volume produzido situar-se-ia no Estado em torno dos 47%. 

Com relação aos sistemas de esgotos sanitários, o Quadro 5.1.1 mostra que em termos de coleta 
a cobertura atinge 84% da população urbana do Estado; porém o tratamento dos esgotos só 
chega aos 38% da população urbana atendida com coleta de esgotos, mostrando a necessidade 
de aumentar essa cobertura, que é essencial para melhorar a qualidade das águas superficiais do 
Estado. 
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5.2 COLETA E TRATAMENTO DE ESGOTOS 

O Quadro 5.1.1, referido no item anterior, apresenta os índices de atendimento por coleta e 
tratamento de esgotos para cada UGRHI, cabendo salientar que os índices de tratamento de 
esgotos referem-se à parcela de esgotos coletados que recebem tratamento. Os Mapas 5.2 e 5.3 
complementam essas informações, exibindo tais índices por município, segundo as faixas ali 
indicadas. Nos dois casos, a fonte dessas informações foi o “Relatório de Qualidade das Águas 
Interiores do Estado de São Paulo – 2003” editado pela CETESB, em 2004.  

Analisando-se o Estado como um todo, verifica-se a ocorrência de duas situações distintas. No 
que se refere à coleta de esgotos existem índices elevados de atendimento na maioria dos 
municípios; a cobertura global no Estado atinge um índice em torno dos 84%, o que pode ser 
classificado como razoável. Já com relação ao tratamento de esgotos, existe uma grande 
deficiência, pois a maioria dos municípios ou não possui sistemas de tratamento ou trata somente 
pequena parcela dos esgotos coletados. O índice de cobertura global em termos de tratamento do 
Estado é de aproximadamente 38% dos esgotos coletados. Em razão da importância da SABESP 
como concessionária dos serviços de água e esgoto, o Mapa 5.4 permite observar os municípios 
servidos por esta empresa. 

Cabe deixar ressaltado que em face, provavelmente, das premissas adotadas nos cálculos dos 
índices de abastecimento de água (SEADE) e de coleta de esgotos (CETESB)  ou de datas de 
referência diferentes, verificam-se algumas inconsistências menores quando esses índices são 
comparados. 

Visando a incentivar a implantação de estações de tratamento de esgotos, com a finalidade de 
reduzir os níveis de poluição dos recursos hídricos no País, e ao mesmo tempo induzir à 
implementação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, definido pela Lei nº 
9.433, de 8 de janeiro de 1997, mediante a organização dos Comitês de Bacia e a instituição da 
cobrança pelos direitos de uso da água, a ANA criou, em março de 2001, o Programa Despoluição 
de Bacias Hidrográficas (PRODES). Tal programa, também conhecido como "programa de 
compra de esgoto tratado”, não financia obras ou equipamentos, mas paga pelos resultados 
alcançados, ou seja, pelo esgoto efetivamente tratado. Consiste na concessão de estímulo 
financeiro pela União, na forma de pagamento pelo esgoto tratado, a Prestadores de Serviço de 
Saneamento que investirem na implantação e operação de Estações de Tratamento de Esgotos 
(ETE), desde que cumprida as condições previstas em contrato. Da relação de 31 
empreendimentos contratáveis no PRODES 2002, 19 estão situados no Estado de São Paulo e 
são relacionados na tabela abaixo. 

Empreendimento Prestador Município Empreendimento Prestador Município 
ETE Água Fria SAAE São Carlos ETE Meia Lua SAAE Jacareí 
ETE Arujá SABESP Arujá ETE Piçarrão SANASA Campinas 
ETE Balsa DAE Sta. Bárbara d’Oeste ETE Piedade SABESP Piedade 
ETE Bandeira Branca SAAE Jacareí ETE Praia Azul DAE Americana 
ETE Biritiba Mirim SABESP Biritiba Mirim ETE Quiririm SABESP Taubaté 
ETE Casqueiro SABESP Cubatão ETE Rib. S. José das Correntes P.Municipal Ibaté 
ETE Ceagesp SABESP Tatuí ETE Souzas SANASA Campinas 
ETE Estoril SAAE Atibaia ETE Vicente Nunes SABESP Nazaré Paulista
ETE Jd. Elisa SAAE Capivari 
ETE Limoeiro SABESP Pres. Prudente 

Interlig. do Sist. Barueri – Lote 1 SABESP RMSP 

Fonte: ANA, 2003 

5.3 DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

No Mapa 5.5 apresenta-se o Índice de Qualidade de Aterros de Resíduos (IQR) dos municípios do 
Estado, conforme dados obtidos do “Inventário Estadual de Resíduos Sólidos Domiciliares – 
Relatório 2003” publicado pela CETESB em 2004. O Relatório em foco destaca a evolução 
referente à qualidade de resíduos dispostos adequadamente, que passou de 10,9% em 1997 para 
70,9% em 2003. 
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6.  SITUAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS DAS UGRHIs 

6.1 BACIAS HIDROGRÁFICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Conforme já ressaltado no Relatório R4 – Proposta de Conteúdo Mínimo e Indicadores dos 
Planos, um dos aspectos que se destaca, da leitura dos Planos de Bacias elaborados, diz respeito 
ao fato de que o objeto desses planos não é a bacia hidrográfica mas a UGRHI. 

As UGRHIs constituem unidades territoriais “com dimensões e características que permitam e 
justifiquem o gerenciamento descentralizado dos recursos hídricos” (art.20 da Lei Estadual 7663 
de 30/12/1991) e, em geral, são formadas por partes de bacias hidrográficas ou por um conjunto 
delas, que de forma alguma podem ser consideradas como bacias hidrográficas. 

Por outro lado, deve-se observar que os estudos devem sempre ter a bacia hidrográfica como 
unidade de planejamento, focalizando, em seu contexto, a UGRHI, o que pode requerer que se 
contemplem, nos mesmos, mais de uma Unidade de Gerenciamento como, por exemplo, no caso 
de UGRHIs sucessivas dentro de uma mesma bacia, no caso de UGRHIs entre as quais tenham 
se estabelecido transferências de águas, ou, ainda, no caso de bacias compartilhadas com 
Estados vizinhos.  

É o que foi feito quando das reuniões públicas para a hierarquização das Metas do PERH 2004-
2007: 

• Numa rodada inicial de cinco reuniões (em duas semanas) foram apresentados os conteúdos 
dos relatórios R1 e R2, além do processo decisório a ser empregado no enquadramento das 
intervenções e na hierarquização das Metas; 

• Nessas reuniões estabeleceu–se um período do de trabalho, durante o qual foram realizadas 
consultas e reuniões internas dos Comitês, com o propósito de enquadrar e hierarquizar as 
Metas Específicas do PERH 2004-2007 pela lógica de cada UGRHI; 

• Numa rodada final de cinco reuniões, os CBHs participantes discutiram o conjunto de Metas e 
redefiniram as hierarquizações realizadas, dessa vez pela lógica da região 
hidrográfica/bacia em que as UGRHIs, ali representadas, estavam inseridas. 

As regiões hidrográficas/bacias adotadas para efeito das citadas reuniões públicas são descritas a 
seguir. Nas Figuras que ilustram essas descrições, além do Mapa da região hidrográfica/bacia, 
são resumidamente apresentadas as questões globais na área; a existência ou não de Relatórios 
de Situação e Planos de Bacia nas UGRHIs ali inseridas; as UHEs existentes com as respectivas 
potências instaladas e volumes úteis de armazenamento; Mapa em escala reduzida com os IAPs 
(Índices de Qualidade da Água para Abastecimento Público) por trechos dos cursos d’água 
principais; as principais transferências de água entre UGRHIs e um Quadro onde se mostra a 
Situação dos Recursos Hídricos das citadas UGRHIs. 

 Bacia do Rio Tietê (Área: 72.391 km2) 

Constituída pela bacia do rio Tietê, propriamente dita, acrescida de bacias de pequenos cursos 
d’água afluentes do rio Paraná, conforme mostrada no Mapa 6.1. Não inclui a parte da bacia do rio 
Piracicaba situada em território mineiro. Essa bacia engloba as seguintes Unidades de 
Gerenciamento: 

• UGRHI 5 – Piracicaba/Capivari/Jundiaí 
• UGRHI 6 – Alto Tietê 
• UGRHI 10 – Tietê/Sorocaba 
• UGRHI 13 – Tietê/Jacaré 
• UGRHI 16 – Tietê/Batalha 
• UGRHI 19 – Baixo Tietê 
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 Região Hidrográfica da Vertente Paulista do Rio Grande (Área: 56.961 km2) 

Formada pelas bacias dos cursos d’água da vertente paulista do rio Grande, onde se destacam as 
bacias do rio Pardo e do seu principal afluente o rio Mogi, do rio Sapucaí e do rio Turvo (ver Mapa 
6.2). Não inclui as partes das bacias dos rios Pardo, Mogi e das Canoas situadas em território 
mineiro. Essa região hidrográfica envolve as Unidades de Gerenciamento abaixo mencionadas: 

• UGRHI 1 – Mantiqueira 
• UGRHI 4 – Pardo 
• UGRHI 8 – Sapucaí/Grande 
• UGRHI 9 – Mogi-Guaçu 
• UGRHI 12 – Baixo Pardo/Grande 
• UGRHI 15 – Turvo/Grande 

 Bacia do Rio Paraíba do Sul (Área: 14.444 km2) 

Formada pela porção paulista da bacia do rio Paraíba do Sul e de cursos d’água que atravessam 
o limite dos Estados de São Paulo e Rio de Janeiro, indo desembocar no mesmo rio, mas em 
território fluminense. É apresentada no Mapa 6.3. Essa bacia envolve somente uma Unidade de 
Gerenciamento: 

• UGRHI 2 – Paraíba do Sul 

 Região Hidrográfica da Vertente Litorânea (Área: 21.834 km2) 

Constituída pelas bacias de inúmeros rios continentais e insulares que afluem ao Oceano 
Atlântico. A Região Hidrográfica em foco, mostrada no Mapa 6.4, envolve as seguintes Unidades 
de Gerenciamento: 

• UGRHI 3 – Litoral Norte 
• UGRHI 7 -  Baixada Santista 
• UGRHI 11 – Ribeira de Iguape e Litoral Sul 

 Bacia do Rio Paranapanema (Área: 51.833 km2) 

Compreende a porção paulista da bacia do rio Paranapanema e bacias de pequenos cursos 
d’água que afluem ao rio Paraná, conforme mostrado no Mapa 6.5. Esta bacia engloba as 
Unidades de Gerenciamento abaixo nomeadas: 

• UGRHI 14 – Alto Paranapanema 
• UGRHI 17 – Médio Paranapanema 
• UGRHI 22 – Pontal do Paranapanema 

 Região Hidrográfica Aguapeí/Peixe (Área: 23.965 km2) 

Conforme mostrado no Mapa 6.6, esta Região Hidrográfica é formada pelas bacias dos rios 
Aguapeí e Peixe e pelas bacias de pequenos cursos d’água afluentes ao rio Paraná e engloba as 
seguintes Unidades de Gerenciamento: 

• UGRHI 20 – Aguapeí 
• UGRHI 21 – Peixe  

 Região Hidrográfica de São José dos Dourados (Área: 6.783 km2) 

Conforme mostrado no Mapa 6.7, esta Região Hidrográfica é constituída pelas bacias de cursos 
d’água afluentes ao rio Paraná, situadas entre a Bacia do rio Tietê e a Região Hidrográfica da 
Vertente Paulista do Rio Grande, entre as quais se destaca a bacia do rio São José dos 
Dourados. Envolve somente uma única Unidade de Gerenciamento: 

• UGRHI 18 – São José dos Dourados
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6.2 SÍNTESE DA SITUAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS DAS UGRHIs 

No Quadro 6.1 é apresentado um resumo das principais características das UGRHIs e da situação 
dos seus recursos hídricos. 

No Anexo A mostra-se um resumo executivo do diagnóstico síntese de cada UGRHI. 



1 Mantiqueira 675 60.835 51.382 84 90 Campos do Jordão Rios Sapucaí, Sapucaí-Mirim e da Prata; 
Ribeirão Paiol Grande 22 7 0,80

Campos do Jordão no Grupo 2     
São Bento Sapucaí no Grupo 4    

Sto Antônio do Pinhal no Grupo 5  
6.733 0,08 0,31 0,04 0,14 0,49 2,00 0,00 100 2.879 2.648 88 12 100 6 10,00 10,00 10,00

2 Paraíba do 
Sul 14.444 1.797.674 1.641.572 91 124

Jacareí, São José dos 
Campos, Pindamonhangaba e

Taubaté

Rios Paraíba do Sul, Paraibuna, Paraitinga, 
Jaguari, Parateí e Una 216 72 0,78 17,6% no Grupo 1               

73,6% nos Grupos 4 e 5 648.996 7,53 5,39 8,72 5,52 19,63 20,10 0,18 23 162.774 77.383 96 40 91 30 7,31 10,00 1,30

3 Litoral Norte 1.948 223.770 217.623 97 113 Caraguatatuba, São 
Sebastião e Ubatuba

Rios Grande de Ubatuba, Juqueriquerê e 
Puruba; Ribeirão Pau d'Alho 107 27 0,79 50% no Grupo 2                 

50% nos Grupos 4 e 5 79.132 0,92 0,78 0,03 0,00 0,81 8,20 0,02 0 11.758 8.871 82 35 31 31 4,58 5,80 3,60

4 Pardo 8.993 967.429 901.540 93 107 Ribeirão Preto, Mococa e 
São José do Rio Pardo

Rios Pardo, Canoas, do Peixe, Fartura e 
Guaxupé; Ribeirão Bom Jesus 139 30 0,80 87,9% nos Grupos 3 e 4 180.333 2,09 4,05 5,94 10,69 20,68 10,00 0,44 25 661.536 37.827 99 42 98 47 5,67 9,80 1,20

5
Piracicaba/ 
Capivari/ 
Jundiaí

14.178 4.303.381 4.060.577 94 301 Campinas, Jundiaí, Limeira e 
Piracicaba

Rios Piracicaba, Jaguari, Atibaia, Capivari, 
Camanducaia, Corumbataí, Jundiaí 172 43 0,81 40,4% no Grupo 1               

33,3% nos Grupos 4 e 5 1.354.625 15,71 15,06 17,97 7,80 40,83 24,00 0,04 97 1.985.039 288.134 96 33 82 19 7,83 9,80 2,80

6 Alto Tietê 5.868 17.516.166 16.973.725 97 2.985
São Paulo, Osasco, Santo 

André, S. Bernardo do Campo
e Guarulhos

Rios Tietê, Tamanduateí e Pinheiros 84 20 0,79 82,3% nos Grupos 1 e 2 3.925.882 45,52 68,50 14,33 3,59 86,42 19,10 0,41 85 1.386.526 779.632 98 40 81 39 7,49 9,80 2,80

7 Baixada 
Santista 2.818 1.650.384 1.467.884 89 586 Cubatão, Guarujá, Santos e 

São Vicente 

Rios Cubatão, Mogi, Branco, Quilombo, 
Itatinga, Itapanhaú, Capivari, Monos, 

Aguapeí e Jurubatuba
155 38 0,80 44,4% nos Grupos 1 e 2          

55,5% nos Grupos 4 e 5     326.276 3,78 10,83 12,46 0,00 23,29 15,00 0,01 100 236.765 42.843 96 47 59 59 6,51 9,80 2,20

8
Sapucaí/ 
Grande 9.125 610.670 574.140 94 67 Franca e Batatais Rios Sapucaí-Mirim, do Carmo, Grande, das

Canoas e Ribeirão do Pinheirinho 146 28 0,78 77,3% nos Grupos 4 e 5 115.890 1,34 1,66 4,71 19,20 25,57 10,80 0,08 67 438.797 18.881 99 30 97 61 8,26 10,00 5,20

9 Mogi-Guaçu 15.004 1.318.335 1.192.429 90 88
 Araras, Leme, Mogi Guaçu, 

Mogi Mirim, São João da Boa 
Vista e Sertãozinho

Rios Mogi-Guaçu, Jaguari-Mirim, Eleutério, 
do Peixe, Oricanga, Itupeva, Claro e Mogi-
Mirim; Ribeirões do Roque e  do Quilombo

199 48 0,80 31,6% no Grupo 1               
57,9% no Grupo 3 e 4 290.184 3,36 3,79 27,83 8,61 40,23 16,80 0,28 100 1.889.992 60.200 98 39 92 33 6,71 9,70 1,90

10
Tietê/ 

Sorocaba 11.829 1.545.777 1.365.620 88 131 Botucatu, Itu, Tatuí e 
Sorocaba

Rios Tietê, Sorocaba, Sarapuí, Alambari e 
Araquá 107 22 0,79 42,4% nos Grupos 1 e 2          

39,4% nos Grupos 4 e 5  327.317 3,80 5,27 4,36 8,35 17,98 7,80 0,05 85 205.414 70.678 97 32 88 21 6,35 9,70 1,30

11
Ribeira de 

Iguape/ 
Litoral Sul

17.068 376.675 234.680 62 22 Registro, Cajati e Iguape Rios Juquiá, Ribeira de Iguape e São 
Lourenço 526 162 0,73 88,3% nos Grupos 4 e 5 59.022 0,68 0,49 2,67 0,04 3,20 57,90 0,01 83 12.766 7.541 90 37 59 51 4,61 8,80 1,20

12
Baixo 
Pardo/ 
Grande

7.239 310.877 289.400 93 43 Barretos e Bebedouro Rios Pardo e Grande 87 21 0,78
41,6% nos Grupos 1 e 2          
41,7% nos Grupos 4 e 5          

16,7% no grupo 3
75.200 0,87 0,86 3,02 9,11 12,99 11,00 0,04 100 250.095 14.863 99 34 99 44 6,98 9,00 3,40

13 Tietê/ 
Jacaré 11.779 1.268.807 1.216.871 96 108 Araraquara, Bauru, Jaú e São 

Carlos
Rios Tietê, Jaú, Jacaré-Pepira, Jacaré-

Guaçu, Lençóis e Bauru 97 40 0,79 69,4% nos Grupos 3 e 4 260.120 3,02 4,53 7,55 10,61 22,69 12,90 0,28 80 872.816 102.938 99 36 97 23 8,32 10,00 5,60

14
Alto    

Parana-
panema

22.689 709.118 526.893 74 31 Capão Bonito, Itapetininga, 
Itapeva e Itararé

Rios Paranapanema, Apiaí-Guaçu, Taquari, 
Itapetininga, Verde, Capivari e Itararé 255 84 0,74 70,6% no Grupo 5 108.257 1,26 1,39 2,81 20,00 24,20 25,00 0,01 80 94.993 20.642 98 32 91 59 5,30 9,20 0,90

15
Turvo/ 
Grande 15.925 1.068.134 975.136 91 67

Catanduva, Fernandópolis, 
São José do Rio Preto e 

Votuporanga

Rios São Domingos, da Onça, Turvo, Preto, 
Grande e da Cachoerinha 121 26 0,78 89,1% nos Grupos 3 e 4 211.017 2,45 3,52 4,90 7,81 16,23 10,50 0,52 100 1.112.801 49.841 98 30 96 21 7,35 9,70 2,20

16 Tietê/ 
Batalha 13.149 504.961 442.492 88 38 Lins, Matão e Taquaritinga Rios Tietê, Dourado, São Lourenço e 

Batalha 98 31 0,78 78,8% nos Grupos 3 e 4 94.629 1,10 1,12 1,47 7,20 9,79 10,00 0,10 33 440.004 20.066 99 27 92 35 8,38 10,00 4,20

17
Médio     

Parana-
panema

16.749 593.770 523.875 88 35 Assis, Avaré e Ourinhos Rios Paranapanema, Capivari, Turvo, 
Pardo, Alambari, Claro, Novo e do Pari 155 65 0,77 97,5% nos Grupos 3 a 5 124.112 1,44 1,67 3,40 7,98 13,05 20,70 0,76 0 474.957 24.136 99 27 94 50 7,04 9,50 1,60

18
São José 

dos 
Dourados

6.783 222.669 187.700 84 33 Ilha Solteira, Jales e Santa Fé 
do Sul Rios Paraná e São José dos Dourados 51 12 0,77 76,9%  no  Grupo 3 55.106 0,64 0,45 0,28 1,57 2,30 4,40 0,10 0 90.411 2.970 99 24 96 91 7,12 9,30 4,00

19 Baixo Tietê 15.588 653.938 597.377 91 42 Araçatuba, Andradina, Birigui 
e Penapolis Rios Paraná e Tietê 113 27 0,78 87,9% nos Grupos 3 e 4 157.445 1,83 1,81 2,57 14,02 18,40 12,20 0,06 14 421.599 19.680 99 30 97 75 6,80 9,80 2,20

20 Aguapeí 13.196 416.835 353.117 85 32 Dracena, Garça e Tupã Rios Aguapeí, Paraná, Feio ou Tibiriça e 
Caingangue 97 28 0,76 87,9% nos Grupos 3 e 4 63.662 0,74 0,83 0,51 5,50 6,84 10,90 0,10 80 187.796 8.829 99 29 89 54 7,33 9,90 3,90

21 Peixe 10.769 455.967 404.368 89 42 Adamantina e Marília Rios Paraná e do Peixe 82 29 0,77 79,2% no Grupo 3 e              
20,8% no Grupo 4 67.967 0,79 1,31 0,84 3,13 5,28 11,60 0,10 67 69.905 17.603 99 41 89 53 6,78 9,00 1,60

22
Pontal do 
Parana-
panema

12.395 398.206 339.603 85 32
Presidente Prudente, 
Presidente Epitácio e 
Presidente Venceslau

Rios Paranapanema, Paraná, Santo 
Anastácio e Pirapozinho 92 34 0,77 95,5% nos Grupos 3 e 4 92.621 1,07 1,40 0,29 4,67 6,36 15,20 0,04 25 162.014 20.938 98 36 89 71 7,30 9,20 2,50

Fonte:
1: CORHI 2004 10: Atlas de Desenvolvimento Humano no Brasil 18, 19, 36: Rel de Situação e/ou Planos de Bacia 25: SEADE - www.seade.gov.br (acessado 24/05/2004) 31, 32, 33, 34: Informações Básicas para o Planejamento Ambiental - 2002
2, 3: Projeção SEADE/SABESP+CORHI 2004 11: SEADE 20, 21, 22, 27, 28: Rel de Águas Interiores do Est. de São Paulo-2003, CETESB 2004 29: Inventário Estadual de Resíduos Sólidos Domiciliares-2003, CETESB 2004 37: PERH 2004/2007 - Relatório 3
8, 9, 14, 15, 16, 17: PERH 2004/2007 - Relatório 2 12: Secretaria da Fazenda 23, 24: Rel de Águas Interiores do Est de S Paulo-2003, CETESB/04 +Carga poluidora industrial, CETESB/97 26, 30, 35: Relatório de Situação dos Recursos Hídricos do Estado de São Paulo (*) Levando em conta somente a produção hídrica dentro do território de cada UGRHI

QUADRO  6.1 - RESUMO DAS CARACTERíSTICAS DAS UGRHIs
Carga Orgânica - 2000 

(kgDBO/d)

Total       
(23)

Remanescente  
(24)

IVA               
(21)

Vazão 
explotável 
(m³/s) (18)

Índice de 
Utiliza-

ção (19)

Urbana  
(14)

Irrigação  
(16)

Total    
(17)

Saneamento - 2000 (%)

Abastec. 
Água      
(25)

Perdas 
Físicas   

(26)

Coleta de 
Esgoto 
(27)

Tratamento 
de Esgoto   

(28)

% em relação ao 
total arrecadado 
no Estado  (13)

Distribuído em 
2003        

(1.000 R$) (12)

ICMS 

Eutro-   
fização   

(22)

IAP               
(20)

Qualidade da Água - 2003 (%)Demanda de Água - 2004 (m³/s) Águas Subterrâneas

Industrial  
(15)

IDH    
(2000)  

(10)

Vazões 
Características 

(m³/s) (*)

QLP   

(8)
Q7,10  

(9)

Grau de 
Urbani-
zação 
(%) (4)

IPRS - 2000                    
(11)UGRHI

Área 
(km²)   
(1)

Densidade 
Demo-
gráfica  

(hab/km²)  
(5)

Principais Cidades          
(6)

População - 2000    
(hab)          

Total (2) Urbana (3)

Principais Rios (7)

IQR - 2003        
(29)    

Méd. Máx. Mín.

100%

57%

14%

29%15%

39%38%

8%

14%

86%

57%

14%

29%

25%

75%

25%

75%

50%

9% 14%

27%

25%

54%

21%

39%

11%

32%
5%

13%

38% 17%

45%

17%

17%
33%

33% 33%

67%

33%

67%

25%

75%

25%

75%

25%

75%

50%
14%

29%

7%

14%29%

57%

17%

83% 67%

33%

100% 100%

50%

50%

40%

60%

20%

80%
14%

14%

29%

43%

50%

50% 33%

67%

14%

29%

14%

43%

43%

29%14%
14%

20%

40%

40% 40%

60%

67%

33%

67%

33%

100%

20%20%

60%

17%

17% 17%

49%

100%

100%

67%

33%

100%

25%

50%

25%

75%

25%

 151 

Plano Estadual de Recursos Hídricos – Estado de São Paulo  
RSP - Relatório Síntese do Plano 



1 Mantiqueira

2 Paraíba do 
Sul

3 Litoral Norte

4 Pardo

5
Piracicaba/ 
Capivari/ 
Jundiaí

6 Alto Tietê

7 Baixada 
Santista

8
Sapucaí/ 
Grande

9 Mogi-Guaçu

10
Tietê/ 

Sorocaba

11
Ribeira de 

Iguape/ 
Litoral Sul

12
Baixo 
Pardo/ 
Grande

13 Tietê/ 
Jacaré

14
Alto    

Parana-
panema

15
Turvo/ 
Grande

16 Tietê/ 
Batalha

17
Médio     

Parana-
panema

18
São José 

dos 
Dourados

19 Baixo Tietê

20 Aguapeí

21 Peixe

22
Pontal do 
Parana-
panema

UGRHI
Desejável

Recomendado
Provável

Alta junto a áreas urbanas
Alta para cerca de 50% da 

UGRHI e Baixa para o 
restante

Alta Não definida
Totalmente contida em Unidades de 

Conservação sendo 2 APAs Federais, 
2 PEs e 3 APAs Estaduais

Sem Potencial Alta freqüência de extravasamentos de canais fluviais; A sub-bacia do Sapucaí-Mirim é indicada como a mais crítica em termos de movimentos gravitacionais de massa; Dois dos três municípios da UGRHI necessitam de 
intervenções para recuperação de antigo(s) lixão(ões) e solução para os passivos ambientais existentes.

68.711,00  
65.132,00  
29.891,00   

Alta em áreas urbanas e média ao 
longo do rio Paraíba do Sul

Alta nos solos subsuperficiais 
exceto nas margens do rio 

Paraíba do Sul

Alta exceto nas margens do rio 
Paraíba do Sul e Parateí que 
tem o índice de muito baixo

Alta na região definida das margens do rio 
Paraíba do Sul   

1 EE Estadual, 1 PN, 1 PE, 2 APAs 
Federais, 1 APA Estadual, 1 ARIE 

Estadual e 1 ANT

Rio Paraíba do 
Sul

Baixo índice de tratamento de esgotos em cidades importantes; Risco de rebaixamento do lençol subterrâneo na área urbana de São José dos Campos; Intensa extração de areia no leito do rio Paraíba do Sul; Alta 
suscetibilidade a inundação em alguns afluentes do rio Paraíba do Sul; Cerca de 40% dos municípios da UGRHI necessitam de intervenções para adequar suas disposições atuais de resíduos sólidos e também, quando 

for ocaso, recuperação de antigo(s) lixão(ões) e solução para os passivos ambientais existentes.

136.862,00  
65.132,00  
57.018,00

Baixa nas áreas urbanas Alta nos solos subsuperficiais Alta Não definida 1 EE Federal, 1 PN, 3 PEs, 3 ANTs, 2 
ASPEs Estaduais e 3 TIs

Não há 
potencial

Falta de local adequado para disposição dos resíduos sólidos; Todos os municípios da UGRHI necessitam de intervenções para adequar suas disposições atuais de resíduos sólidos e também, quando for ocaso, 
recuperação de antigo(s) lixão(ões) e solução para os passivos ambientais existentes; Insuficiência de abastecimento de água; Baixo índice de coleta de esgoto; Uso e ocupação de solo realizada de forma desordenada.

47.724,00  
47.054,00  
21.995,00

Média ao longo do rio Pardo e alta 
em áreas densamente 

urbanizadas

Alta para cerca de 50% da 
UGRHI e Baixa para o 

restante

Alta na região dos reserv. 
Euclides da Cunha e Graminha 
e baixa para o resto da UGRHI 

Alta a Média na região definida  1 EE Estadual Rio Pardo

Deficiência na base de dados; Pequeno percentual de tratamento de esgotos;  Escassez de ações e projetos de planejamento e gestão integrada dos recursos hídricos; Cerca de 50% dos municípios da UGRHI 
necessitam de intervenções para adequar suas disposições atuais de resíduos sólidos e também, quando for ocaso, recuperação de antigo(s) lixão(ões) e solução para os passivos ambientais existentes; Criticidade no 
balanço entre demandas e disponibilidade hídrica em algumas sub-bacias; Pequena valorização e existência de práticas envolvendo a gestão de aqüíferos; Pequena quantidade de recursos para financiamento perante a 

grande demanda por projetos e obras; Necessidade de visão integrada, concomitante, envolvendo certo equilíbrio entre ações de planejamento e ações de intervenção.

92.288,00  
84.441,00  
38.752,00

Média a Alta em trechos urbanos 
dos principais rios da bacia

Alta para aproximadamente 
70% da UGRHI

Baixa na parte oeste da UGRHI 
e Alta na parte leste da UGRHI 

Baixa na região de Americana e Limeira e 
Média a Alta na região de rio Claro e São 

Pedro 

1 EE Estadual, 6 APAs Estaduais, 1 
ARIE Federal e 2 ANTs Rio Piracicaba

Cerca 45% dos municípios da UGRHI necessitam de intervenções para adequar suas disposições atuais de resíduos sólidos e também, quando for ocaso, recuperação de antigo(s) lixão(ões) e solução para os passivos 
ambientais existentes. A relação entre as demandas globais (ver item 4.7 do RSP) e as e as disponibilidades hídricas superficiais (dentro dos limites da UGRHI) expressa pela vazão mínima Q7,10 é da ordem de 0,95, 

mostrando o nível crítico em que se encontra o suprimento das demandas da UGRHI; Erosão urbana e rural principalmente nas sub-bacias do rio Piracicaba; Áreas sujeitas a inundações; Áreas degradadas por 
mineração; Degradação dos corpos d´água por efluentes de esgotos urbanos; Perdas de água tanto no uso industrial, agrícola e urbano.

618.971,00  
574.375,00  
263.599,00

Alta ao longo dos rios Tietê e 
principais afluentes

Alta Suscetibilidade a erosão 
nos solos subsuperficiais Alta Não definida

1 RB Estadual, 6 PEs, 5 APAS 
Estaduais, 10 ANTs, 1 ASPE Estadual 

e 3 PECs Estaduais e 3 TIs 
Rio Tietê

Cobertura de coleta de esgotos insuficiente; Baixo índice de tratamento de esgotos; Grandes áreas suscetíveis à inundação, bem como escorregamentos de encosta devidos ao uso e ocupação inadequados do solo; 
Cerca de 70% dos municípios da UGRHI necessitam de intervenções para adequar suas disposições atuais de resíduos sólidos e também, quando for ocaso, recuperação de antigo(s) lixão(ões) e solução para os 

passivos ambientais existentes. A relação entre as demandas globais (ver item 4.7 do RSP) e as disponibilidades hídricas superficiais (dentro dos limites da UGRHI) expressa pela vazão mínima Q7,10 é da ordem de 4,30, 
mostrando o nível crítico em que se encontra o suprimento das demandas da UGRHI.

979.332,00  
947.082,00  
434.646,00

Associadas à maré nos estuários 
dos rios Cubatão e Branco

Alta nos solos subsuperficiais 
para cerca de 60% da UGRHI Predomina Alta Não definida 1 EE Federal, 2 PEs, 1 ARIE Estadual, 

6 ANTS e 5 TIs
Não há 

potencial

Altas demandas de água para uso industrial nas bacias dos rios Cubatão, Moji e Quilombo e p/ abastecimento urbano envolvendo o rio Jurubatuba; A água distribuída em geral não atende aos padrões de potabilidade; A
perdas de água em alguns municípios; Baixos índices de coleta de esgotos, com exceção de Santos que apresenta 98% de coleta e 100% de tratamento; Elevado grau de contaminação das águas superficiais, 

principalmente na região norte; Toxicidade crônica das águas dos rio Cubatão; Toxicidade crônica e aguda no canal de fuga da UHE Henry Borden e nos rios Mogi e Piaçaguera; Conflitos de qualidade das águas 
superficiais entre a intensa ativ. industrial e o alto potencial turístico e de lazer; As águas litorâneas apresentam condições de balnealidade inadequadas; Cerca de 70% dos municípios da UGRHI necessitam de 

intervenções para adequar suas disposições atuais de res. sólidos e também, quando for ocaso, recuperação de antigo(s) lixão(ões) e solução para os passivos ambientais existentes.

620.200,00  
110.553,00  
50.727,00

Alta em trechos urbanos de alguns 
afluentes do rio Sapucaí-Mirim Média a Baixa Pequenas regiões com Média e 

Alta e o restante Baixa  Média a Alta na região definida 1 PE Rio Grande

Cerca de 27% dos municípios da UGRHI necessitam de intervenções para adequar suas disposições atuais de resíduos sólidos e também, quando for ocaso, recuperação de antigo(s) lixão(ões) e solução para os 
passivos ambientais existentes. Alta criticidade a erosão nas cabeceiras do rio Sapucaí e na sub-bacia do rio das Canoas. Alta suscetibilidade a inundações em trechos urbanos de alguns afluentes do rio Sapucaí. A 

relação entre a demandas globais (ver item 4.7 do RSP) e a produção hídrica superficial (dentro dos limites da UGRHI) expressa pela vazão mínima Q7,10 é da ordem de 0,90, indicativo que o suprimento das demandas 
podem estar próximas de um nível crítico. As demandas por irrigação representam (2004) cerca de 75% da demanda total.

40.983,00  
39.771,00  
18.252,00

Média suscetibilidade ao longo do 
rio  Mogi-Guaçu e alta em trechos 

urbanos de alguns efluentes

Alta para cerca de 50% da 
UGRHI e Baixa para o 

restante
Baixa  Média a Alta na região definida

2 EEs Estaduais, 2 RBs Estaduais, 2 
PEs, 2 ARIEs Estaduais e 1RF 

Estadual

Potencial no rio 
Mogi-Guaçu

Cerca de 50% dos municípios da UGRHI necessitam de intervenções para adequar suas disposições atuais de resíduos sólidos e também, quando for ocaso, recuperação de antigo(s) lixão(ões) e solução para os 
passivos ambientais existentes; Baixo índice de tratamento de esgotos; Assoreamento e aumento de turbidez da água devido a retirada da mata ciliar, expansão de monoculturas e pastagens até as margens do rio Mogi 

Guaçu.

171.731,00  
164.616,00  
75.547,00

Média a Alta em trechos dos rios 
Sorocaba, Tietê e alguns afluentes

Alta para cerca de 50% da 
UGRHI e Baixa para o 

restante
Baixa 

Baixa na região central da UGRHI, Média 
Alta na região de Bofete e Alta na região 
dos reserv. de Anhembi e Barra Bonita

3 APAs Estaduais, 1 FN, 4 ANTs e 1 
RF Estadual

Parcialmente 
utilizado pela 

Hidrovia Tietê-
Paraná

Falta de dados e/ou estudos sobre a região; Dados disponíveis não sistematizados; Deficiência de tratamento de esgotos; Altos índices de perda nos sistemas de abastecimento de água; Falta de medidas de 
conservação, proteção de mananciais; Eutrofização de manancial; Conflito do uso da água em mananciais;  Cerca de 40% dos municípios da UGRHI necessitam de intervenções para adequar suas disposições atuais de 

resíduos sólidos e também, quando for ocaso, recuperação de antigo(s) lixão(ões) e solução para os passivos ambientais existentes; Ocorrências de processos erosivos; Comprometimento dos corpos d´água; 
Inundações; Presença de “lixo” nos rios; Mortandade de peixes.

247.041,00  
242.953,00  
111.499,00

Alta a Média ao longo dos rios 
Juquiá, Jacupiranga e Ribeira

Alta Suscetibilidade a erosão 
nos solos subsuperficiais Predomina Alta Não definida

1 EE Federal, 2 EEs Estaduais, 9 PEs, 
1 APA Federal, 2 APAs Estaduais, 1 

ARIE, 2 ANTs, 1 ASPE Federal e 2 TIs

Rio Ribeira de 
Iguape

Baixo índice de coleta de esgotos; Região sofre periodicamente enorme impacto provocado pelas inundações; Cerca de 80% dos municípios da UGRHI necessitam de intervenções para adequar suas disposições atuais 
de resíduos sólidos e também, quando for ocaso, recuperação de antigo(s) lixão(ões) e solução para os passivos ambientais existentes; Alto nível de degradação dos terrenos por erosão.

86.407,00  
74.152,00  
34.031,00

Média a Alta ao longo do rio Pardo 
e em alguns trechos urbanos de 

alguns afluentes

Alta para cerca de 40% da 
UGRHI e Baixa para o 

restante
Baixa Média Baixa predominante na região 

definida Não tem Rios Pardo e 
Grande

Baixa cobertura vegetal nativa; Baixo índice de tratamento de esgotos; Forte tendência de concentração urbana com os conseqüentes problemas de gestão de recursos hídricos e poluição ambiental; Contaminação dos 
corpos d´água devido ao uso de agrotóxicos; Cerca de 25% dos municípios da UGRHI necessitam de intervenções para adequar suas disposições atuais de resíduos sólidos e também, quando for ocaso, recuperação de 
antigo(s) lixão(ões) e solução para os passivos ambientais existentes. A relação entre a demandas globais (ver item 4.7 do RSP) e a produção hídrica superficial (dentro dos limites da UGRHI) expressa pela vazão mínim

Q7,10 é da ordem de 0,85, indicativo que o suprimento das demandas podem estar próximas de um nível crítico.

34.290,00  
32.336,00  
14.840,00

Média a Alta nas subbacias dos 
rios Jacaré-Guaçu e Jacaré-

Pepira
Alta Baixa Média Baixa, Média Alta e Alta 

predominante na região definida 2 EEs Estaduais, 2  APAs Estaduais Hidrovia Tietê-
Paraná

Altas demandas de água para irrigação. Apresenta média a alta suscetibilidade a inundações nas sub-bacias dos rios Jacaré-Guaçu e Jacaré-Pepira, com agravamento nas áreas urbanizadas. Média a alta suscetibilidad
a erosão nas cabeceiras do rio Jacaré-Pepira.

185.580,00  
178.659,00  
81.992,00

Média em trechos do rio 
Itapetininga, Paranapanema e 

alguns afluentes

Alta para cerca de 30% da 
UGRHI e Baixa para o 

restante

Baixa exceto na região sudeste 
da UGRHI onde apresenta alta

Baixa predominante na região definida 
exceto na região do Res. Armado Laydner 

que predomina Alto

5 EEs Estaduais, 3 APAs Estaduais e 2
FNs 

Rio 
Paranapanema

Cerca de 60% dos municípios da UGRHI necessitam de intervenções para adequar suas disposições atuais de resíduos sólidos e também, quando for ocaso, recuperação de antigo(s) lixão(ões) e solução para os 
passivos ambientais existentes; Contaminação dos corpos d´água devido ao uso de agrotóxicos; Uso inadequado da água para irrigação; Baixo índice de tratamento de esgotos; Alto risco de contaminação os aqüíferos 

devido àcarga industrial na região de Itapetininga.

85.786,00  
84.102,00  
35.597,00

Média a alta ao longo dos rio 
Turvo, São Domingo, e do córrego 

Rio Preto

Alta a Muito Alta por sulcos, 
ravinas e boçorocas Baixa   Médio Baixo predominante na região 

definida 1 EE Estadual Rrio Grande
Aumento progressivo da taxa de urbanização; Cidades localizados nos trechos das cabeceiras, onde a disponibilidade da água é menor, tanto para abastecimento como para diluição de efluentes, que são lançados “in 
natura” nos córregos; Principais cidades fazem alta exploração de aqüíferos para o abastecimento; Necessidade de otimizar a rede de monitoramento hidrometereológico; Demandas mascaradas pela falta de cadastro 

adequado e confiável; Conhecimento da disponibilidade de águas subt. na UGRHI carece de estudos mais aprofundados. 

130.456,00  
126.914,00  
58.425,00 

Alta em trechos urbanos de alguns 
afluentes do rio Tietê

Muito Alta por sulcos, ravinas 
e boçorocas Muito Baixa Médio Baixo predominante 1 EE Estadual e 1 TI Hidrovia Tietê-

Paraná
Da área da bacia, apenas 5,7% são cobertos com vegetação nativa; Grandes áreas de potencialidade ao desenvolvimento de processos erosivos; Com exceção de Lins, que trata 100% de seus esgotos, cidades 

importantes como Matão, Taquaritinga, Itápolis, Pirajui e Cafelândia, lançam a totalidade dos esgotos brutos diretamente nos corpos d´água.

97.822,00  
88.525,00  
40.627,00 

Ocorrências insignificantes
Alta para cerca de 70% da 

UGRHI e Baixa para o 
restante

Baixa Baixa a Média Baixa predominante na 
região definida 3 EEs Estaduais Rio 

Paranapanema

Cerca de 35% dos municípios da UGRHI necessitam de intervenções para adequar suas disposições atuais de resíduos sólidos e também, quando for ocaso, recuperação de antigo(s) lixão(ões) e solução para os 
passivos ambientais existentes; Baixo índice de tratamento de esgotos; A poluição das águas, que se origina de várias fontes, entre os quais se destacam os efluentes domésticos, os industriais, o deflúvio superficial 

urbano, o deflúvio superficial agrícola e resíduos de atividades de mineração. 

86.407,00  
74.152,00  
34.031,00

Baixa incidência Muito Alta por sulcos, ravinas 
e boçorocas Muito Baixa 

Média Baixa predominante exceto nas 
margens do rio São Jose do Dourados 

onde é Alta Baixa a Média Alta 
Não tem Hidrovia Tietê-

Paraná
 Não apresenta unidades de conservação, apenas 2% de sua área estão preservados por vegetação nativa; A UGRHI apresenta muito alta suscetibilidade a erosão; Auriflama e Ilha Solteira apresentam condições 

inadequadas de disposição de resíduos sólidos.

50.937,00  
43.621,00  
20.019,00

Alta em alguns efluentes do rio 
Tietê

Muito Alta por sulcos, ravinas 
e boçorocas Muito Baixa 

Média Baixa predominante exceto nas 
Margens do rio Tietê que predomina Média

Alta
1 RB Estadual Hidrovia Tietê-

Paraná

Cerca de 35% dos municípios da UGRHI necessitam de intervenções para adequar suas disposições atuais de resíduos sólidos e também, quando for ocaso, recuperação de antigo(s) lixão(ões) e solução para os 
passivos ambientais existentes; Vulnerabilidade quanto à utilização dos recursos hídricos: próxima de uma situação crítica; Apesar do número reduzido de ocorrências, a UGRHI apresenta alta suscetibilidade à erosão; O 

rib. Baguaçu (receptor dos esgotos de Bilac e Araçatuba) apresenta níveis elevados de DBO5,20 e coliformes fecais; Apesar do alto índice de tratamento de esgotos da UGRHI, as cidades de Birigui, José Bonifácio, 
Mirandópolis, Avanhandava, Itapura, Nova Castilho, Glicério e União Paulista não dispõem de tratamento de esgotos.

131.884,00  
108.105,00  
49.613,00

Média ao longo do rio Aguapeí a 
Alta às margens do rio Paraná

Muito Alta por sulcos, ravinas 
e boçorocas Muito Baixa 

Média Baixa predominante exceto nas 
margens do rio Aguapeí que é Média Alta a

Alta
1 PE Hidrovia Tietê-

Paraná

A degradação dos terrenos da UGRHI, pelos processos erosivos urbanos e rurais, impacta seus recursos hídricos; Além do desmatamento, as atividades agrícolas, a abertura de estradas vicinais e a expansão urbana, 
foram responsáveis por alterações no equilíbrio da paisagem, que resultaram em alto índice de feições erosivas lineares e erosão laminar acarretando intenso assoreamento dos rio Aguapeí e seus principais afluentes; 

Cerca de 30% dos municípios da UGRHI necessitam de intervenções para adequar suas disposições atuais de resíduos sólidos e também, quando for ocaso, recuperação de antigo(s) lixão(ões) e solução para os 
passivos ambientais existentes; Problema de qualidade das águas subt. nos Aqüíferos Serra Geral e Bauru.

76.322,00  
68.896,00  
31.618,00

Média junto à foz do rio do Peixe  e
Alta às margens do rio Paraná 

Muito Alta por sulcos, ravinas 
e boçorocas 

Muito Baixa exceto na 
cabeceira do rio do Peixe que 

tem alta 

Média Baixa predominante exceto nas 
margens do rio do Peixe que predomina 

Média Alta a Alta
Não tem

Rio do Peixe e 
Hidrovia Tietê-

Paraná

A degradação dos terrenos da UGRHI, pelos processos erosivos urbanos e rurais, impacta seus recursos hídricos; Além do desmatamento, as atividades agrícolas, a abertura de estradas vicinais e a expansão urbana, 
foram responsáveis por alterações no equilíbrio da paisagem, que resultaram em alto índice de feições erosivas lineares e erosão laminar acarretando intenso assoreamento dos rio Peixe e seus principais afluentes; 
Cerca de 30% dos municípios da UGRHI necessitam de intervenções para adequar suas disposições atuais de resíduos sólidos e também, quando for ocaso, recuperação de antigo(s) lixão(ões) e solução para os 

passivos ambientais existentes; Problema de qualidade das águas subt. nos Aqüíferos Bauru.

114.531,00  
109.293,00  
50.158,00

Média em alguns afluentes do rio 
Paranapanema

Muito Alta por sulcos, ravinas 
e boçorocas Muito Baixa 

Baixa Alta a Média Baixa exceto nas 
margens  dos rios Paraná e 

Paranapanema que é Média Alta a Alta
1 EE Estadual e 1 RF estadual

Paranapanema 
e Hidrovia 

Tietê-Paraná

Cerca de 62% das bacias que integram a UGRHI são críticas à erosão; Cerca de 20% dos municípios da UGRHI necessitam de intervenções para adequar suas disposições atuais de resíduos sólidos e também, quando 
for ocaso, recuperação de antigo(s) lixão(ões) e solução para os passivos ambientais existentes; Necessidade de proteção de mananciais superficiais, com tratamento de nascentes e recomposição de matas ciliares; 

Controle de utilização de mananciais subterrâneos; Presidente Venceslau, ainda lança seu esgotos num afluente do rio Sto Anastácio, sem tratamento.

32.618,00  
31.116,00  
14.280,00

Legenda:
EE : Estação Ecológica PE : Parque Estadual FN : Floresta Nacional PEC : Parque Ecológico
RB : Reserva Biológica APA : Área de Proteção Ambiental ANT : Área Natural Tombada RF : Reserva Florestal
PN : Parque Nacional ARIE : Área de Relevante Interesse Ecológico ASPE : Área Sob Proteção Especial TI : Terras Indígenas

QUADRO  6.1 - RESUMO DAS CARACTERíSTICAS DAS UGRHIs
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7. METAS DO PERH 

Metas são expressões dos objetivos a serem alcançados por um plano e, em geral, são 
quantificados, servindo de aferidores do progresso desse plano. 

As Metas, aqui apresentadas, foram estabelecidas inicialmente, pela Consultora, a partir da 
minuta do Projeto de Lei do PERH 2004-2007. Subseqüentemente, durante o processo de 
Participação Regional, tendo em vista a aplicação de um modelo decisório para hierarquização 
das metas do citado PERH, foi recebido um conjunto de sugestões quanto à sua 
redação/desagregação, que, depois de analisado, foram incorporadas às proposições iniciais 
aquelas consideradas apropriadas. 

As Metas do PERH 2004-2007 estão divididas em 3 (três) níveis: 

− Estratégicas;  

− Gerais; e 

− Específicas. 

As principais características dessas Metas se encontram resumidas no Quadro 7.1. 

QUADRO 7.1 – PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DAS METAS DO PERH 2004-2007 

Metas (tipo) Natureza Vigência/Reavaliação 

Estratégicas 

Expressam o conjunto de objetivos 
permanentes do SIGRH e da 
sociedade quanto aos recursos 
hídricos. Têm âmbito estadual.  

Indefinida. 

Gerais 
Desagregação dos objetivos 
permanentes, segundo a ótica do 
Estado. 

4 (quatro) anos. Definidas na 
elaboração de cada PERH e 
reavaliadas anualmente. 

Específicas 

Organizadas a partir das Metas 
Gerais, representam a expressão 
operacional das intervenções 
previstas nos Planos de Recursos 
Hídricos elaborados para as 
bacias/UGRHIs. 

Máximo de 4 (quatro) anos, 
podendo ser menor. Definidas 
nos planos de bacia e 
reavaliadas nos Relatórios de 
Situação. 

As citadas Metas, em sua versão final, são apresentadas, a seguir, em sete quadros: 

• No Quadro 7.2 encontram-se as Metas Estratégicas e Metas Gerais; 

• Nos Quadros 7.3 a 7.8 apresentam-se, para cada Meta Estratégica, as correspondentes 
Metas Gerais e o desdobramento destas em Metas Específicas. 
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QUADRO 7.2
Metas Estratégicas e Metas Gerais
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QUADRO 7.3
Metas Estratégicas e Metas Gerais

QUADRO 7.3

Criar e manter atualizada uma Base de Dados do Estado de S. Paulo (BDRH-SP) relativa ás características e situação dos recursos
hídricos

2. Implementar uma sistemática de aquisição
de dados básicos

1. Desenvolver um Sistema de Informações
em recursos hídricos

3. Implantar o monitoramento de uso e
disponibilidade de recursos hídricos

4. Realizar levantamentos visando o
planejamento e conservação de recursos
hídricos e a elaboração de estudos e
projetos

. Monitorar quantidade e qualidade para manter o enquadramento estabelecido para os corpos hídricos em classes de uso preponderante, bem como o registro das violações
monitoradas e alimentar a BDRH-SP com essas informações.

. Monitorar quantidade e qualidade da água subterrânea em até 15 UGRHIs, a serem escolhidas em função de sua situação hidrogeológica e da gravidade dos problemas
associados ao uso das águas subterrâneas.

3. Ampliar o sistema de monitoramento da qualidade dos corpos hídricos (rios e reservatórios) do Estado.

4. Acompanhar os efeitos do aumento da densidade demográfica sobre as demandas de recursos hídricos nas diferentes UGRHIs.

. Integrar os Planos de Bacias, estudos de viabilidade de projetos específicos contemplados no PERH e demais projetos de interesse ao planejamento dos recursos hídricos
través de um processo dinâmico de suprimento de informações a esses planos, estudos e projetos e retroalimentação da BDRH-SP com suas conclusões e recomendações,

depois de aprovadas na instância competente.

. Inventariar, localizar e inserir na BDRH-SP os pontos críticos das diversas UGRHIs quanto a lançamento de cargas poluentes; conflitos; eventos críticos; usos diferenciados
o solo, assim como áreas legalmente protegidas, com maior susceptibilidade à erosão e inundações, submetidas a ações desencadeadoras de processos erosivos, extração

de areia e/ou supressão de cobertura vegetal .

. Promover e incentivar a montagem de modelos de quantidade e qualidade das águas dos corpos hídricos (rios, reservatórios e aqüíferos) com maior vulnerabilidade ou
criticidade.

. Monitorar, investigar e avaliar os efeitos da urbanização e da sub-urbanização sobre a qualidade e a disponibilidade dos recursos hídricos.

. Elaborar estudos para regulamentação e programas de desenvolvimento sustentável em áreas de proteção de mananciais (APMs) e promover a regulamentação de APMs
segundo esses estudos.

6. Estabelecer critérios para determinação das vazões ecológicas nos rios estaduais.

Meta Estratégica 1

Metas Gerais

Metas Específicas

. Formular a Base de Dados de Recursos Hídricos do Estado de S. Paulo (BDRH-SP), de forma unificada, clara e articulada entre os órgãos que integrem a gestão de RH,
ara apoio ao planejamento e controle da implementação do PERH, Planos de Bacias futuros, Relatórios de Situação e ao SIGRH-SP com a indicação dos elementos que a

integrarão, sua arquitetura e os critérios para validação de dados.

Σ. Estabelecer a base cartográfica da BDRH-SP, digitalizada, na escala 1:50.000 de acordo com as especificações do projeto DAEE-CORHI/FEHIDRO, incorporando as
delimitações das UGRHIs, das bacias hidrográficas principais, e demais sub-divisões de interesse do Estado de São Paulo.

. Dotar as bacias hidrográficas de um sistema de informações geográficas georreferenciado, associado à Base de Dados que, entre outros temas, reúna dados cadastrais e
nformações sobre usuários dos recursos hídricos tendo em vista os procedimentos de outorga, fiscalização, cobrança e licenciamento ambiental.

4. Implantar a BDRH-SP assim formulada e torná-la acessível ao público.

. Planejar a rede de coleta de dados que alimentará a BDRH-SP; as organizações que dela farão parte e suas responsabilidades; as metodologias de coleta e transferência de
dados, análise, consistência e determinação de parâmetros.

2. Realizar os levantamentos e estudos básicos necessários para suporte da BDRH-SP.

. Preparar as bases técnicas para implantação do uso racional dos recursos hídricos subterrâneos e sua inserção na BDRH-SP. Ao término do PERH 2004-2007 deverão estar
isponíveis os elementos necessários para o controle da intensidade de uso e da qualidade dos recursos hídricos subterrâneos em até 15 UGRHIs, onde tais recursos têm

relevância no suprimento de água, assim como, definidas as ações a serem empreendidas nas áreas de recarga correspondentes.

. Dotar as bacias hidrográficas do Estado de São Paulo de uma rede modernizada de estações hidrometeorológicas, correspondendo à implantação de estações pluviométricas,
stações fluviométricas, estações meteorológicas e postos de determinação da qualidade da água, de forma a atender com eficácia às necessidades de planejamento e gestão

dos recursos hídricos.
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����� efetiva e eficazmente os �������� 	
������ superficiais e subterrâneos de modo a �
�
���� � ��� ��� doméstico, industrial,
comercial, ecológico, recreacional, na geração de energia, em navegação, e na pecuária

1. Implementar o �����������	
 efetivo �
�
���
��
� ������
� superficiais e
subterrâneos (inclui outorga, fiscalização,
cobrança)

2. Promover a ��	��
����
 ��	�����	�	
��
����
a ���	�������
 e a �������� com setor
privado

Meta Estratégica 2

Metas Gerais

Metas Específicas

1. Gerenciar a alocação de água no Estado com base nos instrumentos de gestão previstos na Lei 7663 e em conformidade com as diretrizes contidas nos Planos de Bacia e
no Plano Estadual de Recursos Hídricos.

2. Fomentar o desenvolvimento de políticas públicas municipais, planos diretores municipais, leis de uso do solo bem como orientar planos diretores de resíduos sólidos dos
unicípios de forma que considerem os aspectos relacionados com o escoamento superficial direto e a qualidade das águas, superficial e subterrânea, inclusive através da

oncessão de tratamento preferencial no financiamento de projetos através do FEHIDRO aos municípios que implementarem e fizerem cumprir essas políticas.

3. Avaliar e divulgar o progresso alcançado e as dificuldades enfrentadas na implementação do Sistema de Gestão de Recursos Hídricos (SIGRH).

4. Consolidar e aperfeiçoar os Comitês de Bacias Hidrográficas, CRH, CORHI especialmente no que respeita a suas atribuições, responsabilidades funcionamento, interfaces e
estrutura operacional.

5. Fomentar o desenvolvimento institucional dos órgãos e entidades atuantes nas UGRHIs e apoiar a instalação de Agências de Bacia, previstas na Lei 7.663/91, onde existirem
condições para tal.

6. Incentivar a formação de associações e consórcios de usuários de recursos hídricos.

7. Fomentar a aplicação das Leis (federais e estaduais), relativas aos recursos hídricos, suas regulamentações, bem como definir a estratégia e implementar a cobrança pelo
uso da água em cursos d’água estaduais.

8. Aperfeiçoar o sistema de outorga do direito de uso dos recursos hídricos, de cobrança pelo do uso da água e a fiscalização, conforme a legislação e o cronograma de
mplantação da cobrança estabelecido, dotando-os da maior transparência possível e integrando as informações que dela fazem parte à BDRH-SP.

9. Acompanhar e participar do processo institucional relativo ao aproveitamento múltiplo dos recursos hídricos, junto ao poder concedente, aos detentores da concessão de
eração de energia hidrelétrica, e aos órgãos gestores de hidrovias, no que se refere aos reservatórios, eclusas e portos fluviais, bem como na regulamentação da navegação

fluvial.

10. Efetuar o controle e manutenção das Áreas de Proteção / Restrição Máxima e de recarga do Aqüífero Guarani.

. Acompanhar e participar da implementação do sistema de gerenciamento de recursos hídricos, em nível federal, e promover a articulação com os demais Estados visando
harmonizar os interesses em bacias hidrográficas de rios de domínio da União.

2. Incentivar e promover a parceria do setor público com o privado, em ações e programas de recursos hídricos.

. Promover, no âmbito do DAEE/SRHSO e do CORHI, na esfera de suas competência e atribuições legais, o equacionamento das questões institucionais relativas à operação,
anutenção e ampliação das hidrovias e instalações associadas, mineração, turismo, lazer náutico, aquicultura e ocupação de margens.

. Proporcionar o suporte à elaboração de Planos de Desenvolvimento e Proteção Ambiental (PDPA) e leis específicas, bem como sua regulamentação, em consonância com o
Sistema de Meio Ambiente.

. Promover a integração de políticas públicas nacionais, estaduais, regionais tais como ZEEs, Planos de Gerenciamento Costeiro, Planos Regionais de Resíduos Sólidos,
istema Nacional de Unidades de Conservação e qualquer política que tenha interferência com a água de modo a garantir a gestão integrada multisetorial.

3. Acompanhar e desenvolver o PERH
através de um conjunto de �������
���
�����
�

1. Desenvolver um conjunto de indicadores básicos para o acompanhamento e avaliação do PERH.
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Proteger, Recuperar e Promover a Qualidade dos Recursos Hídricos com Vistas à Saúde
Humana, à Vida Aquática e à Qualidade Ambiental

2. Recuperar a qualidade dos recursos
hídricos incentivando o tratamento de
esgotos urbanos

1. Promover estudos visando o
reenquadramento dos corpos d'água em
classes preponderantes de uso

3. Implementar ações de proteção e
controle de cargas poluidoras difusas,
decorrentes principalmente de resíduos
sólidos, insumos agrícolas, extração
mineral e erosão

5. Apoiar os municípios no atendimento de
problemas cruciais de qualidade da água
para abastecimento, em áreas criticas

Meta Estratégica 3

Metas Gerais Metas Específicas

4. Implementar ações de licenciamento e
fiscalização visando assegurar a
qualidade das águas superficiais e
subterrâneas

. Promover estudos e propor o reenquadramento dos corpos hídricos em classes preponderantes de uso, onde cabível, estabelecer metas parciais seqüenciadas para que o
nquadramento desses corpos possa ser alcançado em um horizonte temporal determinado e recuperar progressivamente a qualidade dos rios.

. Estimular ações destinadas a recuperar e cuidar dos mananciais, evitando o aumento dos custos de tratamento e combinando medidas estruturais com medidas não
estruturais, em vez de privilegiar apenas as primeiras.

2. Atender com tratamento de esgotos pelo menos 75% da vazão coletada em cada UGRHI.

. Implementação de obras de interceptação e afastamento em consonância com as capacidades dos sistemas de tratamento implantados ou a serem implantados.

. Implantar, em parceria com as Prefeituras, infra-estrutura de saneamento em áreas de proteção de mananciais. Apoiar, mediante parceria com as Prefeituras, a implantação de
infra-estrutura de saneamento em áreas de proteção de mananciais.

1. Conceber e implantar programas de prevenção e/ou redução da poluição difusa urbana.

. Conceber e implantar programas de controle das fontes difusas de poluição advindas do uso intensivo e indiscriminado de insumos agrícolas (fertilizantes, adubos químicos,
herbicidas, fungicidas, pesticidas, acaricidas, etc.).

. Implementar as ações de controle de erosão nas áreas críticas urbanas e peri-urbanas, compreendendo voçorocas localizadas em áreas de alta ou média suscetibilidade à
erosão, identificadas em levantamentos executados no âmbito do convênio DAEE-IPT, distribuídas por 18 UGRHIs.

. Implantar ou recuperar sistemas de disposição final dos resíduos sólidos domiciliares, ambientalmente adequados, para sedes municipais com IQR<6, com capacidade de
atender às demandas das populações das sedes municipais pelos próximos dez anos.

. Orientar, acompanhar, fiscalizar a implantação de sistema de disposição de resíduos sólidos do setor de saúde, quando relacionados aos recursos hídricos, em todo o
território do Estado.

. Proteger as áreas de recarga dos aqüíferos e dotar as bacias de rede de monitoramento piezométrico para controle de níveis de água e poços de monitoramento para avaliar
quantidade e qualidade da água subterrânea.

7. Exercer, através da CETESB, o controle do transporte e destinação final dos resíduos sólidos industriais de classe I.

8. Implantar/Orientar, em parceria com as Prefeituras e órgãos do Estado, programas de reflorestamento e proteção à mata ciliar.

. Estabelecer as bases para ação disciplinadora, fiscalizadora e corretiva da extração mineral em cursos d’água, através de levantamentos e planos específicos abrangendo até
49 municípios de 12 UGRHIs onde esta atividade tem importância.

. Apoiar a pequenos e médios municípios, tendo em vista a portaria 518/2004 e para atender problemas cruciais em áreas críticas.

2. Implementar ações de proteção, preservação e recuperação de regiões estuarinas e manguezais.
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Contribuir para o Desenvolvimento do Estado e do País, Assegurando o Uso Múltiplo, Racional e Sustentável dos
Recursos Hídricos em Benefício das Gerações Presentes e Futuras

2. Acompanhar e promover o uso múltiplo e
sustentável dos recursos hídricos

1. Promover o uso racional dos recursos
hídricos

3. Estabelecer diretrizes e medidas contra
superexplotação e contaminação de
águas subterrâneas

Meta Estratégica 4

Metas Gerais

Metas Específicas

. Acompanhar as iniciativas destinadas à universalização do atendimento (100% das populações urbanas de cada UGRHI) com sistemas de suprimento de água e ao

atendimento de 90% das populações urbanas de cada UGRHI com coleta de esgotos.

. Desenvolver os estudos necessários para formular as bases técnicas do uso racional da água em irrigação no Estado, interessando pivôs centrais, pesquisas de campo e

unidades de demonstração (pelo menos nas 8 UGHRIs onde a atividade é mais expressiva).

. Desenvolver um sistema de gerenciamento da dotação de água em lavouras irrigadas (com base nos parâmetros e condições de solo e clima da bacia), capaz de permitir a

implantação de uma política de desenvolvimento sustentável da irrigação evitando o desperdício de água.

. Promover estudos e levantamentos necessários para hierarquizar e estabelecer condições de uso racional do recurso hídrico na indústria e implementar programas destinados

a otimizar o uso industrial da água.

5. Aperfeiçoar sistemas de outorga e de monitoramento de poços, com controle de vazão e atualização periódica.

. Promover estudos e levantamentos necessários para estabelecer condições de uso racional do recurso hídrico em áreas urbanas, controlando perdas e desperdícios.

. Estimular as concessionárias de serviços de águas e esgotos a empreenderem ações estruturais e não estruturais de forma que um índice de perdas(físicas e não físicas) de

até 30% seja atingido nos sistemas de suprimento de água.

. Acompanhar e avaliar o inventário, os estudos de viabilidade e os projetos de aproveitamento hidrelétricos remanescentes do Estado de São Paulo, considerando o

aproveitamento múltiplo dos recursos hídricos e as diretrizes dos Planos de Bacia.

2. Integrar a gestão dos reservatórios de usinas hidrelétricas à gestão dos recursos hídricos.

. Avaliar os critérios de operação dos reservatórios existentes sob a perspectiva de usos múltiplos, informar a população do estado dos mesmos e negociar ajustamentos sempre

que justificável.

. Selecionar sub-bacias hidrográficas representativas nas 6 áreas identificadas como potencialmente críticas ou vulneráveis quanto à superexplotação e/ou contaminação de

qüíferos e conduzir estudos detalhados para afirmação de metodologia, proposição de diretrizes e medidas de proteção e controle e declaração dessas áreas como críticas e

sujeitas a restrições.
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2. Elaborar planos e projetos específicos
visando o controle de eventos hidrológicos
extremos

1. Apoiar as iniciativas de implantação de
medidas não estruturais no controle de
inundações

3. Implementar as intervenções estruturais
de controle de recursos hídricos

Meta Estratégica 5

Metas Gerais (MG) Metas Específicas (MESP)

. Equacionamento da questão da drenagem urbana através do levantamento de dados e elaboração de planos de macro-drenagem para áreas urbanas das sedes municipais
as 22 UGHRIs, com população urbana superior a 50.000 habitantes, articulados com Planos de Uso e Ocupação do Solo, excluindo-se todos os municípios integrantes da

UGRHI Alto Tietê, já contemplados no Plano de Macrodrenagem da Bacia do Alto Tietê (em andamento).

1. Implantar obras e serviços de controle de recursos hídricos e/ou aproveitamento múltiplo, privilegiando parcerias .

. Disponibilização de recursos externos em Fundo Competitivo, com critérios de elegibilidade definidos segundo regras do(s) organismo(s) financiador(es), em comum acordo
om o Governo do Estado, para erradicação de situações crônicas e emergenciais e, suporte financeiro a programas, projetos, serviços e obras elegíveis para integrar o
IGRH. [Fundo administrado pelo Estado; escopo dos estudos, projetos e obras deve constar do seu regulamento e integrar o SIGRH].

3. Incorporação, ao PERH, dos programas de drenagem urbana de grande porte já definidos e/ou em execução.

Minimizar as Conseqüências de Eventos Hidrológicos Extremos e Acidentes que Indisponibilizem a Água

. Desenvolver ações destinadas a proteger várzeas, áreas alagadas (“wetlands”) de modo que possam cumprir adequadamente o seu papel de zonas de amortecimento de
cheias, filtros naturais, “berçários” e proteção da biodiversidade.

4. Prevenir e administrar as conseqüências
de eventos hidrológicos extremos . Realizar estudos iniciais para a concepção de Planos de Ação de Emergência para Eventos Críticos que afetem os recursos hídricos de uma dada bacia.
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QUADRO 7.8

Promover o Desenvolvimento Tecnológico e a Capacitação de Recursos Humanos, a Comunicação Social e
Incentivar a Educação Ambiental em Recursos Hídricos

2. Promover a comunicação social e a
difusão ampla de informações alusivas a
recursos hídricos

1. Promover o desenvolvimento
tecnológico e treinar e capacitar o
pessoal envolvido na gestão dos recursos
hídricos, em seus diversos segmentos;

3. Promover e incentivar a educação
ambiental

Meta Estratégica 6

Metas Gerais (MG)

Metas Específicas (MESP)

1.Incentivar e promover a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico em recursos hídricos.

. Qualificar os profissionais diretamente envolvidos na gestão dos recursos hídricos nas bacias hidrográficas e na operação de sistemas de abastecimento d'água, esgotamento

anitário e resíduos sólidos, investindo na formação sistêmica e pragmática por meio de programas de capacitação focando o gerenciamento de recursos hídricos segundo a

egislação, federal e estadual, a hidrologia e qualidade da água, aspectos legais, institucionais e econômico-financeiros, elaboração de projetos e pedidos de financiamento.

. Treinar e capacitar os profissionais envolvidos diretamente com o uso da água em irrigação em até 8 UGRHIs onde este tipo de atividade é mais intenso em técnicas que

permitam a melhoria do uso (em quantidade e qualidade) da água.

. Promover a elevação do nível tecnológico da explotação dos aqüíferos mediante pesquisas de campo e extensão de dados de pesquisas sobre o tema desenvolvidas nas

universidades e centros de pesquisa.

. Aumentar a capacidade de auditar, de analisar criticamente os resultados de monitoramento da qualidade e quantidade das águas, de entender o que está acontecendo, de

prever conseqüências e de propor intervenções preventivas e corretivas.

. Implantar instrumentos de informação à comunidade sobre as alternativas de desenvolvimento econômico e social, em consonância com as limitações da disponibilidade e a

qualidade das águas.

. Desenvolver um programa de comunicação social, abrangendo os diversos aspectos da gestão dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos.

1. Promover a educação ambiental em recursos hídricos em todos os níveis.
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8. PROGRAMA DE INVESTIMENTOS PARA O PERÍODO 2004-2007 

8.1 LEVANTAMENTO DAS AÇÕES/INTERVENÇÕES PARA A MONTAGEM DO 
PROGRAMA DE INVESTIMENTOS 

A fonte básica de informações para a montagem do conjunto de Ações que integram o Programa 
de Investimentos do PERH 2004-2007 foi a série de indicações sobre investimentos existentes 
nos Planos de Bacias Hidrográficas já elaborados para as diferentes UGRHIs. Quando não se 
dispunham de Planos de Bacia, ou quando os mesmos se encontravam em fase de elaboração, 
optou-se por aproveitar os dados do PERH 2000-2003 mediante ajustes cronológicos e de custos. 

Alguns temas foram revistos, baseados em metodologias e critérios uniformes aplicadas a todas 
UGRHIs, em especial os custos de: Tratamento de esgotos; Resíduos sólidos; Rede hidrométrica 
e de monitoramento; Racionalização da irrigação; Macrodrenagem urbana; e Navegação fluvial. 
As Ações reavaliadas e os respectivos custos substituíram as ações correspondentes dos 
programas de investimento dos Planos de Bacia. 

No rol das Ações do PERH foram incluídos, também, os projetos de interesse estadual 
administrados pelo CORHI/CRH, financiados ou financiáveis pelo FEHIDRO. Incluiu-se, outrossim, 
o programa Água Limpa – do DAEE – de abrangência estadual, por tratar-se de um programa que 
já conta com recursos assegurados em orçamento. 

O programa de investimentos não se limitou ao horizonte de curto prazo – aqui convencionado 
como sendo o período 2004 a 2007 – pois as abordagens adotadas nos Planos de Bacia são 
heterogêneas e muitos programas ultrapassam o período de 10 anos. No programa de 
investimentos do PERH optou-se por preservar essas informações, destacando-se os 
investimentos necessários em dois períodos: “2004-2007” e “após 2008”. 

Nem todas as Ações constantes dos Planos de Bacia integram o Programa de Investimentos do 
PERH. Embora o cadastro do Banco de dados contenha todas as propostas dos CBHs, 
introduziram-se códigos de controle para desconsiderar – no PERH – algumas das intervenções. 
São, por exemplo, ações dos seguintes tipos: intervenções nitidamente da esfera de competência 
municipal, ou de empresas de saneamento como a pavimentação de estradas rurais, coleta de 
lixo, rede de distribuição de água, perfuração de poços para abastecimento público, reservação de 
água, tratamento de água, obras de irrigação, galerias de águas pluviais (guias, sarjetas, boca de 
lobo, galerias), rede coletora de esgotos etc. 

 Ressalte-se, todavia, que os investimentos nas obras de tratamento de esgotos, de controle de 
erosão, e de macrodrenagem urbana, incluindo os respectivos estudos e projetos, estão incluídos 
no programa de investimentos do PERH. Não são objetos de inclusão no Programa de 
Investimentos do PERH, analogamente, as despesas de operação e manutenção das ETEs, das 
ETAs e dos serviços de disposição de resíduos sólidos, por tratar-se de despesas de custeio.  

Com isso pretendeu-se “filtrar” a relação enorme de intervenções propostas (mais de 2.500 para 
as 22 UGRHIs) e limitar o programa de investimentos do PERH às Ações com vinculações mais 
diretas com os recursos hídricos.  

Tal procedimento decorreu essencialmente do atual estágio em que se encontram os Planos de 
Bacia e seus Programas de Investimentos, onde as propostas de intervenções carecem de dados 
quanto às fontes de recursos (ou seja, as discriminações dos valores alocados para recursos de 
Tesouro Estadual; FEHIDRO; recursos do município; recursos federais; recursos de 
financiamentos externos; e os recursos próprios, ou seja, recursos das tarifas etc.). Da mesma 
forma, não se têm dados sobre a natureza de despesas (discriminação dos valores alocados para 
estudos e projetos; execução de serviços e obras; aquisição de bens e equipamentos; serviços de 
consultoria; etc). 
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 A carência desses dados impede que se caracterize – nas Ações de natureza multissetorial – o 
grau de participação das diferentes instituições nos programas e ações de recursos hídricos, 
gerando-se a falsa sensação de que tudo pode ser alocado na conta de “recursos hídricos”. Enfim, 
envolvem informações indispensáveis para o aprimoramento do Programa de Investimentos do 
PERH, nas versões futuras, pois, grande parte das ações em recursos hídricos é de natureza 
essencialmente multissetorial e multi-institucional.  

Se as Ações estivessem bem caracterizadas – principalmente quanto à fonte de recursos – não 
haveria necessidade desses “filtros”. Bastaria defini-las como sendo de natureza multissetorial, 
estabelecendo a quota de participação de cada instituição, na implementação dessas Ações. 

 A essência da lei 7663 está no processo participativo da gestão de recursos hídricos, 
privilegiando a autonomia das instituições e o respeito às atribuições das entidades e órgãos, que 
participam nas diferentes interfaces dos programas de recursos hídricos, desde a fase de 
planejamento até a de implementação das ações. Assim sendo, as ações nitidamente de 
competência dos municípios, ou ações para as quais não restam dúvidas quanto aos órgãos 
responsáveis pela sua implementação, devem ser desenvolvidas sempre em parceria e/ou 
participação financeira desses partícipes, especificando-se claramente o grau de participação 
financeira de cada órgão. Ou seja, esses “filtros” foram introduzidos em decorrência da 
necessidade de suprir a deficiência de informações quanto à fonte de recursos. 

O Banco de dados contendo todas as ações e intervenções consideradas, classificadas segundo 
diferentes fontes, custos, enquadramento nos PDCs, Metas Estratégicas, Gerais e Específicas do 
PERH, perfaz um total de mais de 2500 intervenções. Utilizando-se os “filtros” mencionados 
restaram para o programa de investimentos do PERH mais de 1.800 Ações distribuídas em 22 
UGRHIs, com um montante de recursos necessários que totalizam R$ 4.423.500.000,00 para o 
período 2004-2007, no cenário designado de “Desejável” (Ver quadros 8.4 e 8.5, mais adiante) . 

8.2 RECURSOS FINANCEIROS POTENCIALMENTE DISPONÍVEIS PARA APLICAÇÃO EM 
PROGRAMAS DE RECURSOS HÍDRICOS 

Quanto às fontes potenciais de recursos para o PERH 2004-2007 foram examinados, 
basicamente, o PPA – Plano Plurianual 2004-2007, objeto da Lei nº 11.605 de 24 de dezembro de 
2003 e os orçamentos do Estado de São Paulo dos anos 2004 e 2005. Estes documentos já 
contemplam as principais fontes de recursos como: Tesouro do Estado; Recursos de 
financiamentos; Recursos federais; Recursos próprios das empresas estatais; e os recursos 
destinados ao FEHIDRO. 

Foram identificados 27 Programas de interesse ao PERH, com recursos de investimentos 
previstos nos orçamentos. Com base nessa listagem, estimaram-se os recursos financeiros que 
poderiam ser disponibilizados para aplicação parcial ou integral nos programas do PERH 2004-
2007. Para tal, cada Projeto/Atividade foi analisada adotando-se os critérios de projeção dos 
valores observados no período 2004-05 para o período do PERH, de 4 anos.  

Por exemplo, com relação aos recursos para o programa “Combate a enchentes 
(Projeto/Atividade: Obras na bacia do Alto Tietê)” considerou-se investimento nulo em 2006 e 
2007 tendo em vista a conclusão das obras em andamento com o financiamento do JBIC. Mas, 
quanto a “Projeto/Atividade: Implantação reservatórios retenção – Piscinões”, desse mesmo 
programa, considerou-se que os investimentos em 2006 e 2007 teriam o mesmo ritmo observado 
em 2004-05. Para quase todos os demais Projetos/Atividades foram adotados para 2006-07 os 
mesmos valores observados no período 2004-05, à exceção do “Projeto Água Limpa” do DAEE, 
para o qual adotou-se o valor global de R$ 100.000.000,00 correspondente ao investimento 
previsto para esse período. 

Por outro lado, nem todos os valores podem ser alocados para o PERH, pois os recursos, 
previstos nos orçamentos, estão associados a programas e projetos/atividades que nem sempre 
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estão contemplados no PERH. São programas e projetos/atividades que seguem a dinâmica 
própria de planejamento dos diversos órgãos do Estado, propostos pelos seus setores técnicos, 
preocupados com as respectivas atribuições específicas. Esses setores nem sempre estão 
familiarizados com o sistema de planejamento adotado pelo setor de recursos hídricos.  

Assim sendo, é muito provável que esses programas (do orçamento do Estado) não tenham sido 
contemplados nos Planos de Bacia elaborados pelas UGRHIs e, portanto, não incluídos no PERH. 
Por ocasião do cotejo do programa de investimentos do PERH com os recursos disponíveis, deve-
se – por uma questão de coerência – excluí-los, pois, os recursos do orçamento possuem uma 
destinação diferente dos programas do PERH.  

Em face da falta de informações mais completas quanto aos programas e projetos/atividades do 
orçamento estadual não incluídos no PERH, arbitrou-se uma porcentagem para cada um visando 
destacar a verba alocável para atendimento aos programas de interesse ao PERH. Os programas 
cujos investimentos não restam dúvidas quanto à sua inclusão nos investimentos do PERH foram 
contemplados com o percentual de 100%. Noutros, a percentagem é variável, de 0%, 10% ou 
20%. 

O quadro a seguir apresenta uma síntese desses 27 programas selecionados, resultando uma 
disponibilidade financeira no orçamento estadual, de R$ 1,5 bilhões para o período 2004-2007. 

QUADRO 8.2.1 – VOLUME DE INVESTIMENTOS EM AÇÕES/PROJETOS, DE 27 PROGRAMAS 
SELECIONADOS DO PPA CONTENDO UM POTENCIAL DE ARTICULAÇÃO COM PERH, SEGUNDO 

FONTES DE RECURSOS DO ORÇAMENTO DO ESTADO, DE 2004 E 2005 

Fonte de Recursos, R$ 2004 2005 Projeção para 
2006 e 2007 2004 a 2007 Alocável ao 

PERH, R$ 

1 Recursos de Tesouro do 
Estado 238.998.866 178.546.081 312.590.947 730.135.894 447.311.000 

2 Recursos vinculados 
estaduais 32.200.020 47.880.000 80.080.020 160.160.040 160.160.000 

3 Recursos vinculados - Fundo 
Especial de Despesa 1.087.575 1.542.511 2.630.086 5.260.172 948.000 

4 Recursos próprios - 
Administração indireta 86.254.720 46.824.730 133.079.450 266.158.900 221.135.000 

5 Recursos vinculados federais 5.000.020 50 5.000.070 10.000.140 10.000.000 

6 Outras fontes de recursos – – – – – 

7 Recursos de operações de 
crédito 235.689.321 248.838.424 219.410.685 703.938.430 659.692.000 

Soma, R$ 599.230.522 523.631.796 752.791.258 1.875.653.576 1.499.246.000 

Fonte de dados: Orçamento do Estado de São Paulo, 2004 e 2005. Elaboração do quadro: Consórcio JMR-Engecorps, 
2005 

Os recursos financeiros municipais alocáveis para aplicação no PERH 2004-2007 foram 
estimados para os dois grupos seguintes: 

− recursos municipais para aplicação em tratamento de esgotos urbanos, nos municípios 
autônomos (uma vez que os recursos para os municípios atendidos pela SABESP já constam, 
em tese, do orçamento dessa companhia); 

− recursos municipais para aplicação em demais programas de recursos hídricos, tais como: 
drenagem urbana, educação ambiental, combate à erosão, recuperação de áreas degradadas 
etc. 
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O orçamento do município de São Paulo para 2005, devido ao seu porte, foi analisado à parte 
tendo em vista a seleção dos seus investimentos previstos nos programas relacionados com 
recursos hídricos, projetando-se para o período 2004-2007 a mesma tendência observada em 
2005.  

Considerando-se os recursos financeiros do Estado e dos municípios, chegou-se ao montante 
global de R$ 1,7 bilhões para aplicação nos programas do PERH assim distribuídos:, 

QUADRO 8.2.2 – SÍNTESE DOS RECURSOS FINANCEIROS DISPONÍVEIS NO ESTADO, PARA 
APLICAÇÃO EM PROGRAMAS DO PERH 2004-2007 

Fonte de Recursos R$ 1.000,00 

Recursos Tesouro do Estado 447.311 
Recursos vinculados estaduais (basicamente FEHIDRO) 160.160 
Recursos vinculados - Fundo Especial de Despesa 948 
Recursos próprios - Administração Indireta (basicamente SABESP) 221.135 
Recursos vinculados federais 10.000 
Recursos de operações de créditos (basicamente DAEE e SABESP) 659.692 

Sub total 1, em 4 anos 1.499.246 
Municípios Autônomos: Investimentos em tratamento de esgotos  63.880 
PM São Paulo: Investimentos em drenagem Urbana  14.400 
PM São Paulo: Investimentos em demais programas em recursos hídricos 10.800 
Demais municípios do Estado: Investimentos em drenagem e demais programas de 
recursos hídricos 116.840 

Sub total 2, em 4 anos  205.920 

Total, em 4 anos 1.705.166 

Fonte: Elaboração do Consórcio JMR-Engecorps/2005. 

8.3 CENÁRIOS DE IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES DO PERH 2004-2007 

Definidas as intervenções que deverão integrar o PERH 2004-2007, os investimentos 
correspondentes, e levantadas as fontes de recursos disponíveis para emprego nesse PERH, 
construíram-se os cenários de atendimento das metas, isto é, os cenários que compatibilizem as 
demandas e os recursos financeiros.  

Foram formulados para o presente PERH os seguintes cenários: 

• Cenário Desejável: formulado sem restrições financeiras, contemplando todas as ações 
propostas e possíveis de serem realizadas no horizonte do plano, ou seja, de 4 anos; Tratam-
se de demandas identificadas nos Planos de bacias elaborados pelos CBHs, complementadas 
com estimativas efetuadas pelo Consórcio JMR-Engecorps. 

• Cenário Recomendado: formulado a partir de uma visão mais realista, considerando a 
priorização das Metas Gerais efetuada pelo CORHI e a possibilidade de captação de recursos 
financeiros adicionais; e 

• Cenário Provável: formulado a partir do Cenário Recomendado ajustando-se o montante dos 
investimentos aos recursos possíveis de serem alocados para múltiplos programas inseridos 
no PERH 2004-2007. É equivalente ao “Cenário Piso” definido no Termo de Referência como 
sendo formulado com  base nos recursos já alocados para o PERH 2004/2007, cuja finalidade 
é garantir a manutenção atual dos recursos hídricos no Estado. 

O Cenário Desejável.totaliza R$ 4.423.500.000,00 para o período 2004-2007 (Ver quadros 8.4 e 
8.5 mais adiante). Sabe-se, todavia, que não há recursos financeiros para esse montante de 
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investimentos. A estimativa efetuada no presente estudo mostra que, para um período de 4 anos 
do PERH, os recursos disponíveis totalizam cerca de R$ 1,7 bilhões. 

Definiu-se o Cenário Provável como sendo aquele que totaliza esses R$ 1,7 bilhões, 
correspondentes ao montante de investimentos que buscam o equilíbrio com os recursos 
disponíveis nos orçamentos do Estado, das empresas estatais e dos municípios. Este cenário foi 
obtido mediante a aplicação linear de um redutor (45,9%) sobre o Cenário Recomendado – 
adiante descrito – respeitando-se as hierarquizações adotadas para esse cenário.  

O Cenário Recomendado corresponde à situação intermediária entre o Desejável e o Provável. 
No Cenário Recomendado procura-se atender as Ações/intervenções associadas às Metas Gerais 
hierarquizadas pelo CORHI (reunião do Colégio Diretivo em 11 de maio de 2005), devendo-se 
recorrer, para tanto, a recursos financeiros adicionais aos R$ 1,7 bilhões acima estimados. O 
montante de investimentos estimado para este cenário é de R$ 3.704.256.000,00 e corresponde a 
83,7% do Cenário Desejável.  

O Cenário Recomendado depende da obtenção de recursos financeiros adicionais aos previstos 
nos orçamentos estaduais e municipais. Representa praticamente o dobro dos recursos 
disponíveis estimados no Cenário Provável, de R$ 1,7 bilhões.  

À semelhança da abordagem efetuada no PERH 2000-2003 esses recursos adicionais dependem, 
essencialmente, da implementação da cobrança pelo uso da água, ou da obtenção de recursos 
externos utilizando-se os recursos advindos da cobrança como um dos instrumentos de 
alavancagem de financiamento externo. Foram estudadas, na ocasião do PERH 2000-2003, 
quatro hipóteses envolvendo setores que contribuirão para a cobrança e as estimativas das 
respectivas receitas são mostradas no Quadro 8.3.1. Para a projeção das receitas da cobrança, 
foram utilizados os índices técnicos e os preços médios do estudo do CRH/CORHI “Simulação da 
Cobrança pelo Uso da Água, Versão Preliminar de 20/08/97”. 

Tais estimativas foram adotadas para fins do estudo do Cenário Recomendado do PERH 2004-
2007. Em que pesem as eventuais deficiências que possam existir na abordagem da estimativa 
das receitas das referidas quatro hipóteses, a própria indefinição, na forma como a lei da cobrança 
venha a ser aprovada, invalida qualquer tentativa de alteração dessa estimativa, não justificando 
esforços adicionais na formulação de novas hipóteses. 

QUADRO 8.3.1 – ESTIMATIVA DA RECEITA DA COBRANÇA, NO ESTADO DE SÃO PAULO 

Receita da Cobrança, em R$ milhões 
Hipóteses estudadas de setores contribuintes 

Anual Acumulada em 2 anos(*)

Saneamento, Indústria e Irrigação 594 1.188 
Saneamento e Irrigação 499 997 
Saneamento e Indústria 423 846 
Saneamento 327 655 
(*) Admitindo-se o período remanescente do PERH 2004-2007, de 2 anos. Os recursos adicionais necessários para 
o Cenário Recomendado são de aproximadamente R$ 1.730 milhões.  
Fonte: PERH 2000-2003, Capítulo 6 e CRH/CORHI, Simulação da Cobrança pelo Uso da Água, Versão Preliminar 
de 20/08/97. 

Considerando-se ainda a necessidade de preservação de parte das receitas da cobrança para os 
futuros PERHs e demais programas eventualmente não previstos, verifica-se que o Cenário 
Recomendado perde seu significado, pois, na prática, a estrutura legal e operacional necessária 
para iniciar a cobrança não está implantada. Poder-se-ia contar com recursos da cobrança – na 
melhor das hipóteses – somente em 2007 e que representam recursos da ordem de R$ 300 
milhões, muito distante dos R$ 1,7 bilhões necessários para atender ao Cenário Recomendado. 
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Por fim, as ações integrantes do PERH 2004-2007, uma vez distribuídas pelos três cenários 
adotados, foram consolidadas no Programa de Investimentos segundo: (1) as Metas Gerais e 
Estratégicas do PERH; (2) UGRHIs; e (3) Valores anuais de investimentos. 

Com o Banco de dados que faz parte do presente Programa de Investimentos, o CORHI poderá, 
doravante, conduzir as suas discussões com base nos cenários ora propostos e/ou eventualmente 
explorar outros cenários, assim como, atualizar os enquadramentos em qualquer outra estrutura 
seja das metas ou PDCs.  

Desde que devidamente alimentados, o Banco poderá emitir, também, relatórios conforme a 
natureza de despesas e fontes de recursos, possibilidade esta que poderá ser visualizada nas 
fichas individuais de cada uma das ações cadastradas no Banco. Todavia, a falta dessas 
informações, em praticamente todas as Ações cadastradas, impede que esses valores sejam 
devidamente visualizados nestas fichas. 

Os resultados obtidos estão sintetizados nos quadros sintéticos 8.3.2 e 8.3.3, classificados por 
Metas Estratégicas e Metas Gerais do PERH.  

Esse mesmo quadro, organizado por Metas estratégicas e Gerais do PERH 2004-2007 é 
apresentado a seguir. 

QUADRO 8.3.2 - SUMÁRIO DE RESULTADOS OBTIDOS PARA OS 3 CENÁRIOS, POR METAS 
ESTRATÉGICAS 

 Metas Estratégicas Desejável Recomendado Provável 

1000 

Criar e manter atualizada uma Base de 
Dados do Estado de S. Paulo (BDRH-SP) 
relativa às características e situação dos 
recursos hídricos 

218.181 114.155 52.389 

2000 

Gerir efetiva e eficazmente os recursos 
hídricos superficiais e subterrâneos de modo 
a garantir o seu uso doméstico, industrial, 
comercial, ecológico, recreacional, na 
geração de energia, em navegação, e na 
pecuária 

212.861 195.997 89.949 

3000 

Proteger, Recuperar e Promover a 
Qualidade dos Recursos Hídricos com 
Vistas à Saúde Humana, à Vida Aquática e à 
Qualidade Ambiental 

2.479.690 2.439.154 1.119.405 

4000 

Contribuir para o Desenvolvimento do 
Estado e do País, Assegurando o Uso 
Múltiplo, Racional e Sustentável dos 
Recursos Hídricos em Benefício das 
Gerações Presentes e Futuras 

196.608 178.781 82.048 

5000 

Prevenir, Administrar e Minimizar as 
Conseqüências de Eventos Hidrológicos 
Extremos e Acidentes que Indisponibilizem a 
Água 

1.258.320 730.757 335.368 

6000 

Promover o Desenvolvimento Tecnológico e 
a Capacitação de Recursos Humanos, a 
Comunicação Social e Incentivar a 
Educação Ambiental em Recursos Hídricos 

57.840 45.413 20.841 

Total Geral, em 1.000 R$ 4.423.500 3.704.256 1.700.000 
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QUADRO 8.3.3 - SUMÁRIO DE RESULTADOS OBTIDOS PARA OS 3 CENÁRIOS, POR METAS GERAIS 

Cenários 
Metas Gerais 

Desejável Recomendado Provável 

1100 Desenvolver um Sistema de Informações em 
recursos hídricos 45.166 – – 

1200 Implementar uma sistemática de aquisição de dados 
básicos 84.184 84.184 38.635 

1300 Implantar o monitoramento de uso e disponibilidade 
de recursos hídricos 29.970 29.970 13.754 

1400 
Realizar levantamentos visando o planejamento e 
conservação de recursos hídricos e a elaboração de 
estudos e projetos 

58.860 – – 

2100 
Implementar o gerenciamento efetivo dos recursos 
hídricos superficiais e subterrâneos (inclui outorga, 
fiscalização, cobrança) 

195.997 195.997 89.949 

2200 Promover a articulação interinstitucional, a 
participação e a parceria com setor privado 16.514 – – 

2300 Acompanhar e desenvolver o PERH através de um 
conjunto de indicadores básicos 350 – – 

3100 Promover estudos visando o reenquadramento dos 
corpos d'água em classes preponderantes de uso 1.032 1.032 474 

3200 Recuperar a qualidade dos recursos hídricos 
incentivando o tratamento de esgotos urbanos 1.702.276 1.702.276 781.228 

3300 

Implementar ações de proteção e controle de cargas 
poluidoras difusas, decorrentes principalmente de 
resíduos sólidos, insumos agrícolas, extração 
mineral e erosão 

735.846 735.846 337.703 

3400 
Implementar ações de licenciamento e fiscalização  
visando assegurar a qualidade das águas 
superficiais e subterrâneas 

39.057 – – 

3500 
Apoiar os municípios no atendimento de problemas 
cruciais de qualidade da água para abastecimento, 
em áreas criticas 

1.479 – – 

4100 Promover o uso racional dos recursos hídricos 178.781 178.781 82.048 

4200 Acompanhar e promover o uso múltiplo e 
sustentável dos recursos hídricos 16.465 – – 

4300 
Estabelecer diretrizes e medidas contra 
superexplotação e contaminação de águas 
subterrâneas 

1.362 – – 

5100 Apoiar as iniciativas de implantação de medidas não 
estruturais no controle de inundações 18.872 18.872 8.661 

5200 Elaborar planos e projetos específicos visando o 
controle de eventos hidrológicos extremos  525.127 – – 

5300 Implementar as intervenções estruturais de controle 
de recursos hídricos 711.885 711.885 326.706 

5400 Prevenir e administrar as conseqüências de eventos 
hidrológicos extremos 2.436 – – 

6100 
Promover o desenvolvimento tecnológico e treinar e 
capacitar o pessoal envolvido na gestão dos 
recursos hídricos, em seus diversos segmentos;  

26.844 26.844 12.320 

6200 Promover a comunicação social e a difusão ampla 
de informações alusivas a recursos hídricos 12.428 – – 

6300 Promover e incentivar a educação ambiental 18.568 18.568 8.522 

Total Geral, em 1.000 R$ 4.423.500 3.704.256 1.700.000 
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Legenda das MGs - Metas Gerais do PERH 2004-07 mais significativas
1200
2100
3200
3300

4100
5200
5300

Implementar uma sistemática de aquisição de dados básicos
Implementar o gerenciamento efetivo dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos (inclui outorga, fiscalização, cobrança)
Recuperar a qualidade dos recursos hídricos incentivando o tratamento de esgotos urbanos
Implementar ações de proteção e controle de cargas poluidoras difusas, decorrentes principalmente de resíduos sólidos, insumos
agrícolas, extração mineral e erosão
Promover o uso racional dos recursos hídricos
Elaborar planos e projetos específicos visando o controle de eventos hidrológicos extremos 
Implementar as intervenções estruturais de controle de recursos hídricos

Investimentos totais (100%):
Cenário Desejável = R$ 4.423.500.000,00

4100
4,0%3300
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1400
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19,2%
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5,3%
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46,0%
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19,9%
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4,8%

Investimentos totais (100%):
Cenário Recomendado:  R$ 3.704.256.000,00
Cenário Provável:            R$ 1.700.000.000,00

Metas Gerais do PERH 2004-07 
no Cenário Desejável

Metas Gerais do PERH 2004-07 
nos Cenários Recomendado e Provável

FIGURA 8.2 – PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL DAS MG - METAS GERAIS DO PERH 2004-2007, 
NOS 3 CENÁRIOS DE INVESTIMENTOS 
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9. DIRETRIZES PARA FUTUROS PLANOS DE BACIA E RELATÓRIOS DE 
SITUAÇÃO 

9.1 A NATUREZA DO PLANO DE RECURSOS HÍDRICOS E SUA DINÂMICA 

Um Plano é, mais que tudo, um roteiro para alcançar a visão de futuro estabelecida pelos seus 
autores. O planejamento toma lugar em um cenário onde os fatores físicos, socioeconômicos e 
políticos estão sujeitos a mudanças, mesmo durante o relativamente curto período em que este é 
desenvolvido. No caso particular de planos de recursos hídricos, essa visão é construída com a 
participação de todos os atores envolvidos através de um processo de participação pública e 
através de uma abordagem, que contemple a complexidade, a interdisciplinaridade, a 
transdisciplinaridade e a incerteza que permeiam as questões envolvidas. 

A inteligência que pode ser praticada no âmbito do SIGRH e, mais particularmente dos CBHs, se 
origina dos (i) valores, conhecimentos e opções que o sistema é capaz de criar e operacionalizar e 
(ii) da organização e da dinâmica de relações que são estabelecidas entre esses valores, opções 
e conhecimentos, fundadas em metodologias, procedimentos, modelos e técnicas que casam o 
discurso com a ação. Sempre que uma dessas dimensões é tratada subsidiariamente, o resultado 
distancia-se muito do desejável. 

Um plano é um instrumento de gestão e, como tal, é empregado com o propósito de apoiar uma 
organização a atuar melhor – concentrar suas energias, aglutinar a ação dos seus membros em 
torno dos mesmos objetivos, avaliar e ajustar a trajetória de forma a responder a um ambiente em 
permanente mudança. Um plano é, assim, um esforço disciplinado para produzir ações e 
intervenções, segundo uma visão de futuro e prioridades compartilhadas pelos membros dessa 
organização.  Deverá, portanto, ser objetivo e de fácil compreensão por todos os atores que dela 
participam. 

O núcleo de um PRH é, portanto, uma proposição de gerenciamento dos recursos hídricos de 
uma bacia no que concerne a disponibilidades (quantitativa e qualitativa), demandas e uso 
racional, levando em conta cinco perspectivas: jurídico-institucional, ambiental, político-
econômica, social (dos atores envolvidos no processo) e do moderno estado da arte do 
planejamento, além da consideração das dimensões espacial e temporal da bacia. 

Por último, os PRHs devem traduzir a: 

“urgência necessária para equilibrar as demandas competitivas por recursos hídricos, 
limitados em um mundo cada vez mais sedento”.  

(Declaração de Melbourne, X Congresso Mundial sobre a Água, 2000) 

e ter presente que: 

“novos sistemas de gerenciamento são requeridos para acompanhar este novo e complexo 
mundo que se transforma velozmente, mas ainda não estão mais que insuficientemente 
explorados nos tempos atuais. Neste contexto,  

............................. 

Compartilhar e Cuidar da Água – assume significância adicional como catalizador das 
atitudes e práticas de conservação e gestão da água.” 

(idem) 

O planejamento dos recursos hídricos de uma bacia hidrográfica, parte de uma realidade  
existente, vista primeiramente de forma global (o panorama dos recursos hídricos no Estado de S. 
Paulo e no Brasil) e, mais adiante, específica (o panorama da bacia ou da UGRHI), identificando, 
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nos dois casos, os problemas, desafios e oportunidades percebidos pelos diversos atores que 
nela atuam e contribuirão para o Plano. 

A realidade existente possui dois componentes. O primeiro é estável no horizonte de 
planejamento (o meio físico) e o segundo, mutável (população, economia, cobertura vegetal, uso 
do solo – em geral fatores ligados à ação antrópica e às demandas por recursos hídricos, 
variáveis por natureza). Essa realidade existente dá forma e conteúdo ao diagnóstico da 
bacia/UGRHI, que deve ser objetivo e direto, focalizando o que realmente tem importância 
ou é significativo para os objetivos perseguidos, evitando repetições de planos anteriores ou 
aprofundamentos de assuntos sem conseqüência ou, ainda, dispersões. 

Em um segundo momento, estabelecido o consenso sobre a realidade presente e suas tendências 
no(s) horizonte(s) de planejamento fixados, cabe estabelecer a visão de futuro, isto é, a 
realidade desejada pelos stakeholders1 da bacia no horizonte de planejamento selecionado. 

O cotejo - entre a visão de futuro (realidade desejada) e a realidade existente e suas tendências 
de evolução espontânea (isto é, sem intervenções) - determina as necessidades de 
ação/intervenção nos processos em andamento, para reorientar o curso dos acontecimentos e /ou 
promover as transformações necessárias, de forma a implantar a realidade desejada. 

O Plano de Recursos Hídricos também estabelece a conexão entre as decisões tomadas pelos 
stakeholders, a realidade existente e a visão de futuro, fundamentando-as com dados e análises. 
Ele permite melhorar a qualidade da vida na bacia/UGRHI, ajudando a criar as condições que 
assegurem água de boa qualidade para todos que nela habitam. 

Desta forma – e de acordo com as legislações federal e estadual que regem a matéria – um Plano 
de Recursos Hídricos deve compor-se de três módulos básicos, a saber: 

− I: um Diagnóstico da realidade existente; 

− II: um Prognóstico quanto à situação dos recursos hídricos da bacia/UGRHI, segundo um 
cenário tendencial e uma visão de futuro; uma prospecção quanto a cenários alternativos; e 
compatibilização entre disponibilidades e demandas, bem como entre os interesses internos e 
externos à bacia/UGRHI; e 

− III: o plano propriamente dito: um conjunto de metas e diretrizes para que a visão de futuro da 
bacia – a realidade desejada – seja alcançada nos horizontes previstos; um programa de 
intervenções para promover a transformação da realidade existente na realidade desejada; e 
um conjunto de indicadores para acompanhar a implementação do plano e a consecução de 
suas metas. 

O Relatório R5 – Proposta de Conteúdo Mínimo e Indicadores de Acompanhamento dos Planos. 
discutiu em grande detalhe o conteúdo mínimo dos planos de recursos hídricos de bacias 
hidrográficas, partindo de uma análise da legislação federal e paulista, prosseguindo por um 
exame comparativo dos diversos planos de bacia produzidos para as UGRHIs  e documentos 
preparados para seminários e oficinas de trabalho organizadas pelo CORHI e chegando a uma 
proposta de conteúdo mínimo para os PRHs. Os parágrafos seguintes sumariam o conteúdo da 
proposta apresentada. 

                                                 

1 Entende-se por stakeholders todas as pessoas relacionadas ao projeto, todo aquele que influencia o projeto de alguma 
forma ou tem interesse em seus resultados. 
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9.2 O DESENVOLVIMENTO DO PRH 

Em geral, os PRHs são desenvolvidos em quatro etapas, correspondendo a primeira à  
mobilização e coleta dos dados existentes e as demais à resolução/desenvolvimento de cada um 
dos módulos básicos acima relacionados, a saber: diagnóstico, prognóstico e o plano 
propriamente dito. Em cada etapa, dois tipos de atividades são desenvolvidos: o primeiro enfeixa 
as ações técnicas, enquanto o segundo corresponde às atividades ligadas ao processo de 
participação da sociedade na elaboração do plano, mediante reuniões públicas e discussões, 
além de reuniões de trabalho com o grupo de acompanhamento do Plano. 

Cada etapa do processo de elaboração do Plano de Recursos Hídricos da Bacia deve contar com 
a participação da sociedade. Para tal, devem ser criados mecanismos sistematizados para seu 
adequado envolvimento, seja através da equipe de acompanhamento do Plano (cuja constituição 
deve acontecer na  etapa de mobilização), seja através de reuniões públicas com a participação 
de todos os interessados. 

Ao longo da elaboração do Plano também deverão ter lugar reuniões mensais da equipe de 
planejamento com o Grupo de Acompanhamento do PRH, indicado pelo CBH responsável pelo 
Plano, com o objetivo de avaliar o progresso dos trabalhos, dirimir dúvidas, firmar critérios e 
procedimentos, facilitar o acesso a dados, resolver pendências, propor encaminhamentos e tudo o 
mais que concorra para a transparência e fluidez da elaboração do Plano. 

Das discussões, análises, decisões e recomendações havidas, nessas reuniões de 
acompanhamento, são feitos os devidos registros, aos quais são também anexados os 
documentos discutidos nas mesmas. 

9.2.1 Mobilização e Coleta de Dados 

A primeira etapa consiste na mobilização e coleta de dados2 e é constituída por quatro atividades, 
a saber: 

− Mobilização; 

− Coleta de dados; 

− Primeira reunião pública; e 

− Elaboração e emissão do Plano de Trabalho consolidado. 

A primeira reunião pública destina-se a apresentar o planejamento das atividades, o cronograma 
de reuniões públicas, as bases do processo de participação pública e os canais de comunicação 
oficiais às equipes envolvidas (planejamento e acompanhamento), aos atores da bacia e à 
sociedade em geral. Nesta primeira reunião pública também devem ser discutidos os problemas e 
as potencialidades dos recursos hídricos da bacia/UGRHI com os representantes da sociedade, 
incorporando, à visão técnica, as contribuições da sociedade e do CBH, de forma a estabelecer 
uma base comum de informações e de entendimento sobre a situação. 

                                                 
2 Este relatório trata da elaboração do PRH. Por esta razão, deixa-se de mencionar ações que precedem o início oficial 
dos trabalhos e que respeitam à decisão de elaborar o PRH, formular, discutir e aprovar os Termos de Referência para 
sua execução, liberar os recursos necessários e contratar os executores dos serviços.  
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9.2.2 Diagnóstico 

A etapa de Diagnóstico compreende a descrição e a avaliação, integrada e contextualizada, do 
quadro natural e antrópico existente na bacia, das restrições e das potencialidades dos recursos 
hídricos associadas às demandas atuais e tendências futuras para os diversos usos. Envolve a 
articulação de diferentes áreas do conhecimento relacionadas a esses usos, incluindo,o 
conhecimento da dinâmica social, além da organização e a condução do processo de participação 
pública, com vistas a subsidiar a execução do plano. 

Esta etapa compreende, essencialmente, um esforço de uniformização, nivelamento, integração, 
formatação, projeção e síntese dos dados existentes, bem como atualizações de menor monta e 
eventuais complementações de pequeno porte. Vazios de informação detectados devem ser 
identificados para que possam ser preenchidos ao longo da implementação do Plano (se 
pertinentes) ou comunicados aos órgãos responsáveis (quando não disserem respeito 
diretamente à gestão dos recursos hídricos). 

Pode-se apreciar aqui como um Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos, bem concebido 
e desenvolvido, pode auxiliar esses trabalhos, poupando recursos, imprimindo objetividade ao 
Plano, evitando repetições tediosas e frustrantes constatações, relatório após relatório, como a de 
que persistem importantes descontinuidades de informação.  

Os estudos previstos nessa etapa distribuem-se por seis blocos de atividades, a saber: 

− Caracterização física da bacia; 

− Caracterização do quadro socioeconômico-cultural presente; 

− Diagnóstico das disponibilidades hídricas (quantidade e qualidade); 

− Diagnóstico das demandas hídricas; 

− Balanço hídrico e formulação do diagnóstico integrado e contextualizado para os fins do PRH;  

− Segunda reunião pública e emissão do Relatório Diagnóstico da Bacia. 

Os diagnósticos das disponibilidades e demandas formam o cerne desta etapa e devem focalizar 
tanto as águas superficiais (inclusive reservatórios existentes) como as subterrâneas e cobrir tanto 
os aspectos quantitativos como os qualitativos. No caso do Estado de S. Paulo, onde os CBHs já 
dispõem de Relatórios Zero (todos) e Planos de Bacia (14) os dados pertinentes já devem, de 
alguma forma, se encontrar suficientemente desenvolvidos no Relatório Zero da UGRHI e no 
primeiro plano de recursos hídricos da bacia/UGRHI (para aquelas que já dispõem de PRH), 
ressalvadas as observações feitas no capítulo 3 deste documento, quando se discutiu o conteúdo 
dos planos de bacias preparados até 2004. 

9.2.3 Prognóstico 

A segunda etapa funda-se (i) no conjunto de diagnósticos temáticos nos planos físico, ambiental, 
aí incluídos os aspectos sociais, econômicos e culturais - tão completo quanto permitam os dados 
existentes e tão pormenorizado quanto requeira a complexidade da bacia (ou tenha sido decidido 
pelos planejadores) - (ii) na montagem do cenário tendencial das disponibilidades e das 
demandas ao longo do tempo, com a premissa da permanência das condições atualmente 
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vigentes, (iii) no desenho de cenários alternativos e (iv) na prospecção de medidas destinadas a 
modificar esses cenários. 

Ela corresponderá, portanto, ao esforço de compatibilizar as disponibilidades hídricas com as 
demandas, sob diferentes cenários prospectivos, para os quais serão estimadas demandas, 
cargas poluidoras resultantes e determinadas as intervenções requeridas. 

A introdução de cenários alternativos - capazes de representar diferentes situações de 
crescimento econômico e exigências ambientais, bem como a consideração dos diferentes 
interesses internos/externos à bacia/UGRHI e a continuidade da participação pública - objetiva 
adicionar um componente estratégico à formulação do Plano de Recursos Hídricos e, ao mesmo 
tempo, abrigar diferentes visões, interesses e contingências.  

As tentativas de compatibilização, entre disponibilidades e demandas, se alinharão segundo duas 
direções: (i) pelo exame das alternativas de incremento da disponibilidade hídrica (oferta) e (ii) 
pela identificação de medidas destinadas a reduzir as demandas e a carga de poluentes nos 
corpos hídricos, considerando-se as demandas atuais e as projetadas pelos cenários alternativos. 
Nos dois casos, os diversos interesses relativos ao uso dos recursos hídricos – internos e 
externos à bacia – deverão ser examinados, pesados e articulados. 

A participação pública nesta etapa deve ser aprofundada em qualidade e crescer em momento, 
beneficiando-se das conquistas alcançadas na primeira etapa e da consistência do processo, 
assegurada pela sua permanência. 

Nesta terceira etapa deverão ser desenvolvidos quatro blocos de atividades: 

− Montagem do cenário tendencial das demandas hídricas; 

− Composição de cenários alternativos; 

− Compatibilização das disponibilidades com as demandas hídricas e articulação e 
compatibilização dos interesses internos e externos à bacia; e 

− Terceira Reunião Pública e emissão do “Prognóstico quanto aos Recursos Hídricos da Bacia 
nos Horizontes de Planejamento Considerados” (Quarto Produto Parcial). 

9.2.4 Plano de Recursos Hídricos propriamente dito 

Estabelecido um consenso sobre como será conduzida a questão da evolução das 
disponibilidades e demandas hídricas na bacia/UGRHI, nos diferentes horizontes de tempo 
investigados pelo PRH, inclusive sob cenários alternativos, tornar-se-á possível ingressar na 
quarta etapa, que corresponde à elaboração do Plano de Recursos Hídricos propriamente dito. 

Prevê-se o desenvolvimento de dois blocos de atividades nessa Etapa: 

− Elaboração do Plano de Recursos Hídricos propriamente dito; e 

− Elaboração e emissão de produtos parciais do PRH, realização de reuniões públicas e edição 
do produto final, o Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica. 

O Plano de Recursos Hídricos de uma bacia hidrográfica é o primeiro dos instrumentos definidos 
pela Lei nº 9.433/97 para subsidiar a gestão dos recursos hídricos de uma bacia hidrográfica. 
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Para sua confecção, percorre-se nesta etapa uma trajetória que passa pelo estabelecimento de 
metas a serem atingidas pelo plano, pela proposição de projetos, programas e medidas 
emergenciais, pelas diretrizes para implementação dos instrumentos de gestão e do próprio 
Plano.  

As metas deverão estar em consonância não apenas com as necessidades da bacia, percebidas 
ao longo do diagnóstico e do prognóstico, mas também deverão refletir suas equivalentes do 
Plano Estadual de Recurso Hídricos - PERH. As metas do PRH devem ser hierarquizadas em 
função da relevância e da urgência que apresentem, identificando-se os horizontes em que serão 
atingidas. 

As intervenções deverão ser selecionadas como respostas às necessidades identificadas e em 
função das metas estabelecidas. Elas cobrirão não apenas a infra-estrutura de serviços e obras – 
as intervenções estruturais – mas também todas as ações relacionadas com a implementação da 
gestão – as intervenções não estruturais - focalizando a operacionalização dos diversos 
instrumentos, as articulações com órgãos públicos e privados, e o fomento à gestão participativa, 
entre outros aspectos. 

O Programa de Investimentos do PRH será desenhado levando em consideração o partido 
metodológico tomado e, em especial: 

− Os princípios de desenvolvimento sustentável; 

− Os condicionantes financeiros e orçamentários; 

− As necessidades verificadas; e 

− As ações e planos já existentes ou previstos, considerando-se a articulação lógica desse 
processo com as demais instâncias de planejamento governamental e da área de recursos 
hídricos. 

As estimativas de custos produzidas, para as várias intervenções (estruturais e não estruturais) 
incluídas no PRH, devem dar origem a um programa de investimentos organizado segundo os 
PDCs, as prioridades estabelecidas e os critérios definidos pelo CORHI. Aqui devem ser também 
incluídos o cronograma físico-financeiro, as fichas descritivas das intervenções, as fontes de 
recursos e a eligibilidade dos investimentos para diferentes fontes de financiamentos 

Definidas as ações que deverão integrar o PRH, os investimentos ou custos correspondentes e 
levantadas as fontes de recursos disponíveis, cumpre construir os cenários de atendimento das 
metas, isto é, cenários que compatibilizem demandas e recursos segundo as prioridades 
anteriormente estabelecidas. Os cenários devem ter sua caracterização definida não apenas pela 
disponibilidade de recursos e ações que dele fazem parte, mas também mediante a quantificação 
dos impactos positivos e negativos que possam resultar, sob as óticas socioeconômica, ambiental, 
de saúde pública, de qualidade de vida e da gestão dos recursos hídricos. 

Três cenários podem ser formulados: um cenário “piso”, um cenário ”recomendado” e um cenário 
“desejável”. 

Uma vez distribuídas as ações integrantes do PRH pelos três cenários adotados, passa-se à 
consolidação do Programa de Investimentos, formatado  segundo esses cenários, as rubricas do 
PDC, os investimentos requeridos e as características básicas das intervenções. 
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Um Quadro de Fontes e Destinos de Recursos deve ser montado, com indicação da fonte dos 
recursos (organismo responsável), rubrica orçamentária a que está vinculado o recurso, status 
quanto à disponibilidade (assegurado, contingenciado, a aprovar, a definir), valor total dos 
recursos, e condições para liberação dos recursos. No caso de financiamentos, deverão ser 
levantadas ainda as condições de elegibilidade, as taxas e condições de financiamento e 
eventuais restrições quanto à destinação dos recursos. 

Por último, são estudados os prazos requeridos para a implementação das intervenções previstas 
e suas relações de precedência, de modo a estabelecer o cronograma de implantação do PRH. 

Um Plano de Recursos Hídricos de Bacia Hidrográfica não estará completo sem as diretrizes a 
serem observadas na implementação dos instrumentos de gestão (outorga, cobrança, 
enquadramento de corpos hídricos, Sistema de Informação sobre Recursos Hídricos) assim como 
recomendações quanto à organização/implementação do gerenciamento de recursos hídricos na 
UGRHI / bacia hidrográfica e  à capacitação técnica do CBH (e órgão gestor dos recursos hídricos 
na bacia/UGRHI). 

Um PRH também não prescinde do seu esquema de implementação, isto é, um roteiro para sua 
concretização, esclarecendo e informando quanto a: 

− Pré-requisitos a satisfazer; 

− Alianças a serem forjadas, o papel dos atores; 

− Pontos críticos para o sucesso do plano; 

− Políticas, diretrizes e passos para levar o plano a ser bem sucedido; 

− Práticas gerenciais a serem empregadas por sua comprovada efetividade, custo, aceitação 
pública e minimização de efeitos adversos; 

− Ações de impacto destinadas a dar visibilidade ao Plano e despertar o interesse e a 
consciência do público em geral; 

− Responsabilidades dos diferentes atores envolvidos na sua implementação; 

− Conexões entre as diversas frentes de condução do Plano; 

− Cronograma de implementação do plano, com indicação das atividades de captação de 
recursos, conclusão de fases, programas e intervenções que o integram. 

Pelo menos duas reuniões públicas devem ser realizadas, nesta etapa, para o compartilhamento 
do conhecimento e proposições sistematizados com os órgãos públicos, os usuários de recursos 
hídricos, as instituições de pesquisa sediadas nas UGRHIs, as organizações interessadas ou com 
atuação na bacia/UGRHI, segmentos da sociedade civil e os residentes da bacia, com o objetivo 
de gerar um comprometimento coletivo de todos os envolvidos com o gerenciamento integrado 
dos recursos hídricos. A primeira delas terá como ponto focal as metas do Plano e a outra terá o 
programa de investimentos e a implementação dos instrumentos de gestão (inclusive o PRH) 
como centro de interesse. 
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A última  atividade desta etapa objetiva a síntese de todos os trabalhos realizados no âmbito da 
elaboração do PRH, na qual promove-se a consolidação dos resultados de cada etapa e dos 
relatórios parciais produzidos, de forma a dar origem à versão final do Plano de Recursos Hídricos 
da bacia/UGRHI, cuja estrutura ou itemização básica pode ser assim generalizada: 

− Introdução; 

− Sumário Executivo; 

− Documentação consultada e metodologia; 

− Diagnóstico da bacia (UGRHI): 

• Meio físico; 

• Meio biótico. 

− Meio socioeconômico-cultural: 

• Aspectos econômicos; 

• Aspectos sociais; 

• Aspectos culturais; 

• Usos do solo; e 

• Outros aspectos. 

− Recursos hídricos: 

• Disponibilidades atuais; 

• Qualidade da água; 

• Demandas atuais; e 

• Balanço hídrico. 

− Cenários e prognósticos quanto às disponibilidades, às demandas e à compatibilização entre 
elas: 

• Cenários tendenciais; e 

• Cenários alternativos. 

− Metas do Plano de Recursos Hídricos; 

− Intervenções recomendadas e programas de duração continuada; 

− Programa de Investimentos nos horizontes de planejamento considerados e cronograma 
físico-financeiro; 
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− Diretrizes para Implementação dos Instrumentos de Gestão; 

− Articulações com interesses internos e externos à bacia; 

− Esquema de Implementação do PRH; 

− Conclusões; 

− Bibliografia; e 

− Anexos. 

9.2.5 Emissão do PRH 

Concluída última reunião pública e incorporadas as sugestões e comentários, procede-se à edição 
final e emissão do PRH, que será encaminhado ao CORHI para conhecimento e registro.  

9.3 FLUXOGRAMA DAS ATIVIDADES VINCULADAS À ELABORAÇÃO DE PRHs 

A Figura 9.1 apresenta o fluxograma das atividades vinculadas à elaboração de PRHs no Estado 
de S. Paulo, permitindo a identificação de cada uma delas e a visualização das relações que 
guardam entre si. 
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10. INDICADORES PARA ACOMPANHAMENTO DA IMPLEMENTAÇÃO DOS 
PLANOS DE BACIA E DO PERH 

O uso de indicadores vem tendo crescente emprego e divulgação na sociedade, no apoio à 
tomada de decisões e sinalizar o estado (como se encontra) de um aspecto ou a condição de uma 
variável, comparando as diferenças observadas no tempo e no espaço. Podem ser empregados 
para avaliar políticas públicas, ou para comunicar idéias com decisores e o público em geral de 
forma direta e simples; são utilizados também como abstrações simplificadas de modelos. Em 
síntese: os indicadores são tão variados quanto os fenômenos, processos e fatos que eles 
monitoram, provêm de diferentes fontes e têm três funções básicas – quantificação, simplificação 
da informação e comunicação – contribuindo, deste modo, para a percepção dos progressos 
alcançados e despertar a consciência da população. 

Os indicadores, especialmente os ambientais, procuram denotar o estado do meio ambiente e as 
tensões nele instaladas, bem como a distância em que este se encontra de uma condição de 
desenvolvimento sustentável. 

No caso da gestão dos recursos hídricos, os indicadores são medidas das condições em que se 
encontram os recursos hídricos de uma determinada bacia ou unidade geopolítica e o estado da 
gestão dos mesmos, bem como das transformações experimentadas, tanto por esses recursos 
quanto pela sua gestão, e das relações que guardam com o desenvolvimento sustentável. 

Os seguintes critérios devem ser atendidos por um indicador: 

− Ser cientificamente correto; 

− Ser relevante e confiável; 

− Ser de fácil compreensão por todos os envolvidos e mostrar a evolução verificada no tempo; 

− Ser sensível às mudanças que deve medir; 

− Ser mensurável e atualizável periodicamente; 

− Basear-se em dados e informações existentes de qualidade e fácil determinação 1; e 

− Ser comparável, permitindo o emprego de bases referenciais. 

Os indicadores devem ser selecionados pelos seus usuários, de forma a atender às suas 
necessidades. O conjunto de indicadores deve ser gradualmente estabelecido, de modo que 
satisfaça às várias necessidades de um sistema de planejamento e gestão de recursos hídricos, 
dentre as quais se destacam: 

− Monitorar a sua qualidade e os efeitos decorrentes da implementação dos programas e 
projetos que são conduzidos, bem como o progresso e o cumprimento das metas fixadas; 

− Corrigir o curso de programas e projetos, sempre que o desvio desses se tornar excessivo e 
estabelecer normas regionais e globais; 

− Determinar o impacto de ações empreendidas ou situações existentes; e 

− Medir e comparar a eficácia de ações alternativas. 

A implantação de um indicador pode, em casos mais complexos, levar um longo tempo até que a 
base de dados e os procedimentos metodológicos estejam satisfatoriamente definidos e 
calibrados. 
                                                 
1 A informação deve ser levantada e processada regularmente, de modo que seja atual e já esteja disponível, ou possa ser reunida 
rapidamente, sempre que necessário. 
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10.1 METAS DO PERH 2004-2007 E INDICADORES 

Sendo o PERH o grande integrador dos PRHs das UGRHIs segundo a lógica do Estado, seus 
indicadores deverão avaliar o progresso da gestão dos recursos hídricos em qualquer região do 
mesmo.  

Nesse sentido, os indicadores adotados deverão focalizar, além da execução orçamentária dos 
programas e componentes do PERH e Planos de Recursos Hídricos e os resultados – diretos, 
indiretos, parciais e finais – obtidos com sua execução. Eles deverão medir, por outras vias, como, 
quanto e com que qualidade as metas do PERH vão sendo atendidas e como esses Planos vão 
sendo implementados. 

Conforme descrito no capítulo 7 deste relatório, foram reconhecidos três níveis de metas: 
estratégicas, gerais e específicas, cujas principais características estão resumidas no Quadro 7.1. 
já referido. 

Por focalizarem objetivos permanentes da gestão dos recursos hídricos do Estado de São Paulo, 
foram atribuídos a todas as metas estratégicas o mesmo nível de prioridade. Este critério não 
pode, entretanto, ser estendido às metas gerais. Pelo processo decisório adotado na 
hierarquização das metas, as metas gerais filiadas a uma dada meta estratégica foram 
distribuídos - segundo uma perspectiva estadual - em três níveis de prioridade (Quadro10.1.1) a 
saber: 

− Nível 1 – representada por metas gerais selecionadas em função da relevância que têm para a 
questão dos recursos hídricos do Estado; 

− Níveis 2 e 3 – todas as demais metas gerais filiadas a uma mesma meta estratégica. 

As metas gerais enquadradas no Nível 1 foram consideradas prioritárias para o PERH 2004-2007. 
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QUADRO 10.1.1 - METAS GERAIS PRIORITÁRIAS  

Meta Estratégica Metas Gerais Priorid. 

1. Desenvolver um Sistema de Informações em 
recursos hídricos 2 

2. Implementar uma sistemática de aquisição de 
dados básicos 1 

3. Aperfeiçoar o monitoramento de uso e 
disponibilidade de recursos hídricos 1 

1. Reformular e ampliar a Base de Dados do Estado 
de S. Paulo (BDRH-SP) relativa ás características e 
situação dos recursos hídricos 

4. Realizar levantamentos visando o planejamento e 
conservação de recursos hídricos e a elaboração de 
estudos e projetos 

3 

1. Implementar o gerenciamento efetivo dos recursos 
hídricos superficiais e subterrâneos (inclui outorga, 
fiscalização, cobrança) 

1 

2. Promover a articulação interinstitucional, a 
participação e a parceria com setor privado 3 

2. Gerir efetiva e eficazmente os recursos hídricos 
superficiais e subterrâneos de modo a garantir o seu 
uso doméstico, industrial, comercial, ecológico, 
recreacional, na irrigação e geração de energia, em 
navegação, na pecuária e outros setores  3. Acompanhar e desenvolver o PERH através de um 

conjunto de indicadores básicos 2 

1. Promover estudos visando o reenquadramento 
dos corpos d’água em classes preponderantes de 
uso 

1 

2. Recuperar a qualidade dos recursos hídricos 
incentivando o tratamento de esgotos urbanos 1 

3. Ampliar ações de proteção e controle de cargas 
poluidoras difusas, decorrentes principalmente de 
resíduos sólidos, insumos agrícolas, extração mineral 
e erosão 

1 

4. Ampliar ações de licenciamento e fiscalização 
visando assegurar a qualidade das águas superficiais 
e subterrâneas 

2 

3. Proteger, Recuperar e Promover a Qualidade dos 
Recursos Hídricos com Vistas à Saúde Humana, à 
Vida Aquática e à Qualidade Ambiental 

5. Apoiar os municípios no atendimento de 
problemas cruciais de qualidade da água para 
abastecimento, em áreas críticas. 

2 

1. Promover o uso racional dos recursos hídricos 1 
2. Acompanhar e promover o uso múltiplo e 
sustentável dos recursos hídricos 2 4. Contribuir para o Desenvolvimento do Estado e do 

País, Assegurando o Uso Múltiplo, Racional e 
Sustentável dos Recursos Hídricos em Benefício das 
Gerações Presentes e Futuras.  

3. Estabelecer diretrizes e medidas contra 
superexplotação e contaminação de águas 
subterrâneas 

3 

1. Apoiar as iniciativas de implantação de medidas 
não estruturais no controle de inundações 1 

2. Elaborar planos e projetos específicos visando o 
controle de eventos hidrológicos extremos 2 

3. Implementar as intervenções estruturais de 
controle de recursos hídricos 1 

5. Minimizar as Conseqüências de Eventos 
Hidrológicos Extremos e Acidentes que 
Indisponibilizem a Água 

4. Prevenir e administrar as conseqüências de 
eventos hidrológicos extremos 2 

1. Promover o desenvolvimento tecnológico e treinar 
e capacitar o pessoal envolvido na gestão dos 
recursos hídricos, em seus diversos segmentos 

1 

2. Promover a comunicação social e a difusão ampla 
de informações alusivas a recursos hídricos 3 

6. Promover o Desenvolvimento Tecnológico e a 
Capacitação de Recursos Humanos, a Comunicação 
Social e Incentivar a Educação Ambiental em 
Recursos Hídricos 

3. Promover e incentivar a educação ambiental 1 
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10.2 O CONJUNTO DE INDICADORES PROPOSTO PARA ACOMPANHAMENTO DO PERH 
2004-2007 

Os Quadros 10.2.1 a 10.2.3 apresentam, respectivamente: 

− Proposta de indicadores da conjuntura socioeconômica e cultural (grupo I) – acompanhados 
das unidades de medição, do nível de agregação, da periodicidade de determinação e da(s) 
entidade(s) responsável(is) pela sua determinação correspondentes;  

− Proposta de indicadores gerais do estado da gestão dos recursos hídricos do Estado de S. 
Paulo (grupo II) - acompanhados do respectivo status (“factível” ou “desejável”), as unidades 
de medição, o nível de agregação, a periodicidade de determinação e a(s) entidade(s) 
responsável(is) pela sua determinação; e 

− Proposta de indicadores de Implementação do Plano por meta geral (grupo III) - com a meta 
(estratégica/geral) a que se vinculam, status (“factível” ou “desejável”), as unidades de 
medição, o nível de agregação, a periodicidade de determinação e a(s) entidade(s) 
responsável(is) pela sua determinação. 

QUADRO 10.2.1 – INDICADORES PROPOSTOS DE CONJUNTURA SOCIOECONÔMICA E 
CULTURAL (BACKGROUND) 

Referência Indicador Factível/ 
Desejável Unidade Entidade Responsável

 Investimentos feitos em 
infraestrutura na UGRHI/ 
Investimentos totais na UGRHI 

 % Prefeituras Municipais, 
CBHs e CORHI 

Econômicos 

 Valor adicionado  R$ 
Prefeituras Municipais, 

CBHs e CORHI 
SEADE 

 Taxa de variação da densidade 
demográfica  % SEADE 

 Taxa de urbanização  % SEADE Demográficos 

 Índice de sazonalidade  % CORHI e CBHs* 
Sócio-Culturais  IPRS  % SEADE 

Nota: * com informações das Concessionárias de Serviços Públicos 

Indicadores complementares 

 Investimentos feitos em infraestrutura per capita 

 População residindo em sub-habitações e em áreas não urbanizadas da UGRHI / População total da UGRHI 
(desejável) 
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QUADRO 10.2.2 –INDICADORES GERAIS DA GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS PROPOSTOS 
(META GERAL 2.1) 

Referência Indicador Prioridade Unidade Entidade Responsável 

 Recursos do FEHIDRO efetivamente 
aplicados pelo Comitê/Recursos 
disponíveis no FEHIDRO para o 
Comitê 

 % CORHI 
Recursos aplicados e 
representatividade 

 Participação setorial nas reuniões dos 
CBHs  % de cada setor CORHI/CBH 

 Áreas de proteção 
regulamentadas/ano (1)  km2/ano SMA 

Áreas Protegidas  Áreas de mananciais de 
abastecimento público protegidas e/ou 
regulamentadas (no de mananciais 
protegidos/ no total de mananciais) 

 % SMA/CBH 

 Índice anual de pluviosidade (Total do 
ano/Total anual médio)  Relação DAEE 

Quantidade de água 
disponível  Variação dos níveis piezométricos de 

aqüíferos em poços de controle (por 
UGRHIs ou bacias) 

Desejável m DAEE 

Qualidade da água 
superficial 

 Índices da CETESB: 
o IAP 
o IVA 
o OD 

 
(Unidades 

utilizadas pela 
CETSB) 

CETESB 

Qualidade das águas 
subterrâneas 

o pH 
o Nitrato 
o Cromo 
o Poços monitorados com 

indicação de contaminação de 
águas subterrâneas 

 

Valor ou Teor 
Valor ou Teor 
Valor ou Teor 

% 
 
 

CETESB 

 Densidade da rede de monitoramento 
hidrológico  km2/estação CTH/DAEE 

 Densidade da rede de monitoramento 
da qualidade de água superficial  km2/estação CETESB 

Monitoramento da 
quantidade e qualidade 
das águas 

 Densidade da rede de monitoramento 
da qualidade de água subterrânea  km2/poço CETESB 

 Relação Q7,10/ Demandas totais  % DAEE Relação entre uso e 
disponibilidade  Relação Qmed/ Demandas totais  % DAEE 

 Área irrigada na UGRHI / área 
plantada* Desejável % Secretaria de Agricultura 

(CATI) e CBHs 
o Cobertura vegetal (área de vegetação 

natural / área total da bacia)  % SMA Diversos 

o Indicador de erosão Desejável 
% de crescimento 

frente ao ano 
base 

 

Resíduos sólidos  IQR  % CETESB 

Obs. (1) Somente áreas onde a proteção dos recursos hídricos é o fator determinante da regulamentação. 

Indicadores complementares: 

 Qualidade dos rios que entram na UGRHI/qualidade dos rios que deixam a UGRHI (desejável) 

 Taxa de depleção anual máxima registrada nos reservatórios destinados ao abastecimento de água de núcleos 
urbanos na UGRHI (desejável) 

 ICR do ISA 

CONVENÇÕES ADOTADAS. 

Desejável: indicadores necessários, para os quais ainda não se dispõe de um sistema de aquisição de dados, que 
permita sua determinação. A inclusão na lista constitui recomendação para que sejam envidados esforços, que 
removam essa restrição até o PERH seguinte. 
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QUADRO 10.2.3 – INDICADORES PROPOSTOS DE IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO (POR META 
GERAL INDICADA) 

Meta 
Estratégica Meta Geral Indicadores F/D Unidade Entidade 

Responsável 

1 
1. Desenvolver um 
Sistema de Informações 
em recursos hídricos 

Grau de progresso na implantação do 
sistema (1)  % CORHI 

2 

1. Implementar o 
gerenciamento efetivo dos 
recursos hídricos 
superficiais e subterrâneos 
(inclui outorga, 
fiscalização, cobrança) 

Já relacionados no Quadro 10.2.2 
Ver 

Quadro 
10.2..2 

Ver Quadro 10.2.2 Ver Quadro 
10.2..2 

 Indicador de cobertura de 
abastecimento da água (ICA do ISA)  % 

 Indicador de cobertura de coleta de 
esgotos e tanques sépticos (Ice do 
ISA) 

 % 

 Indicador de cobertura de esgotos 
tratados (ITE do ISA)  % 

Concessionária
s (2) 

3 

2. Recuperar a qualidade 
dos recursos hídricos 
incentivando o tratamento 
de esgotos urbanos 

 No de inconformidades verificadas no 
monitoramento da qualidade dos 
corpos hídricos em relação ao 
enquadramento dos mesmos 

 

No. de eventos/ano 
ou % em relação 

ao total de 
medições no ano 

CETESB 

 Consumo urbano per capita  m3/hab/ano 
 Usos domésticos / usos totais  % 
 Usos industriais / usos totais  % 4 1. Promover o uso racional 

dos recursos hídricos 
 Usos em irrigação / usos totais 
 Uso de água subterrânea/usos totais 

 % 

Concessionária
s (3) 

 Tamanho e distribuição de áreas 
úmidas (wetlands) D km2  

5 

1. Apoiar as iniciativas de 
implantação de medidas 
não estruturais no controle 
de inundações 

 Total de áreas úmidas (protegidas ou 
recuperadas ou submetidas a 
intervenções destinadas à sua 
proteção) em relação ao total de áreas 
úmidas do Estado 

D %  

5 

2. Elaborar planos e 
projetos específicos 
visando o controle de 
eventos hidrológicos 
extremos 

 No de planos diretores municipais de 
uso e ocupação do solo, devidamente 
articulados com os planos de recursos 
hídricos / no total de municípios da 
UGRHI ou do Estado 

 % CBHs e CORHI 

 Estimativa dos benefícios diretos/ano 
produzidos pelas intervenções 
implantadas (4) 

  
DAEE, CORHI 
e Prefeituras 
Municipais 5 

3. Implementar as 
intervenções estruturais de 
controle de recursos 
hídricos  No de intervenções de regularização 

outorgadas por ano  Unidade DAEE/ 
Outorgas 

 No de eventos de inundação/ano e 
pontos inundados/ano  Unidade Defesa Civil / 

Mun / CBH 
 No de escorregamentos/ano  Unidade Defesa Civil 5 

4. Prevenir e administrar 
as conseqüências de 
eventos hidrológicos 
extremos 

 População submetida a cortes no 
fornecimento de água tratada x no de 
dias de corte no fornecimento por ano 

 Habxdias/ano Concessionária
s/ CBHs 

6 

1. Promover o 
desenvolvimento 
tecnológico e treinar e 
capacitar o pessoal 
envolvido na gestão dos 
recursos hídricos, em seus 
diversos segmentos 

 No de homens hora de treinamento 
oferecido com recursos do SIGRH  HH/ano CBHs e CORHI 

Obs.:  
(1) Referido a um conjunto de eventos identificados, segundo uma escala de avaliação de progresso, previamente estabelecida, no 

projeto respectivo; 
(2) Segundo metodologia a ser estabelecida pelo CORHI e SERHS/CSAN; 
(3) Idem obs. (2); 
(4) Critérios de determinação de benefícios deverão ser estabelecidos para referência da determinação. 
Legenda: F: Factível – D: Desejável 
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11. CONCLUSÕES 

A partir de um diagnóstico proveniente de coleta de dados, análise dos planos de bacia (e 
respectivos relatórios de situação) elaborados  pelas UGRHIs até a presente data, entrevistas com 
os setores governamentais envolvidos com a gestão dos recursos hídricos, estudos demográficos 
e estimativa das demandas atuais, os estudos do PERH levaram aos prognósticos de evolução de 
demandas e relações com os recursos hídricos para o período de vigência do  PERH 2004-2007. 

Diagnóstico e prognóstico assim construídos permitiram identificar um conjunto de intervenções 
necessárias para o cumprimento das metas estabelecidas. A apreciação do conhecimento 
produzido no âmbito do PERH 2004-2007 resultou na definição, mediante processo inédito de 
participação pública,  das metas que orientarão o PERH, na hierarquização dessas metas e 
priorização das intervenções indicadas nos Planos de Bacia. Para essas metas foram propostos 
indicadores que permitirão aferir o desempenho dos programas e o atendimento progressivo das 
metas.  A partir de agora, os Comitês  dispõem dos elementos necessários para incluir entre os 
critérios de priorização de projetos a serem apresentados para financiamento pelo FEHIDRO o 
atendimento às metas  priorizadas no PERH e nos respectivos Planos de Bacia. 

As intervenções, de acordo com as metas e as priorizações estabelecidas foram reunidas em três 
cenários (o Banco de Dados indica como cada atividade se situa em termos das prioridades 
estabelecidas), chegando-se para cada cenário a um total de investimentos correspondentes. 

Esses cenários e respectivos investimentos são: 

Cenário Desejável  ⇒   R$ 4,42 bilhões 

Cenário Recomendado  ⇒   R$ 3.70 bilhões 
(83,7% do Cenário Desejável) 

Cenário Provável   ⇒   R$ 1,70 bilhões 
(≈ Recursos disponíveis  ⇒  45,9% do Cenário 
Recomendado) 

Avanços importantes foram conquistados na elaboração do PERH 2004-2007. Dentre eles 
merecem destaque: 

(1) A participação pública, através da mobilização dos CBHs para apreciar e oferecer sugestões 
para o documento de síntese das condições existentes nas UGRHIs  

(2) A definição de metas para o PERH e o processo de definição e hierarquização dessas metas, 
atividade cumprida também com o concurso dos CBHs, num prazo de 45 dias, e envolvendo 
um total de 10 reuniões públicas em cinco locais diferentes no Estado de S. Paulo além de 
reuniões internas dos CBHs para preparar suas participações 

(3)  A definição de indicadores para acompanhamento das metas do PERH e o progresso dos 
programas a elas vinculados. 

(4) A proposta de reestruturação dos PDCs, também discutida no âmbito do CORHI e aprovada 
por Deliberação do CRH (apresentada em anexo), pela qual os mesmo se reduzem de 12 
para 8 e se alinham mais com a estrutura do PPA do Governo do Estado. 

(5) A consideração cuidadosa das fontes possíveis de financiamento do PERH, em especial a 
compatibilização dos investimentos indicados no PPA e Orçamentos. 

(6) A proposição de um conteúdo mínimo para futuros planos de bacia, de modo a homogeneizar 
os produtos das diferentes UGRHIs. 
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Não obstante, novas conquistas deverão ser colimadas para o PERH 2008-2011, a partir das 
condições que se criam com o PERH 2004-2007. Nessa perspectiva podem ser lembradas: 

(1) A quantificação das metas, através de uma avaliação com os CBHs. 

(2) A implementação dos indicadores e avaliação de sua sensibilidade e eficácia em traduzir a 
realidade. 

(3) A ampliação e operacionalização do Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos de 
modo a tornar mais rápida  a apreensão da realidade e a elaboração do Diagnóstico do PERH 
2008-2011. 

(4) O aumento do nível de articulação PERH-PPA. 

(5) Um mapeamento prévio dos recursos que poderão ser aplicados no PERH, principalmente 
quanto às destinações regionais de recursos das empresas estatais e dos orçamentos 
municipais (tanto a execução orçamentária quanto os dados de orçamentos e a consideração 
dos indicadores do PERH). 

(6) maior precisão no enquadramento – pelos CBHs -  das intervenções indicadas nos Planos de 
Bacia e nas metas do PERH, assim como nos  quantitativos e custos associados,  e indicação 
das fontes dos recursos. Nesse sentido, o preparo de um manual de enquadramento de 
intervenções nos PDCs seria bastante oportuno para uniformizar as escolhas. 

(7) Ampliar e aperfeiçoar a participação pública. 

As iniciativas destinadas ao atingimento desses objetivos, entretanto, deverão ser iniciadas 
prontamente, ainda no âmbito do PERH 2004-2007 de modo a que, em 2008, já se tenha as 
bases de trabalho necessárias para o cumprimento desses objetivos. 

Dentre os desafios a serem enfrentados nos próximos quatro anos salientam-se: o saneamento 
básico, onde há uma expectativa de que a cobertura de tratamento de esgotos apresente uma 
melhora com a implementação de programas do Governo Estadual, como o Programa Água 
Limpa; a operacionalização plena do sistema de outorgas de uso da água; a aprovação do projeto 
de lei da cobrança pelo uso dos recursos hídricos e sua gradual implantação nas bacias 
hidrográficas do Estado; e a operacionalização do Sistema de Informações sobre Recursos 
Hídricos (ampliado, de modo a incluir um banco de dados relativo às intervenções do PERH que 
mais tarde deverá trocar informações com o Sistema do PPA, os indicadores do Plano, o 
progresso físico do PERH 2004-2007 e outras feições de interesse), peça essencial para a gestão 
do PERH 2004-2007 e para a elaboração dos PERHs seguintes. 
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ANEXO A - SÍNTESE DAS UGRHIs 

A.1 INTRODUÇÃO 

A síntese das UGRHIs completa este Relatório e foi organizada para comentar, em um só volume, 
a informação essencial respeitante às mesmas, extraída dos relatórios R1 a R6 do PERH 2004- 
2006 e dos Planos de Bacia/Relatórios Zero. 

Os seguintes aspectos devem ser comentados, quanto à elaboração das sínteses: 

− Área da UGRHI, conforme determinado pelo CORHI em 2004, com base na Portaria IBGE 
05/2002. 

− A descrição geral, a caracterização do meio físico, vegetação/ uso do solo, e os principais 
problemas, foram obtidos diretamente dos Planos da Bacia e Relatórios de Situação; 

− A caracterização socioeconômica foi preparada com base em dados da Fundação SEADE 
para conferir maior atualidade à mesma; 

− A demografia das UGRHIs foi atualizada com base no Censo 2000 (IBGE) e em estudos e 
projeções feitas pela Fundação SEADE para a SABESP; 

− As disponibilidades de recursos hídricos indicados (dentro dos limites de cada UGRHI) são as 
apresentadas no Relatório R2 – Definição das Metas do PERH 2004-2007. 

− As demandas de água (urbanas, industriais e de irrigação) são as estimadas no Relatório R2 – 
Definição das Metas do PERH 2004-2007. 

− A qualidade da água superficial e subterrânea foi descrita com base nos resultados contidos 
no Relatório de Qualidade das Águas Interiores do Estado de São Paulo – 2003 (CETESB, 
2004) e Relatório de Qualidade das Águas Subterrâneas do Estado de São Paulo, 2001-2003 
(CETESB, 2004). 

− Os montantes de recursos estimados nos cenários de implementação das ações são os 
propostos no PERH 2004-2007. 

A.2 SÍNTESE DAS UGRHIs 

A seguir serão apresentadas para cada UGRHI as sínteses correspondentes, organizadas da 
seguinte maneira: 

1- Descrição Geral 

2- Conjuntura Sócio-Econômica 

3- Águas Superficiais 

4- Águas Subterrâneas 

5- Demandas 

6- Principais Problemas Apontados no Plano de Bacia 

7 Programa de Investimentos 
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Cada síntese é acompanhada por um Mapa da UGRHI, contendo: 

1- Localização da UGRHI no Estado 

2- Qualidade das Águas Superficiais, com a utilização do Índice de Qualidade das Águas para 
Fins de Abastecimento Público – IAP (CETESB – 2003) 

3- Municípios com área na UGRHI, divididos em dois grupos: com sede na UGRHI e fora dela, 
assim como os valores do IQR (Índice de Qualidade de Aterro de Resíduos) e ITE (cobertura 
de tratamento dos esgotos coletados) para cada município 

4- UGRHIs limítrofes, limites estaduais e municipais 

5- Áreas de Proteção Ambiental 

6- Sedes municipais, áreas urbanas e pólos regionais 

7- Rede de drenagem, rios e reservatórios 

8- Informações relativas à exploração mineral 

9- Pontos de monitoramento da qualidade das águas superficiais 

10- Pontos de monitoramento da qualidade das águas subterrâneas 

11- Postos fluviométricos 

12 Transferências de água – exportações e importações entre UGRHIs 
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ANEXO B - MINUTA DO PROJETO DE LEI DISPONDO SOBRE O PERH 2004-2007 

B.1 INTRODUÇÃO 

O presente Capítulo apresenta a revisão, (conforme Deliberação no 55 de 15/04/2005), da minuta 
do PL já elaborada pelo CORHI, aprovada pelo CRH em dezembro de 2003 e que se encontra, 
hoje, na Casa Civil aguardando seu encaminhamento à Assembléia Legislativa. 

Este Capítulo consta dos seguintes elementos: 

1. Revisão da Minuta do PL do PERH 2004-2007, que dispõe sobre o Plano Estadual de 
Recursos Hídricos – PERH, a ser implantado no período 2004 a 2007, em conformidade 
com a Lei no 7663, de 30 de dezembro de 1.991, que instituiu normas de orientação à 
Política Estadual de Recursos Hídricos, com os seguintes Anexos: 

I – Relação dos Municípios em cada Unidade de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos – UGRHI (sem revisões). 

II – Classificação das Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos – UGRHIs 
(sem revisões). 

III – Caracterização  dos Programas de Duração Continuada – PDCs. Esta 
caracterização introduz profundas modificações nos PDCs anteriores, resultantes 
da análise da aplicação dos mesmos nos financiamentos do FEHIDRO (nova 
redação). 

IV – Indicação das Metas Estratégicas e Metas Gerais do PERH 2004-2007 (nova 
redação). 

2. Indicação das Metas Específicas do PERH 2004-2007 que não integra o PL 2004-2007. 

Cumpre destacar o significado dos diversos níveis das metas reconhecidas no PERH 2004-2007, 
a saber: 

• Metas Estratégicas – correspondem à expressão dos objetivos permanentes do SIGRH – 
Sistema Integrado de Gerenciamento dos Recursos Hídricos; 

• Metas Gerais – correspondem ao desdobramento das Metas Estratégicas; 

• Metas Específicas – correspondem à expressão operacional das intervenções identificadas em 
Planos Setoriais e Planos de Bacia. 



 

Plano Estadual de Recursos Hídricos – Estado de São Paulo  
RSP - Relatório Síntese do Plano 

 

 

B.2 MINUTA DO PL DO PERH 2004-2007 E OS ANEXOS 
I, II, III E IV
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MINUTA DO PL DO PERH 2004-2007 
Minuta de Ante-Projeto Lei nº       , de            de                 de            . 

Dispõe sobre o Plano Estadual de Recursos 
Hídricos – PERH, a ser implantado no período 
2004 a 2007, em conformidade com a Lei nº 
7663, de 30 de dezembro de 1991, que instituiu 
normas de orientação à Política Estadual de 
Recursos Hídricos. 

O Governador do Estado de São Paulo: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

Artigo 1º - O Plano Estadual de Recursos Hídricos – PERH , aprovado por esta lei, será 
executado em consonância com o Plano Plurianual, as leis de diretrizes orçamentárias e leis 
orçamentárias  relativas aos exercícios de 2004 a 2007. 

Artigo 2º - Os Relatórios de Situação dos Recursos Hídricos, referentes aos exercícios 
de 2004 a 2007, serão publicados nos anos subseqüentes, com propostas de ajustes ao PERH, 
que serão incorporadas aos projetos de lei de diretrizes orçamentárias e de orçamento anual, a 
serem encaminhados nesses períodos. 

 

CAPÍTULO II 
Divisão Hidrográfica do Estado de São Paulo 

Artigo 3º - Fica mantida a divisão do Estado de São Paulo, em 22 (vinte e duas) 
Unidades Hidrográficas de Gerenciamento de Recursos Hídricos – UGRHIs, aprovada pela Lei nº 
9.034, de 27 de dezembro de 1994. 

§1º - A divisão de que trata o “caput” deste artigo será adotada pelos órgãos e entidades 
do Estado, participantes do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos – SIGRH, 
quando da execução de estudos, proposição de planos e programas de utilização, recuperação, 
controle, proteção e conservação dos recursos hídricos, ou de programas e ações com estes 
relacionados. 

Artigo 4º - Os Municípios com áreas territoriais em uma ou mais UGRHIs estão 
relacionados no Anexo I. 

Parágrafo único – O Município cujo território se insira em mais de uma UGRHI poderá 
participar dos Comitês dessas diferentes UGRHIs, mediante solicitação ao respectivo Comitê. 

Artigo 5º - Os Comitês de Bacias Hidrográficas poderão propor subdivisões 
hidrográficas das respectivas UGHRIs ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CRH, o qual 
deliberará, após manifestação dos órgãos técnicos competentes. 

Artigo 6º - A divisão e a subdivisão de que tratam os artigos anteriores, orientarão: 

I – a eleição de representantes dos Municípios para integrar o CRH; 
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II – o incentivo à organização e funcionamento de associações de usuários de recursos 
hídricos, em particular de associações de irrigantes; 

III – a articulação com a União, com os Estados vizinhos e com os Municípios para o 
gerenciamento de recursos hídricos de interesse comum; 

IV - a elaboração do Relatório de Situação dos Recursos Hídricos do Estado de São 
Paulo e os Relatórios de Situação dos Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas; 

V - a instituição de áreas de proteção e recuperação de mananciais, com ênfase para 
proteção dos recursos hídricos, com base na Lei Nº 9866, de 28 de novembro de 1997, que 
instituiu a Política Estadual de Proteção e Recuperação do Mananciais de Interesse Regional. 

§ 1º - Na aplicação deste artigo, além dos dados físicos utilizados para o estabelecimento 
da divisão e da subdivisão hidrográficas, deverão ser considerados fatores políticos, econômicos e 
sociais para definir, dentre outros aspectos, a representação dos Municípios. 

§ 2º - Para a implantação de Sub-Comitês, ou a fusão de dois ou mais Comitês, será 
necessária a concordância de pelo menos metade mais um dos Municípios integrantes do Comitê, 
com manifestação expressa dos Prefeitos, a aprovação por 2/3 (dois terços) dos representantes 
dos respectivos Comitês e a aprovação do CRH. 

§ 3º – A aprovação do CRH que trata o parágrafo anterior deverá ser precedida de 
parecer técnico elaborado pelos órgãos competentes. 

§ 4º - A normas gerais para composição, organização competência e funcionamento dos 
Sub-Comitês será definida através de deliberação específica do CRH. 

Artigo 7º - A implantação dos Comitês de Bacias Hidrográficas dos rios de domínio 
federal deverá ser acompanhada de articulações do Governo do Estado com a União e com os 
Governos dos Estados limítrofes, tendo em vista o estabelecimento de mecanismos de articulação, 
para a solução de questões de interesse comum, nessas bacias hidrográficas.  

Parágrafo único - A articulação a que se refere este artigo será feita, preferencialmente, 
com os seguintes objetivos gerais: 

I - promover e articular as iniciativas de interesse comum à bacia hidrográfica como um 
todo; 

II - garantir a articulação interestadual, fazendo com que as iniciativas estaduais sejam 
consoantes com as diretrizes e prioridades definidas no contexto da bacia hidrográfica em sua 
totalidade. 

 

CAPÍTULO III 
Objetivos e Diretrizes Gerais 

Artigo 8º A classificação das Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos - 
UGRHIs está definida no Anexo II. 

Artigo 9º - São objetivos e diretrizes gerais do PERH: 

I - atenuar ou eliminar situações de escassez hídrica, quantitativa e qualitativa, nas 
UGRHIs industrializadas, mediante: 

a) realização de projetos de aproveitamento múltiplo, integrados sob o aspecto de 
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utilização, regularização, conservação, proteção e recuperação da qualidade dos recursos 
hídricos; 

b) indução à desconcentração demográfica e industrial, através de políticas de 
ordenamento do uso do solo urbano e rural a serem definidas em articulação com órgãos e 
entidades públicas, e com os Municípios; 

c) utilização racional dos recursos hídricos nos sistemas públicos de abastecimento de 
água, com redução de perdas e desperdícios e incentivo à utilização de instalações hidráulicas 
domiciliares que economizem água potável; 

d) promoção e incentivo do uso eficiente do recurso hídrico na indústria, incluindo a 
recirculação da água e reutilização de efluentes; 

e) promoção e incentivo às práticas racionais da agricultura irrigada pelo zoneamento 
hidroagrícola e promoção do uso eficiente da água, com orientação, assistência técnica e linhas de 
crédito ao produtor rural, incluindo o estímulo ao cooperativismo; 

f) otimização da gestão dos recursos hídricos, mediante a aplicação de seus instrumentos 
técnicos e jurídicos, nos termos do Título I, Capítulo II da Lei nº 7.663, de 30 de dezembro de 
1991; 

g) utilização de recursos hídricos de bacias hidrográficas vizinhas, como solução 
extrema, precedida de avaliação dos benefícios, prejuízos e impactos sócio-econômicos, bem 
como adoção de eventuais medidas compensatórias; 

II - prevenir a escassez hídrica em UGRHIs, em especial as UGRHIs em processo de 
industrialização, mediante: 

a) implantação de projetos integrados de aproveitamento múltiplo, controle, proteção e 
recuperação dos recursos hídricos; 

b) incentivar e promover o planejamento da localização das atividades econômicas 
usuárias dos recursos hídricos, bem como a proteção dos mananciais de abastecimento de água 
das populações; 

c) incentivar e promover as práticas de utilização racional dos recursos hídricos nos 
sistemas públicos de abastecimento de água, na indústria e na irrigação; 

d) implantação e aprimoramento progressivo do gerenciamento dos recursos hídricos, 
com aplicação de seus instrumentos técnicos e jurídicos; 

III - solucionar os conflitos de uso dos recursos hídricos em sub-bacias e áreas de 
concentração de agricultura irrigada ou de indústrias, mediante intervenções, serviços e obras; 

IV - promover o desenvolvimento das UGRHIs agropecuárias, com projetos e obras de 
aproveitamento múltiplo racional, desenvolvimento, conservação e proteção dos recursos 
hídricos; 

V - harmonizar as atividades econômicas e sociais com a conservação de áreas de 
proteção dos mananciais das UGRHIs; 

VI - definir critérios de priorização para projetos, serviços e obras a serem utilizados na 
obtenção de financiamentos ou repasses de recursos para a região. 
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CAPÍTULO IV 
Diretrizes Gerais para o Gerenciamento de Recursos Hídricos 

Artigo 10 - O gerenciamento dos recursos hídricos deverá ser feito tendo por base os 
planos de bacias hidrográficas, em conformidade com o artigo 17, da Lei nº 7.663, de 30 de 
dezembro de 1991, e com esta lei. 

Artigo 11- Enquanto não estiver consolidado o plano de uma determinada UGRHI, a 
prioridade de uso dos respectivos recursos hídricos obedecerá a seguinte ordem: 

I - atendimento das primeiras necessidades da vida humana; 

II - abastecimento de água às populações, incluindo-se as dotações específicas 
necessárias para suprimento doméstico, de saúde e de segurança. 

Parágrafo único - A ordem de prioridades para os demais usos será proposta pelos 
órgãos gestores de recursos hídricos, no âmbito dos Comitês de Bacias Hidrográficas, segundo as 
necessidades e características econômicas predominantes das UGRHIs, e posterior deliberação 
pelos Comitês e apreciação pelo CRH. 

Artigo 12 - Quando o uso ou a interferência no recurso hídrico depender de outorga,  em 
conformidade com o Código de Águas, com as Leis Estaduais 7663 de 30/12/91 e 6134 de 
02/06/88 e seus regulamentos, bem como as Leis Ambientais, a autoridade outorgante, observará:  

I  as metas de qualidade e quantidade, estabelecidas nos Planos de Bacias 
Hidrográficas para a emissão das outorgas de usos e interferência nos recursos hídricos, exigindo 
as respectivas licenças ambientais emitidas pelos órgãos e entidades da Secretaria do Meio 
Ambiente, no campo de suas atribuições;  

II as prioridades de uso, estabelecidas nos Planos de Bacias Hidrográficas e na falta 
destas, observará o disposto no artigo anterior;  

III a vazão de referência para orientar a outorga de recursos hídricos, que será 
calculada com base na Q 7,10 , vazão mínima média de 7 (sete) dias consecutivos e 10 (dez) anos 
de período de retorno, observando ainda as regularizações por reservatórios  e  reversões de 
bacias hidrográficas.  

§ Único - Nas outorgas de águas subterrâneas, deverão ser observadas as condições 
hidrogeológicas locais, as diretrizes estabelecidas dos Planos de Bacias Hidrográficas e estudos 
realizados pelo DAEE ,  CETESB e IG,  sobre o assunto. 

Artigo 13 - No caso de outorgas de recursos hídricos superficiais de domínio da União 
para uso em finalidades diversas e em especial, outorgas de recursos hídricos com finalidade em 
uso minerário ou em geração de energia, será observada a legislação específica, buscando-se a 
articulação entre as autoridades outorgantes estadual e federal. 

Artigo 14 - Quando a soma das vazões captadas em uma determinada UGRHI, ou em 
parte desta, superar 50% (cinqüenta por cento) da respectiva vazão mínima (q7,10 - vazão 
mínima anual de 7 dias consecutivos e 10 anos de período de retorno), a mesma será considerada 
crítica pela autoridade outorgante e haverá gerenciamento especial, que levará em conta: 

I - o monitoramento da quantidade e da qualidade dos recursos hídricos, de forma a 
permitir previsões que orientem o racionamento ou medidas especiais de controle de derivações 
de águas e de lançamento de efluentes; 

II - a constituição de comissões de usuários, no âmbito dos Comitês de Bacia, 
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supervisionadas pelas entidades estaduais de gestão dos recursos hídricos, para o estabelecimento, 
em comum acordo, de regras de operação das captações e lançamentos; 

III - a obrigatoriedade de implantação, pelos usuários, de programas de racionalização 
do uso de recursos hídricos, com metas propostas pelos Comitês de Bacia e estabelecidas pelas 
entidades estaduais responsáveis pelos recursos hídricos, consolidada pelos atos de outorga. 

Parágrafo Único - Os Comitês de Bacias Hidrográficas, poderão propor outro critério de 
criticidade em seus Planos, devendo ser este aprovado pelo CRH e observado pela autoridade 
outorgante em seus atos. 

Artigo 15 - No caso de racionamento, ressalvadas as prioridades estabelecidas nos 
incisos I e II do artigo 11 desta lei, será dado tratamento isonômico aos usuários. 

§ 1º - As atividades consideradas essenciais à saúde e segurança públicas não poderão 
ser afetadas significativamente pelo racionamento. 

§ 2º - A discriminação das bacias, sub-bacias ou trechos de bacias hidrográficas sujeitas a 
racionamento e as normas gerais de racionamento serão objeto de deliberação do CRH, mediante 
proposta do DAEE/CETESB, ouvidos os Comitês de Bacia. 

Artigo 16 - Quando em determinadas bacias ou sub-bacias hidrográficas, houver grande 
concentração de usuários de águas, conflitos potenciais ou instalados em termos de quantidade ou 
qualidade, o Estado incentivará, a organização e o funcionamento de associações ou cooperativas 
de usuários, como entidades auxiliares no gerenciamento dos recursos hídricos. 

§ 1º - O Estado, em articulação com os Comitês de Bacias,  poderá promover 
Convênios, Termos de Cooperação Técnica, ou outros instrumentos de parceria com as entidades 
referidas no caput, com objetivos específicos apropriados às peculiaridades das bacias ou sub-
bacias. 

§ 2º -  Os Comitês em articulação com os órgãos gestores, deverão efetivar estudos e 
propor ao CRH, a indicação de áreas críticas sujeitas a restrição de uso, com vistas a proteção 
dos recursos hídricos em seus aspectos de quantidade e qualidade 

Artigo 17 - Quando a densidade de irrigação, em bacias ou sub-bacias hidrográficas 
determinadas, atingir a 5 ha/km2 (cinco hectares por quilômetro quadrado), as associações de 
usuários poderão tomar a forma de associações de irrigantes, ou cooperativas e terão preferência 
na outorga de direitos de uso dos recursos hídricos para irrigação, sendo-lhes facultada a sub-
rogação de cotas de água entre os seus associados ou cooperados. 

Parágrafo único - As associações de irrigantes ou cooperativas terão assistência técnica e 
cooperação financeira do Estado para o projeto, construção, instalação e operação de sistemas de 
irrigação e drenagem, com rateio de custos dos investimentos, segundo critérios e normas a serem 
estabelecidos pelo CRH, mediante proposição do respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica. 

Artigo 18 - As instituições financeiras sob controle acionário do Governo do Estado de 
São Paulo deverão exigir, para financiamento de empreendimentos, públicos ou privados, que 
demandem recursos hídricos ou alterem as condições naturais dos corpos d'água, a outorga de 
direito de uso da água expedida pelo DAEE, bem como as respectivas licenças expedidas pelos 
demais órgãos componentes do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

§ 1º - O Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos - CORHI fará 
gestões junto a outras instituições financeiras de crédito ou de fomento, para o atendimento da 
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exigência que consta do "caput". 

§ 2º - Os empreendimentos de que trata este artigo referem-se, em especial, às captações 
de água, aos lançamentos de efluentes e às obras que interfiram nos recursos hídricos, com 
finalidade de abastecimento público, industrial, de irrigação e às captações feitas através de poços 
tubulares profundos. 

Artigo 19 - Nas áreas em que os recursos hídricos forem considerados fundamentais para 
o abastecimento das populações ou para o equilíbrio dos ecossistemas naturais existentes, a sua 
utilização para outros fins será restringida ou controlada mediante a instituição, por lei, de 
espaços territoriais especialmente protegidos. 

Parágrafo único - Os municípios atingidos pelas restrições estabelecidas neste artigo, 
bem como aqueles referidos no artigo 5º da Lei nº 7.663, de 30 de dezembro de 1991, serão 
compensados pelo Estado através do desenvolvimento conjunto das ações previstas no Programa 
de Duração Continuada - PDC 3, discriminadas no Anexo III. 

Artigo 20 - A participação dos Conselhos Municipais de Saúde e Meio Ambiente nas 
discussões sobre o gerenciamento dos recursos hídricos e seus conflitos, deverá ser incentivada e 
implementada a critério dos respectivos Comitês. 

 

CAPÍTULO V 
Diretrizes Gerais para a Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos 

Artigo 21 - O produto da cobrança pela utilização dos recursos hídricos será aplicado 
com os seguintes objetivos: 

I - assegurar suporte financeiro adicional a programas, projetos, serviços e obras de 
recursos hídricos e saneamento a serem executados nas UGRHIs, em conformidade com os 
respectivos Planos de Bacia; 

II - racionalizar a utilização dos recursos hídricos, mediante a adoção de tecnologias, 
processos e procedimentos que levem à economia no uso da água e à minimização da geração de 
cargas poluidoras dos efluentes lançados nos corpos d'água, bem como a minimização de perdas e 
desperdícios mediante a utilização de equipamentos hidráulicos e sanitários apropriados; 

III - orientar a localização de atividades econômicas grandes utilizadoras, ou 
potencialmente poluidoras das águas nas UGRHIs ou em áreas adequadas, em termos de 
disponibilidade hídrica ou padrões de qualidade, considerando-se o planejamento e o zoneamento 
ambientais; 

IV - disciplinar a utilização dos recursos hídricos entre os usuários localizados nas 
UGRHIs; 

V - propiciar compensações, conforme o parágrafo único do artigo 19, para as áreas 
destinadas à proteção de mananciais, em razão das restrições às atividades econômicas ou sociais 
que sejam impostas por lei. 

Artigo 22 - O processo de implantação da cobrança pelo uso dos recursos hídricos será 
desenvolvido de forma a: 
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I - evitar ônus excessivo às atividades econômicas, propiciando prazos adequados para 
as adaptações e mudanças que visem a economia no uso da água e a adoção de tecnologias que 
propiciem as condições ambientais exigidas; 

II - evitar desequilíbrios sócio-econômicos e fatores que onerem em demasia a produção, 
afetando a competitividade dos produtos; 

III - promover e incentivar o desenvolvimento de programas de comunicação social e 
educação ambiental sobre a importância de utilização racional, conservação e proteção dos 
recursos hídricos; 

IV - possibilitar a articulação com a União e Estados vizinhos para a implantação da 
cobrança em bacias hidrográficas de rios de domínio federal no território do Estado. 

 

CAPÍTULO VI 
Dos Programas de Duração Continuada e da execução do PERH 

Artigo 23 - Os Programas de Duração Continuada - PDC, integrantes deste Plano, estão 
especificados e caracterizados no Anexo III. 

Artigo 24 – As metas estratégicas e gerais, inerentes à execução dos programas de que 
trata o artigo anterior, estão consubstanciadas no anexo IV. 

Artigo 25 – No âmbito das unidades hidrográficas de gerenciamento de recursos hídricos 
– UGRHIs, a execução dos programas mencionados no artigo 23, será feita de forma integrada, 
em conformidade com as prioridades e metas que constam dos respectivos planos de bacia e do 
anexo IV. 

§ 1º - Os Comitês de Bacias Hidrográficas deverão propor ao CRH, até o final do 
primeiro semestre do primeiro ano de mandato do Governador, as respectivas indicações de 
prioridades e metas, de que trata o “caput”. 

§ 2º - Os Comitês de Bacias Hidrográficas poderão propor ao CRH, anualmente, a 
revisão das indicações mencionadas no parágrafo anterior com base nos relatórios anuais de 
situação dos recursos hídricos das bacias hidrográficas para o período 2004/2007, nos termos do 
artigo 19 da Lei nº 7663, de 30 de dezembro de 1991. 

§ 3º - Quando das revisões das indicações citadas no § 2º, deste artigo, o Comitê 
coordenador do plano estadual de recursos hídricos – CORHI proporá aos Comitês de bacia 
hidrográficas critérios e diretrizes de âmbito geral cujo atendimento proporcione harmonização e 
maior integração e consistência às ações regionais 

Artigo 26 - Os investimentos financeiros a serem estimados nos instrumentos técnicos 
deste Plano, para aplicação nas UGRHIs, durante a vigência do Plano, ficam definidos em 3 (três) 
cenários: 

I - Investimento Piso - IP: investimento necessário para manter estável a situação 
quantitativa e qualitativa dos recursos hídricos, sem agravamento, em face do desenvolvimento 
econômico, com o correspondente crescimento das demandas e das cargas poluidoras das águas; 

II - Investimento Desejável - ID: investimento estimado para atingir as metas gerais 
priorizadas para o Estado, consubstanciadas no Anexo IV; 
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III - Investimentos Recomendados - IR: investimentos a serem viabilizados mediante 
instrumentos apropriados de mútua cooperação entre a União, o Estado e os Municípios, 
incluindo a obtenção de recursos financeiros nacionais e internacionais. 

Artigo 27 - Os Investimentos previstos no artigo anterior, quando abrangerem mais de 
uma UGRHI serão propostos pelo CORHI e aqueles relativos a cada UGRHI serão aprovados 
pelos respectivos Comitês de Bacias Hidrográficas, com base em seus Planos de Bacia. 

Parágrafo Único – Para as UGRHIs que não disponham de Plano de Bacia os 
investimentos serão propostos pelo CORHI em articulação com os respectivos Comitês. 

Artigo 28 – Os investimentos necessários a implementação do Plano deverão ser 
viabilizados por intermédio de múltiplas fontes, mediante articulação técnica, financeira e 
institucional do Estado com a União, Estados vizinhos, Municípios e entidades nacionais e 
internacionais de fomento e cooperação, incluindo a iniciativa privada e demais agentes, para 
atingir progressivamente, as metas estabelecidas. 

§ 1º - sempre que houver interesse privado em assegurar a oferta quantitativa e 
qualitativa dos recursos hídricos, os investimentos serão feitos em parceria entre o Estado, os 
Municípios e a iniciativa privada, especialmente quando da constituição de associação de 
irrigantes ou de associações de usuários. 

§ 2º - a execução de obras de uso múltiplo, de interesse comum, público ou privado, será 
precedida de proposta de rateio de custos entre os beneficiários, a ser aprovada, conforme 
critérios e normas estabelecidas pelo CRH. 

§ 3º - O CRH e o Conselho de Orientação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos 
estabelecerão normas e procedimentos a serem obedecidos na aplicação e rateio dos 
investimentos. 

Artigo 29 - Os recursos financeiros do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - 
FEHIDRO deverão ser utilizados para a execução dos programas, projetos, serviços e obras 
previstos no Plano Estadual de Recursos Hídricos e nos Planos de Bacias Hidrográficas, 
respeitado o disposto no parágrafo único do artigo 36 da Lei nº 7663, de 30 de dezembro de 
1991. 

 

CAPÍTULO VII 
Relatório de Situação dos Recursos Hídricos 

Artigo 30 - Os Relatórios de Situação dos Recursos Hídricos do Estado de São Paulo 
serão elaborados anualmente, tomando-se por base os Relatórios de Situação dos Recursos 
Hídricos das Bacias Hidrográficas. 

Artigo 31 - Os relatórios de situação a serem elaborados no período 2004/2007 deverão 
conter quadros com indicadores, estabelecidos nos instrumentos técnicos do Plano, com 
sensibilidade compatível ao período em consideração, análise de tendências e comentários 
sintéticos, capazes de permitir, ano a ano: 

a) avaliação da eficácia, no cumprimento dos programas do PERH; 

b) avaliação da aplicação dos recursos financeiros do FEHIDRO; 

c) avaliação de resultados e de tendências, na melhoria da situação hídrica estadual; 
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d) caracterização e proposição de medidas tecnológicas, gerenciais, financeiras e 
institucionais para aperfeiçoamento dos programas nos anos subseqüentes; 

e) garantia a transparência das ações da administração pública; 

f) dar subsídios para reorientação das às ações dos Poderes Executivo e Legislativo de 
âmbito municipal, estadual e federal. 

 

CAPÍTULO VIII 
Dos Planos de Bacias Hidrográficas 

Artigo 32 - Os planos de bacias hidrográficas serão elaborados em conformidade com o 
artigo 17, da Lei nº 7.663, de 30 dezembro de 1991 e com esta lei. 

Artigo 33 - Enquanto não houver plano consolidado para uma determinada UGRHI, os 
órgão e entidades estaduais de gerenciamento de recursos hídricos e saneamento, em articulação 
com os Municípios, poderão adotar planos, ouvido o Comitê de Bacia, de forma a orientar o 
gerenciamento de recursos hídricos. 

§ 1º - O CRH, por intermédio das entidades básicas do Comitê Coordenador do Plano 
Estadual de Recursos Hídricos - CORHI, poderá constituir grupos técnicos específicos para 
auxiliar a elaboração dos planos previstos neste artigo, com a participação de órgãos e entidades 
estaduais e municipais, universidades e institutos de pesquisa e, se for o caso, convidar para 
integrá-los representantes de órgãos e entidades federais, de outros Estados, de entidades 
privadas e representantes da sociedade civil. 

§ 2º - Em parceria ou colaboração com entidades e empresas privadas, indústrias e 
irrigantes, universidades e institutos de pesquisa, poderão ser elaborados planos e projetos para 
sub-bacias e áreas específicas, mediante instrumentos apropriados de mútua cooperação. 

 

CAPÍTULO IX 
Disposições Finais e Transitórias 

Artigo 34 - O caput do Artigo 16 da Lei 7.663 de 30 de dezembro de 1991 passa a ter a 
seguinte redação: 

“Artigo 16 – O Estado instituirá, por Decreto, com atualizações periódicas, o Plano 
Estadual de Recursos Hídricos – PERH – tomando por base os planos de bacias hidrográficas, as 
normas relativas à proteção do meio ambiente, as diretrizes do planejamento e gerenciamento 
ambiental e conterá, dentre outros os seguintes elementos:” 

Artigo 35 - O caput do Artigo 18 da Lei 7.663 de 30 de dezembro de 1991 passa a ter a 
seguinte redação: 

“Artigo 18 – O Plano Estadual de Recursos Hídricos será enviado para aprovação por 
Decreto até o final do primeiro semestre do primeiro ano do mandato do Governador do Estado.” 

Artigo 36 – A alínea a) do inciso IV do artigo 37-A da Lei 7663, de 30 de dezembro de 
1991, incluso através da Lei 10843 de 5 de julho de 2001,passa a ter a seguinte redação: 

“a) constituição definitiva, há pelo menos 4 (quatro) anos, nos termos da legislação 
pertinente, excetuadas as Agências de Bacias de que trata o artigo 29;” 
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Artigo 37 – Acrescenta à Lei 7663, de 30 de dezembro de 1991, o § 1º do artigo 9º e 
renumera o parágrafo único para § 2  

“§ 1º – independem de outorga pelo poder publico os usos insignificantes definidos em 
regulamento.” 

Artigo 38 – Acrecenta à Lei 7663, de 30  de dezembro de 1991, o inciso IV no artigo 
17, o qual terá a seguinte redação: 

“IV – a proposição dos usos insignificantes dos recursos hídricos, nas respectivas 
UGRHIs.” 

Artigo 39 – O inciso I do Artigo 26 da Lei 7663, de 30 de dezembro de 1991, passa a ter 
a seguinte redação: 

“I – aprovar o plano da bacia hidrográfica, para integrar o Plano Estadual de Recursos 
Hídricos e suas atualizações;” 

Artigo 40 – Para o PERH de que trata esta Lei, visando o cumprimento do disposto no 
§1º do Artigo 25, os CBHs terão prazo até o final de 2004. 

Artigo 41 - Caberá ao CORHI propor ao CRH normas complementares para a execução, 
atualização, revisão, avaliação e controle do Plano Estadual de Recursos Hídricos. 

Artigo 42 - Após a aprovação pelo CRH, o CORHI publicará, em até 180 (cento e 
oitenta) dias da promulgação desta lei, o seguinte: 

I - Mapa "Base Hidrográfica para o Gerenciamento de Recursos Hídricos", contendo: 

a) a rede hidrográfica, com discriminação do domínio das águas e o enquadramento em 
classes de uso preponderante vigente; 

b) os aqüíferos subterrâneos e seu zoneamento à vulnerabilidade à poluição; 

c) as áreas de proteção dos mananciais; 

d) os reservatórios existentes ou projetados; 

e) a rede de observação hidrológica, hidrometeorológica e hidrogeológica e, de 
monitoramento da qualidade das águas; 

II - os "Quadros UGRHI-1 a UGRHI-22 -– contendo, no mínimo: 

a) diagnóstico, diretrizes, objetivos; 

b) disponibilidades e demandas hídricas atuais e previstas; 

c) metas, discriminação de prioridades e dos investimentos. 

Artigo 43 - As entidades básicas componentes do CORHI deverão reservar, em seus 
orçamentos, os recursos necessários ao suporte das atividades do SIGRH, e para a elaboração, 
avaliação e controle do PERH - 2004/2007. 

Artigo 44 - As despesas resultantes da aplicação desta lei serão cobertas com dotações 
próprias do orçamento vigente. 

Artigo 45 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Palácio dos Bandeirantes, aos            de                             de  
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ANEXO I 
A que se refere o artigo 4º da Lei nº __________ de ____ de ________________ de           . 

Relação dos Municípios em cada Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos - UGRHI 
 UGRHI MUNICÍPIOS TOTALMENTE CONTIDOS 
1. MANTIQUEIRA Campos do Jordão Santo Antonio do Pinhal São Bento do Sapucaí 

  MUNICÍPIOS TOTALMENTE CONTIDOS 
2. PARAÍBA  

DO SUL 
Aparecida 
Arapeí 
Areias 
Bananal 
Caçapava 
Cachoeira Paulista 
Canas 
Cruzeiro 
Cunha 
Guararema 
Guaratinguetá 

Igaratá 
Jacareí 
Jambeiro 
Lagoinha 
Lavrinhas 
Lorena 
Monteiro Lobato 
Natividade da Serra 
Pindamonhangaba 
Piquete 
Potim 

Queluz 
Redenção da Serra 
Roseira 
Santa Branca 
Santa Isabel 
São José do Barreiro 
São José dos Campos 
São Luis do Paraitinga 
Silveiras 
Taubaté 
Tremembé 

  MUNICÍPIOS PARCIALMENTE CONTIDOS 
  Sede Totalmente       

Contida 
Sede Parcialmente    

Contida 
Somente Área Rural Contida

  Paraibuna (06)  Arujá (06) 
Guarulhos (06) 
Itaquaquecetuba (06) 
Mogi das Cruzes (06) 

  MUNICÍPIOS TOTALMENTE CONTIDOS 
3. LITORAL  

NORTE 
Caraguatatuba 
Ilhabela 

São Sebastião Ubatuba 

  MUNICÍPIOS TOTALMENTE CONTIDOS 
4. PARDO Brodowski 

Caconde 
Cajuru 
Cássia dos Coqueiros 
Divinolândia 

Itobi 
Jardinópolis 
Mocóca 
Sta Cruz da Esperança 
São José do Rio Pardo 

São Sebastião da Grama 
Serra Azul 
Serrana 
Tapiratiba 
 

  MUNICÍPIOS PARCIALMENTE CONTIDOS 
  Sede Totalmente       

Contida 
Sede Parcialmente    

Contida 
Somente Área Rural Contida

  Altinópolis (08) 
Ribeirão Preto (09) 
Sales Oliveira (12) 
Sta Rosa do Viterbo (09) 
São Simão (09) 
Tambaú (09) 
Vargem Grande do Sul (09) 

Casa Branca (09) 
Cravinhos (09) 
Pontal (09) 
 

Águas da Prata (09) 
Batatais (08) 
Luis Antonio (09) 
Morro Agudo (12) 
Orlândia (12,08) 
Sto. Antonio da Alegria (08) 
São João da Boa Vista (09) 
Sertãozinho (09) 
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ANEXO I 
A que se refere o artigo 4º da Lei nº __________ de ____ de ________________ de 2000. 

RELAÇÃO DOS MUNICÍPIOS EM CADA UNIDADE DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS 
HÍDRICOS - UGRHI (Contin.) 

  MUNICÍPIOS TOTALMENTE CONTIDOS 
5. PIRACICABA/ 

CAPIVARI/ JUNDIAÍ 
Águas de São Pedro 
Americana 
Artur Nogueira 
Atibaia 
Bom Jesus dos Perdões 
Bragança Paulista 
Campinas 
Campo Limpo Paulista 
Capivari 
Charqueada 
Cordeirópolis 
Cosmópolis 
Holambra 
Hortolândia 

Ipeúna 
Iracemápolis 
Itatiba 
Itupeva 
Jaguariúna 
Jarinu 
Joanópolis 
Louveira 
Mombuca 
Monte Alegre do Sul 
Monte Mor 
Morungaba 
Nova Odessa 
Paulínia 

Pedra Bela 
Pedreira 
Pinhalzinho 
Piracaia 
Santa Bárbara D’Oeste 
Santa Gertrudes 
Santa Maria da Serra 
Santo Antonio de Posse 
Sumaré 
Tuiuti 
Valinhos 
Vargem 
Várzea Paulista 
Vinhedo 

  MUNICÍPIOS PARCIALMENTE CONTIDOS 
  Sede Totalmente       

Contida 
Sede Parcialmente    

Contida 
Somente Área Rural Contida

  Amparo (09) 
Analândia (09,13) 
Corumbataí (09) 
Elias Fausto (10) 
Indaiatuba (10) 
Jundiaí (10) 
Limeira (09) 
Nazaré Paulista (06) 
Piracicaba (10) 
Rafard (10) 
Rio Claro (09) 
Rio das Pedras (10) 
Saltinho (10) 
São Pedro (13) 

Itirapina (13) 
Salto (10) 
 

Anhembi (10) 
Botucatu (10,17) 
Cabreúva (10) 
Dois Córregos (10,13) 
Engenheiro Coelho (09) 
Itu (10) 
Mairiporã (06) 
Mineiros do Tietê (13,10) 
Mogi-Mirim (09) 
Serra Negra (09) 
Socorro (09) 
Tietê (10) 
Torrinha (13) 
 

  MUNICÍPIOS TOTALMENTE CONTIDOS 
6. ALTO TIETÊ Barueri 

Caieiras 
Carapicuiba 
Diadema 
Embu 
Embu-Guaçu 
Ferraz de Vasconcelos 

Francisco Morato 
Franco da Rocha 
Itapevi 
Jandira 
Mauá 
Osasco 
Poá 

Ribeirão Pires 
Rio Grande da Serra 
Salesópolis 
São Caetano do Sul 
Susano 
Taboão da Serra 
 



 

 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

SECRETARIA DE ENERGIA, RECURSOS HÍDRICOS E SANEAMENTO 
 

CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS 
Rua Bela Cintra, 847 - 10º andar  - São Paulo/SP - CEP 01415-903 - Tel  (011) 3138-7000/3214-1255 

 

ANEXO I 
A que se refere o artigo 4º da Lei nº __________ de ____ de ________________ de 2000. 

RELAÇÃO DOS MUNICÍPIOS EM CADA UNIDADE DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS 
HÍDRICOS - UGRHI (Contin.) 

  MUNICÍPIOS PARCIALMENTE CONTIDOS 
  Sede Totalmente       

Contida 
Sede Parcialmente    

Contida 
Somente Área Rural Contida

6. ALTO TIETÊ Arujá (02) 
Biritiba-Mirim (07) 
Cajamar (10) 
Cotia (10) 
Guarulhos (02) 
Itapecerica da Serra (11) 
Itaquaquecetuba (02) 
Mairiporã (05) 
Mogi das Cruzes (02) 
Pirapora do Bom Jesus(10) 
Santana de Parnaíba (10) 
S. Bernardo do Campo (07) 
Santo André (07) 
São Paulo (07)  

 Juquitiba (11) 
Nazaré Paulista (05) 
Paraibuna (02) 
S. Lourenço da Serra (11) 
São Roque (10) 
Vargem Grande Paulista(10) 

  MUNICÍPIOS TOTALMENTE CONTIDOS 
7. BAIXADA 

SANTISTA 
Bertioga 
Cubatão 
Guarujá 

Itanhaém 
Mongaguá 
Peruíbe 

Praia Grande 
Santos 
São Vicente 

  MUNICÍPIOS PARCIALMENTE CONTIDOS 
  Sede Totalmente       

Contida 
Sede Parcialmente    

Contida 
Somente Área Rural Contida

    Biritiba-Mirim (06) 
Itariri (11) 
S. Bernardo do Campo (06) 
Santo André (06) 
São Paulo (06) 

  MUNICÍPIOS TOTALMENTE CONTIDOS 
8. SAPUCAÍ/ 

GRANDE 
Aramina 
Buritizal 
Cristais Paulista 
Franca 
Guará 
Igarapava 

Itirapuã 
Ituverava 
Jeriquara 
Miguelópolis 
Patrocínio Paulista 

Pedregulho 
Restinga 
Ribeirão Corrente 
Rifaina 
São José da Bela Vista 

  MUNICÍPIOS PARCIALMENTE CONTIDOS 
  Sede Totalmente       

Contida 
Sede Parcialmente     

Contida 
Somente Área Rural Contida

  Batatais (04) 
Guaira (12) 
Ipuã (12) 
Nuporanga (12) 
Sto Antonio da Alegria (04) 
São Joaquim da Barra (12) 

 Altinópolis (4) 
Orlândia (12,04) 
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RELAÇÃO DOS MUNICÍPIOS EM CADA UNIDADE DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS 
HÍDRICOS - UGRHI (Contin.) 

  MUNICÍPIOS TOTALMENTE CONTIDOS 
9. MOGI-GUAÇU Aguaí 

Águas de Lindóia 
Américo Brasiliense 
Araras 
Barrinha 
Conchal 
Descalvado 
Dumont 
Espírito Santo do Pinhal 

Estiva Gerbi 
Guariba 
Guatapará 
Itapira 
Jaboticabal 
Leme 
Lindóia 
Mogi-Guaçu 
Motuca 

Pirassununga 
Porto Ferreira 
Pradópolis 
Rincão 
Santa Cruz da Conceição 
Santa Cruz das Palmeiras 
Santa Lúcia 
Sta Rita do Passa Quatro 
Santo Antonio do Jardim 

  MUNICÍPIOS PARCIALMENTE CONTIDOS 
  Sede Totalmente       

Contida 
Sede Parcialmente     

Contida 
Somente Área Rural Contida

  Águas da Prata (04) 
Engenheiro Coelho (05) 
Luis Antonio (04) 
Mogi-Mirim (05) 
Pitangueiras (12) 
São João da Boa Vista (04) 
Serra Negra (05) 
Sertãozinho(04) 
Socorro (05) 
Taquaral (12) 
 

Casa Branca (04) 
Cravinhos (04) 
Monte Alto (15) 
Pontal (04) 

Amparo (05) 
Analândia (05, 13) 
Araraquara (13) 
Corumbataí (05) 
Dobrada (16) 
Ibaté (13) 
Limeira (05) 
Matão (13,16) 
Ribeirão Preto (04) 
Rio Claro (05) 
Santa Ernestina (16) 
Santa Rosa do Viterbo (04) 
São Carlos (13) 
São Simão (04) 
Taiúva (15) 
Tambaú (04) 
Taquaritinga (16) 
Vargem Grande do Sul (04) 

  MUNICÍPIOS TOTALMENTE CONTIDOS 
10. TIETÊ/ 

SOROCABA 
Alambari 
Alumínio 
Araçariguama 
Araçoiaba da Serra 
Boituva 
Capela do Alto 
Cerquilho 
Cesário Lange 

Conchas 
Iperó 
Jumirim 
Laranjal Paulista 
Mairinque 
Pereiras 
Porangaba 
 

Porto Feliz 
Quadra 
Salto de Pirapora 
Sorocaba 
Tatuí 
Torre de Pedra 
Votorantim 
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RELAÇÃO DOS MUNICÍPIOS EM CADA UNIDADE DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS 
HÍDRICOS - UGRHI (Contin.) 

  MUNICÍPIOS PARCIALMENTE CONTIDOS 
  Sede Totalmente        

Contida 
Sede Parcialmente    

Contida 
Somente Área Rural Contida

10. TIETÊ/ 
SOROCABA 

Anhembi (05) 
Bofete (14) 
Botucatu (05,17) 
Cabreúva (05) 
Ibiuna (11) 
Itu (05) 
Piedade (11,14) 
São Roque (06) 
Sarapuí (14) 
Tietê (05) 
Vargem Grande Paulista (06) 

Salto (05) Barra Bonita (13) 
Cajamar (06) 
Cotia (06) 
Dois Córregos (05,13) 
Elias Fausto (05) 
Igaraçu do Tietê (13) 
Indaiatuba (05) 
Itapetininga (14) 
JundiaÍ (05) 
Mineiros do Tietê (13,05) 
Pardinho (14,17) 
Pilar do Sul (14) 
Piracicaba (05) 
Pirapora do Bom Jesus (06) 
Rafard (05) 
Rio das Pedras (05) 
Saltinho (05) 
Santana de Parnaíba (06) 
São Manuel (13,17) 

  MUNICÍPIOS TOTALMENTE CONTIDOS 
11. RIBEIRA DO 

IGUAPE/ 
LITORAL SUL 

Barra do Chapéu 
Barra do Turvo 
Cajati 
Cananéia 
Eldorado 
Iguape 

Ilha Comprida 
Iporanga 
Itaóca 
Itapirapuã Paulista 
Jacupiranga 
Juquiá 

Miracatu 
Pariquera-Açu 
Pedro de Toledo 
Registro 
Ribeira 
Sete Barras 

  MUNICÍPIOS PARCIALMENTE CONTIDOS 
  Sede Totalmente       

Contida 
Sede Parcialmente    

Contida 
Somente Área Rural Contida

  Apiaí (14) 
Itariri (07) 
Juquitiba (06) 
S. Lourenço da Serra (06) 
Tapiraí (14) 

 Ibiuna (10) 
Itapecerica da Serra (06) 
Piedade (10,14) 
São Miguel Arcanjo (14) 

  MUNICÍPIOS TOTALMENTE CONTIDOS 
12. BAIXO PARDO/ 

GRANDE 
Colômbia 
Guaraci 

Jaborandi 
Terra Roxa 

Viradouro   
 

  MUNICÍPIOS PARCIALMENTE CONTIDOS 
  Sede Totalmente   Contida Sede Parcialmente Contida Somente Área Rural Contida
  Barretos (15) 

Bebedouro (15) 
Colina (15) 
Icém (15) 
Morro Agudo (04) 
Orlândia (04,08) 

Altair (15) 
 

Guaíra (08) 
Ipuã (08) 
Monte Azul Paulista (15) 
Nuporanga (08) 
Olímpia (15) 
Pitangueiras (09) 
Sales Oliveira (04) 
São Joaquim da Barra (08) 
Taquaral (09) 
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RELAÇÃO DOS MUNICÍPIOS EM CADA UNIDADE DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS 
HÍDRICOS - UGRHI (Contin.) 

  MUNICÍPIOS TOTALMENTE CONTIDOS 
13. TIETÊ/ 

JACARÉ 
Arealva 
Areiópolis 
Bariri 
Boa Esperança do Sul 
Bocaina 
Boracéia 

Brotas 
Dourado 
Gavião Peixoto  
Itaju 
Itapuí 
Jaú 

Macatuba 
Nova Europa 
Pederneiras 
Ribeirão Bonito 
Trabiju 
 

  MUNICÍPIOS PARCIALMENTE CONTIDOS 
  Sede Totalmente       

Contida 
Sede Parcialmente     

Contida 
Somente Área Rural Contida

  Agudos (16,17) 
Araraquara (09) 
Barra Bonita (10) 
Borebi (17) 
Dois Córregos (05,10) 
Iacanga (16) 
Ibaté (09) 
Ibitinga (16) 
Igaraçu do Tietê (10) 
Lençóis Paulista (17) 
Mineiros do Tietê (10,05) 
São Carlos (09) 
São Manuel (10,17) 
Tabatinga (16) 
Torrinha (05) 

Bauru (16) 
Itirapina (05) 
 

Analândia (05, 09) 
Matão (09,16) 
São Pedro (05) 
 

  MUNICÍPIOS TOTALMENTE CONTIDOS 
14. ALTO 

PARANAPANEMA 
Angatuba 
Arandu 
Barão de Antonina 
Bom Sucesso do Itararé 
Buri 
Campina do Monte Alegre 
Capão Bonito 
Coronel Macedo 
Fartura 
Guapiara 

Guareí 
Itaberá 
Itaí 
Itapeva 
Itaporanga 
Itararé 
Nova Campina 
Paranapanema 
Piraju 
 

Ribeirão Branco 
Ribeirão Grande 
Riversul 
Sarutaiá 
Taguaí 
Taquarituba 
Taquarivaí 
Tejupá 
Timburi 

  MUNICÍPIOS PARCIALMENTE CONTIDOS 
  Sede Totalmente      Contida Sede Parcialmente   Contida Somente Área Rural Contida
  Ipaussu (17) 

Itapetininga (10) 
Pilar do Sul (10) 
São Miguel Arcanjo (11) 
 

Bernardino de Campos (17) 
Manduri (17) 

Apiaí (11) 
Avaré (17) 
Bofete (10) 
Cerqueira César (17) 
Chavantes (17) 
Itatinga (17) 
Óleo (17)  
Pardinho (10,17) 
Piedade (10,11) 
Sarapuí (10) 
Tapiraí (11) 
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RELAÇÃO DOS MUNICÍPIOS EM CADA UNIDADE DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS 
HÍDRICOS - UGRHI (Contin.) 

  MUNICÍPIOS TOTALMENTE CONTIDOS 
15. TURVO/GRANDE Alvares Florence 

Américo de Campos 
Ariranha 
Aspásia 
Cajobi 
Cardoso 
Catiguá 
Dolcinópolis 
Embaúba 
Guapiaçu 
Guarani D’Oeste 
Indiaporã 
Ipiguá 
Macedônia 
Mesópolis 

Mira Estrela 
Mirassolandia 
Nova Granada 
Novais 
Onda Verde 
Orindiuva 
Ouroeste 
Palestina 
Palmares Paulista 
Paraíso 
Paranapuã 
Parisi 
Paulo de Faria 
Pedranópolis 
Pirangi 

Pontes Gestal 
Populina 
Riolandia 
Santa Albertina 
Santa Clara D’Oeste 
Santa Rita D’Oeste 
São José do Rio Preto 
Severina 
Tabapuã 
Taiaçu 
Turmalina 
Uchôa 
Vista Alegre do Alto 
Vitória Brasil 
 

  MUNICÍPIOS PARCIALMENTE CONTIDOS 
  Sede Totalmente      Contida Sede Parcialmente   Contida Somente Área Rural Contida
  Bálsamo (18) 

Catanduva (16) 
Cedral (16) 
Cosmorama (18) 
Fernando Prestes (16) 
Fernandópolis (18) 
Monte Azul Paulista (12) 
Olimpia (12) 
Pindorama (16) 
Santa Adélia (16) 
Taiúva (09) 
Tanabi (18) 

Altair (12) 
Cândido Rodrigues (16) 
Estrela D’Oeste (18) 
Jales (18) 
Meridiano (18) 
Mirassol (16,18) 
Monte Alto (09) 
Urânia (18) 
Valentim Gentil (18) 
Votuporanga (18) 
 

Barretos (12) 
Bebedouro (12) 
Colina (12) 
Icém (12) 
Santa Fé do Sul (18) 
Santa Salete (18) 
Santana da Ponte Pensa (18) 
Três Fonteiras (18) 
 

  MUNICÍPIOS TOTALMENTE CONTIDOS 
16. TIETÊ/BATALHA 

 
Adolfo 
Avaí 
Bady Bassit 
Balbinos 
Borborema 
Elisiário 
Ibirá 
Irapuã 

Itajobi 
Itápolis 
Jaci 
Marapoama 
Mendonça 
Nova Aliança 
Novo Horizonte 

Pongaí 
Potirendaba 
Reginópolis 
Sabino 
Sales 
Uru 
Urupês 

  MUNICÍPIOS PARCIALMENTE CONTIDOS 
  Sede Totalmente   Contida Sede Parcialmente Contida Somente Área Rural Contida
  Cafelândia (20) 

Dobrada (09) 
Guaiçara (20) 
Guarantã (20) 
Lins (20) 
Matão (09,13) 
Pirajuí (20) 
Piratininga (17) 
Presidente Alves (20) 
Santa Ernestina (09) 
Taquaritinga (09) 
 
 

Bauru (13) 
Cândido Rodrigues (15) 
Mirassol (15,18) 
 
 

Agudos (13,17) 
Catanduva (15) 
Cedral (15) 
Duartina (17) 
Fernando Prestes (15) 
Gália (17,20) 
Iacanga (13) 
Ibitinga (13) 
José Bonifácio (19) 
Neves Paulista (18,19) 
Pindorama (15) 
Promissão (19,20) 
Santa Adélia (15) 
Tabatinga (13) 
Ubarana (19) 
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ANEXO I 
A que se refere o artigo 4º da Lei nº __________ de ____ de ________________ de 2000. 

RELAÇÃO DOS MUNICÍPIOS EM CADA UNIDADE DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS 
HÍDRICOS - UGRHI (Contin.) 

  MUNICÍPIOS TOTALMENTE CONTIDOS 
17. MÉDIO 

PARANAPANEMA 
 

Águas de Santa Bárbara 
Alvinlândia 
Assis 
Cabrália Paulista 
Campos Novos Paulista 
Cândido Mota 
Canitar 
Cruzália 
Espírito Santo do Turvo 
Fernão 

Florínea 
Iaras 
Ibirarema 
Lucianópolis 
Maracaí 
Nova Castilho 
Ourinhos 
Palmital 
Paraguaçu Paulista 
Paulistânia 

Pedrinhas Paulista 
Platina 
Pratânia 
Ribeirão do Sul 
Salto Grande 
Santa Cruz do Rio Pardo 
São Pedro do Turvo 
Tarumã 
Ubirajara 

  MUNICÍPIOS PARCIALMENTE CONTIDOS 
  Sede Totalmente       

Contida 
Sede Parcialmente    

Contida 
Somente Área Rural Contida

  Avaré (14) 
Cerqueira César (14) 
Chavantes (14) 
Duartina (16) 
Gália (16,20) 
Itatinga (14) 
João Ramalho (21) 
Ocauçu (21) 
Óleo (14) 
Pardinho (10,14) 

Bernardino de Campos (14) 
Echaporã (21) 
Lupércio (21) 
Lutécia (21) 
Manduri (14) 
Quatá (21) 
Rancharia (21,22) 
 

Agudos (13,16) 
Borebi (13) 
Botucatu (05,10) 
Garça (20,21) 
Iepê (22) 
Ipaussu (14) 
Lençóis Paulista (13) 
Marília (20,21) 
Piratininga (16) 
São Manuel (10,13) 

  MUNICÍPIOS TOTALMENTE CONTIDOS 
18. SÃO JOSÉ DOS 

DOURADOS 
Aparecida D’Oeste 
Dirce Reis 
Marinópolis 
Nova Canaã Paulista 

Palmeira D’Oeste 
Pontalinda 
Rubinéia 
São Francisco 

São João das Duas Pontes 
São João de Iracema 
Sebastianópolis do Sul 
Suzanópolis 

  MUNICÍPIOS PARCIALMENTE CONTIDOS 
  Sede Totalmente       

Contida 
Sede Parcialmente    

Contida 
Somente Área Rural Contida

  General Salgado (19) 
Ilha Solteira (19) 
Monte Aprazível (19) 
Neves Paulista (16,19) 
Santa Fé do Sul (15) 
Santa Salete (15) 
Santana da Ponte Pensa (15) 
Três Fronteiras (15) 
 

Auriflama (19) 
Estrela D’Oeste (15) 
Floreal (19) 
Guzolândia (19) 
Jales (15) 
Magda (19) 
Meridiano (15) 
Nhandeara (19) 
Urânia (15) 
Valentim Gentil (15) 
Votuporanga (15) 

Bálsamo (15) 
Cosmorama (15) 
Fernandópolis (15) 
Itapura (19) 
Mirassol (15,16) 
Pereira Barreto (19) 
Poloni (19) 
Sud Menucci (19) 
Tanabi (15) 
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ANEXO I 
A que se refere o artigo 4º da Lei nº __________ de ____ de ________________ de 2000. 

RELAÇÃO DOS MUNICÍPIOS EM CADA UNIDADE DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS 
HÍDRICOS - UGRHI (Contin.) 

  MUNICÍPIOS TOTALMENTE CONTIDOS 
19. BAIXO TIETÊ Andradina 

Avanhandava 
Barbosa 
Birigüi 
Brejo Alegre 
Buritama 
Coroados 

Gastão Vidigal 
Glicério 
Lourdes 
Macaubal 
Monções 
Nipoã 
Nova Castilho 

Nova Luzitânia 
Penápolis 
Planalto 
Sto. Antonio do Aracanguá 
Turiuba 
União Paulista 
Zacarias 

  MUNICÍPIOS PARCIALMENTE CONTIDOS 
  Sede Totalmente      Contida Sede Parcialmente    

Contida 
Somente Área Rural Contida

  Araçatuba (20) 
Bento de Abreu (20) 
Bilac (20) 
Braúna (20) 
Castilho (20) 
Guaraçaí (20) 
Guararapes (20) 
Itapura (18) 
José Bonifácio (16) 
Lavínia (20) 
Murutinga do Sul (20) 
Pereira Barreto (18) 
Poloni (18) 
Promissão (16,20) 
Rubiácea (20) 
Sud Menucci (18) 
Ubarana (16) 

Alto Alegre (20) 
Auriflama (18) 
Floreal (18) 
Guzolândia (18) 
Magda (18) 
Mirandópolis (20) 
Nhandeara (18) 
Valparaiso (20) 
 

General Salgado (18) 
Ilha Solteira (18) 
Monte Aprazível (18) 
Neves Paulista (16,18) 
 

  MUNICÍPIOS TOTALMENTE CONTIDOS 
20. AGUAPEÍ 

 
Alvaro de Carvalho 
Arco Iris 
Clementina 
Gabriel Monteiro 
Getulina 
Guaimbé 
Julio Mesquita 

Luisiânia 
Monte Castelo 
Nova Guataporanga 
Nova Independência 
Paulicéia 
Piacatu 
Queiróz 

Rinópolis 
Salmourão 
Santa Mercedes 
Santópolis do Aguapeí 
São João do Pau D’Alho 
Tupi Paulista 

  MUNICÍPIOS PARCIALMENTE CONTIDOS 
  Sede Totalmente       

Contida 
Sede Parcialmente     

Contida 
Somente Área Rural Contida

  Dracena (21) 
Herculândia (21) 
Pacaembu (21 
Panorama (21) 
Parapuã (21) 
Quintana (21) 
Tupã (21) 
Vera Cruz (21) 
 

Alto Alegre (19) 
Garça (17,21) 
Iacri (21) 
Inubia Paulista (21) 
Lucélia (21) 
Marília (21,17) 
Mirandópolis (19) 
Oriente (21) 
Pompéia (21) 
Valparaiso (19) 

Adamantina (21) 
Araçatuba (19) 
Bento de Abreu (19) 
Bilac (19), Braúna (19) 
Cafelândia (16) 
Castilho (19) 
Flórida Paulista (21) 
Gália (16,17) 
Guaiçara (16) 
Guaraçaí (19) 
Guarantã (16) 
Guararapes (19) 
Irapuru (21) 
Junqueirópolis (21) 
Lavínia (19), Lins (16) 
Murutinga do Sul (19) 
Osvaldo Cruz (21) 
Ouro Verde (21) 
Pirajuí (16) 
Presidente Alves (16) 
Promissão (16,19) 
Rubiácea (19) 
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ANEXO I 
A que se refere o artigo 4º da Lei nº __________ de ____ de ________________ de 2000. 

RELAÇÃO DOS MUNICÍPIOS EM CADA UNIDADE DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS 
HÍDRICOS - UGRHI (Contin.) 

  MUNICÍPIOS TOTALMENTE CONTIDOS 
21. PEIXE 

 
Alfredo Marcondes 
Bastos 
Borá 
Caiabu 
Emilianópolis 
Flora Rica 

Mariápolis 
Oscar Bressane 
Pracinha 
Ribeirão dos Índios 
Sagres 
Santo Expedito 

 

  MUNICÍPIOS PARCIALMENTE CONTIDOS 
  Sede Totalmente   Contida Sede Parcialmente Contida Somente Área Rural Contida
  Adamantina (20) 

Flórida Paulista (20) 
Irapuru (20) 
Junqueirópolis (20) 
Osvaldo Cruz (20) 
Ouro Verde (20) 
 

Alvares Machado (22) 
Echaporã (17) 
Garça (17,20) 
Iacri (20), Indiana (22) 
Inubia Paulista (20) 
Lucélia (20), Lupércio (17) 
Lutécia (17) 
Marília (20,17) 
Martinópolis (22) 
Oriente (20) 
Piquerobi (22) 
Pompéia (20) 
Presidente Bernardes (22) 
Presidente Prudente (22) 
Presidente Venceslau (22) 
Quatá (17) 
Rancharia (17,22) 
Regente Feijó (22) 
Santo Anastácio (22) 

Caiuá (22) 
Dracena (20) 
Herculândia (20) 
João Ramalho (17) 
Ocauçu (17) 
Pacaembu (20) 
Panorama (20) 
Parapuã (20) 
Presidente Epitácio (22) 
Quintana (20) 
Tupã (20) 
Vera Cruz (20) 

  MUNICÍPIOS TOTALMENTE CONTIDOS 
22. PONTAL DO 

PARANAPANEMA 
 

Anhumas 
Estrela do Norte 
Euclides da Cunha Paulista 
Marabá Paulista 
 

Mirante do Paranapanema 
Nantes 
Narandiba 
Pirapozinho 
Rosana 

Sandovalina 
Taciba 
Tarabaí 
Teodoro Sampaio 
 

  MUNICÍPIOS PARCIALMENTE CONTIDOS 
  Sede Totalmente   Contida Sede Parcialmente Contida Somente Área Rural Contida
  Caiuá (21) 

Iepê (17) 
Presidente Epitácio (21) 
 

Alvares Machado (21) 
Indiana (21) 
Martinópolis (21) 
Piquerobi (21) 
Presidente Bernardes (21) 
Presidente Prudente (21) 
Presidente Venceslau (21) 
Regente Feijó (21) 
Santo Anastácio (21) 

Rancharia (17,21) 
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ANEXO II 

A que se refere o artigo 8º da Lei nº __________ de ____ de ________________ de       
. 

CLASSIFICAÇÃO DAS UNIDADES HIDROGRÁFICAS DE  
GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS - UGRHIs 

 
UGRHI  CLASSIFICAÇÃO 
1.MANTIQUEIRA CONSERVAÇÃO 
2. PARAÍBA DO SUL INDUSTRIAL 
3. LITORAL NORTE CONSERVAÇÃO 
4. PARDO INDUSTRIAL 
5. PIRACICABA/CAPIVARI/JUNDIAÍ INDUSTRIAL 
6. ALTO TIETÊ INDUSTRIAL 
7. BAIXADA SANTISTA INDUSTRIAL 
8. SAPUCAÍ/GRANDE EM INDUSTRIALIZAÇÃO 
9. MOGI-GUAÇU INDUSTRIAL 
10.TIETÊ/SOROCABA INDUSTRIAL 
11. RIBEIRA DE IGUAPE/LITORAL SUL CONSERVAÇÃO 
12. BAIXO PARDO/GRANDE EM INDUSTRIALIZAÇÃO 
13. TIETÊ/JACARÉ EM INDUSTRIALIZAÇÃO 
14. ALTO PARANAPANEMA CONSERVAÇÃO 
15. TURVO/GRANDE AGROPECUÁRIA 
16. TIETÊ/BATALHA AGROPECUÁRIA 
17. MÉDIO PARANAPANEMA AGROPECUÁRIA 
18. SÃO JOSÉ DOS DOURADOS AGROPECUÁRIA 
19. BAIXO TIETÊ AGROPECUÁRIA 
20. AGUAPEÍ AGROPECUÁRIA 
21. PEIXE AGROPECUÁRIA 
22. PONTAL DO PARANAPANEMA AGROPECUÁRIA 

 



 

 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

SECRETARIA DE ENERGIA, RECURSOS HÍDRICOS E SANEAMENTO 
 

CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS 
Rua Bela Cintra, 847 - 10º andar  - São Paulo/SP - CEP 01415-903 - Tel  (011) 3138-7000/3214-1255 

 

ANEXO III 
A que se refere o artigo 23 da Lei no .........., de ......... de ........................ de 200.. 

CARACTERIZAÇÃO DOS PROGRAMAS DE DURAÇÃO CONTINUADA 

Programa/SubPrograma Ações Descrição da Ação 

PDC 1: BASE DE DADOS, CADASTROS, ESTUDOS E LEVANTAMENTOS  - BASE 

Base de Dados e Sistema de Informações 
em recursos hídricos 

Desenvolvimento da Base de Dados e do Sistema de 
Informações, para apoio e alimentação do Sistema de 
planejamento e controle em recursos hídricos 

Estudos, projetos e levantamentos para 
apoio ao Sistema de Planejamento de 
recursos hídricos 

Desenvolvimento de estudos, projetos e levantamentos para 
apoio ao Sistema de Planejamento de recursos hídricos do 
Estado 

Proposições para o reenquadramento dos 
corpos d´água em classes de uso 
preponderante 

Estudos e proposições para o reenquadramento dos corpos 
d´água em classes de uso preponderante 

Desenvolvimento do Sistema 
de Informações e de 
Planejamento de Recursos 
Hídricos 

Plano Estadual de Recursos Hídricos, 
Planos de Bacias Hidrográficas e 
Relatórios de Avaliação do SIGRH 

Elaboração e publicação do Plano Estadual de Recursos 
Hídricos, Planos de Bacias Hidrográficas, Relatórios de 
Situação dos Recursos Hídricos, e demais Relatórios de 
Avaliação e Acompanhamento da Implementação do 
SIGRH, no Estado de São Paulo 

Operação da rede básica hidrológica, 
piezométrica e de qualidade das águas. 

Modernização/implantação e operação das redes 
hidrológica, hidrometeorológica, sedimentométrica, 
piezométrica e de qualidade das águas interiores e 
litorâneas Monitoramento da Quantidade 

e da Qualidade dos Recursos 
Hídricos Divulgação de dados da quantidade e 

qualidade dos recursos hídricos, e de 
operação de reservatórios 

Acompanhamento, análise, processamento, publicação e 
difusão de dados relativos ao monitoramento da quantidade 
e qualidade dos recursos hídricos, inclusive operação de 
reservatórios 

Monitoramento dos sistemas de 
abastecimento de água e regularização das 
respectivas outorgas 

Cadastramento e monitoramento dos sistemas urbanos de 
abastecimento de água visando o acompanhamento dos 
principais indicadores deste sistema e regularização das 
respectivas outorgas 

Cadastramento de irrigantes e 
regularização das respectivas outorgas  

Cadastramento de irrigantes, atualização e regularização 
das respectivas outorgas  

Cadastramento e Regularização de 
outorgas de poços 

Fiscalização, Cadastramento, Licenciamento e 
Regularização de outorgas de poços tubulares profundos 

Monitoramento dos Usos da 
Água 

Cadastramento do uso de água para fins 
industriais e regularização das respectivas 
outorgas 

Cadastramento da utilização da água para fins industriais, 
atualização e regularização das respectivas outorgas de 
direito de uso dos recursos hídricos 

Cartografia do Zoneamento da 
vulnerabilidade natural 

Elaboração da cartografia contendo o Zoneamento da 
vulnerabilidade natural dos aqüíferos 

Divulgação da cartografia hidrogeológica 
básica. 

Elaboração, publicação e divulgação da cartografia 
hidrogeológica básica. 

Estudos e Levantamentos 
visando a Proteção da 
Qualidade das Águas 
Subterrâneas Desenvolvimento de instrumentos 

normativos de proteção da qualidade das 
águas subterrâneas 

Desenvolvimento e aplicação de instrumentos normativos de 
proteção da qualidade das águas subterrâneas e de suas 
zonas de recarga 

Monitoramento dos lançamentos de 
efluentes domésticos e regularização das 
respectivas outorgas 

Fiscalização e monitoramento dos pontos de lançamentos 
de efluentes domésticos, regularização das respectivas 
outorgas e monitoramento da renovação das licenças 

Monitoramento dos pontos de lançamentos 
de efluentes industriais e regularização das 
respectivas outorgas 

Cadastramento, estudo, caracterização e monitoramento 
dos pontos de lançamentos de efluentes industriais, 
regularização das respectivas outorgas e monitoramento da 
renovação das licenças 

Monitoramento das fontes difusas de 
poluição urbana e por insumos agrícolas 

Cadastramento, estudo, caracterização e monitoramento 
das fontes difusas de poluição urbana e por insumos 
agrícolas 

Identificação e Monitoramento 
das Fontes de Poluição das 
Águas 

Cadastramento das fontes de poluição dos 
aqüíferos e das zonas de recarga 

Cadastramento das fontes reais ou potenciais de poluição 
dos aqüíferos e das zonas de recarga 
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PDC 2: GERENCIAMENTO DOS RECURSOS  HÍDRICOS – PGRH 
 

Apoio às entidades básicas do SIGRH e 
associações de usuários de recursos 
hídricos.. 

Apoio técnico e administrativo aos Comitês de Bacias 
Hidrográficas, às entidades básicas do SIGRH, e incentivos 
para a criação de associações de usuários de recursos 
hídricos.. 

Estudos para implementação da cobrança, 
tarifas e de seus impactos e 
acompanhamento da sua implementação 

Elaboração de estudos para implementação da cobrança 
pelo uso dos recursos hídricos, acompanhamento de sua 
implantação, e análise das tarifas e de seus impactos 

Operacionalização de um Sistema 
integrado de cadastro, outorga e cobrança. 

Desenvolvimento, implementação e operacionalização de 
um Sistema integrado de cadastro, outorga e cobrança. 

Gerenciamento dos Recursos 
Hídricos 

Acompanhamento e controle da perfuração 
de poços para evitar a superexplotação de 
águas subterrâneas 

Avaliação hidrogeológica, técnico-ecônomica, 
acompanhamento e controle da perfuração de poços 
tubulares profundos para evitar a superexplotação de águas 
subterrâneas 

Articulação com Estados, Municípios, 
União, e organismos nacionais e 
internacionais de desenvolvimento e 
fomento 

Promoção e incentivo à cooperação entre, e com Estados, 
Municípios, União, entidades de pesquisas, organismos 
nacionais e internacionais de desenvolvimento e fomento, 
com vistas ao planejamento e gerenciamento dos recursos 
hídricos, em especial nas bacias de rios de domínio da 
União, mediante instrumentos específicos de mútua 
cooperação. 

Articulação com a ANEEL para as 
questões que envolvem as outorgas e 
inserção regional das hidrelétricas 

Articulação com a ANEEL para operacionalizar as outorgas 
de direito de uso dos recursos hídricos no setor elétrico, 
assim como, a inserção regional das hidrelétricas, 
existentes, projetadas ou em construção, visando melhorias 
sociais, econômicas e ambientais, inclusive aproveitamento 
para recreação e lazer. 

Articulação Institucional com 
Entidades Relacionadas aos 
Recursos Hídricos, Públicas e 
Privadas 

Promoção da participação do setor privado 

Incentivo e promoção da participação do setor privado, 
usuário (em especial os usuários industriais), ou de 
entidades de classe, em planejamento, programas, projetos, 
serviços e obras de recursos hídricos. 

 
 
PDC 3: RECUPERAÇÃO DA QUALIDADE DOS CORPOS D'ÁGUA – RQCA 
 

Tratamento dos Efluentes dos 
Sistemas Urbanos de Água e 
Esgoto  

Tratamento dos Efluentes Urbanos, 
Efluentes das ETAs e disposição final dos 
lodos das ETEs 

Estudos/Projetos e Obras de Interceptação, Afastamento, 
Tratamento e Disposição de Esgotos Urbanos, Tratamento 
dos Efluentes das ETAs e a Disposição final dos lodos das 
ETEs, excluída a Rede Coletora. 

Projetos e obras de prevenção e contenção 
da erosão em áreas urbanas e rurais, em 
parceria com municípios 

Estudos, projetos, obras e serviços de prevenção e 
contenção da erosão do solo e assoreamento dos corpos 
d’água em áreas urbanas e rurais, em parceria com 
municípios 

Estudos, Projetos e Obras 
para a Prevenção e/ou 
Contenção da Erosão e os 
Efeitos da Extração Mineral Assistência aos municípios no controle da 

explotação de areia e outros recursos 
minerais  

Diagnóstico, estudos e levantamentos para orientação e 
assistência aos municípios no controle da explotação de 
areia e outros recursos minerais nos leitos, margens e 
várzeas dos cursos d’água. 

Apoio ao Controle das Fontes  
de Poluição, inclusive as 
difusas  

Tratamento de efluentes dos sistemas de 
disposição final dos resíduos sólidos 
urbanos, e das fontes difusas de poluição  

Estudos, Projetos e Obras de tratamento  dos sistemas de 
disposição final dos resíduos sólidos urbanos, bem como, 
estudos e projetos para o controle das fontes difusas de 
poluição  

Sistemas de Saneamento, em 
Caráter Supletivo, nos 
Municípios com Áreas 
Protegidas 

Sistemas de Saneamento, em caráter 
supletivo, nos Municípios inseridos em 
Unidades de Conservação ou em Áreas 
Protegidas por legislações específicas de 
proteção de mananciais 

Estudos/Projetos e Obras de Interceptação, Tratamento e 
Disposição de Esgotos Urbanos e de Disposição Final de 
Lixo, em Caráter Supletivo, nos Municípios inseridos em 
Unidades de Conservação ou em Áreas Protegidas por 
legislações específicas de proteção de mananciais 
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PDC 4: CONSERVAÇÃO E PROTEÇÃO DOS CORPOS D’ ÁGUA – CPCA 
 

Estudos de viabilidade e aperfeiçoamentos 
da legislação de proteção dos mananciais 
atuais e futuros 

Identificação de mananciais futuros, estudos de viabilidade 
para as alternativas de sua utilização, assim como, o 
acompanhamento e aperfeiçoamento da legislação de 
proteção dos atuais mananciais. 

Estudos para implementação da política 
estadual de proteção e recuperação dos 
mananciais, com base na Lei nº 9866/97 

Estudos para implantação da política estadual de proteção e 
recuperação dos mananciais de interesse regional, com 
base na Lei nº 9866, de 28 de novembro de 1997. 

Proteção e Conservação dos 
Mananciais 

Ações de recomposição da vegetação ciliar 
e da cobertura vegetal e disciplinamento do 
uso do solo 

Incentivos e Ações de recomposição da vegetação ciliar e 
de topos de morros, da cobertura vegetal da bacia 
hidrográfica e de fomento ao disciplinamento do uso do 
solo, rural e urbano. 

Parceria com Municípios para 
Proteção de Mananciais 
Locais de Abastecimento 
Urbano 

Parceria com Municípios para Proteção de 
Mananciais Locais de Abastecimento 
Urbano 

Convênios de mútua cooperação entre Estado e Prefeituras 
com vistas à delegação aos municípios para a gestão de 
águas de interesse exclusivamente local e fins prioritários 
de abastecimento urbano, incluindo a aplicação da 
legislação de proteção aos mananciais. 

 
 
PDC 5: PROMOÇÃO DO USO RACIONAL DOS RECURSOS HÍDRICOS – URRH 
 
Racionalização do Uso da 
Água no Sistema de 
Abastecimento Urbano 

Racionalização do Uso da Água no 
Sistema de Abastecimento Urbano 

Incentivo e fomento a ações voltadas para a redução de 
perdas e desperdícios nos sistemas urbanos de 
abastecimento de água. 

Zoneamento hidroagrícola, em parceria 
com o Governo Federal 

Fomento à implantação de zoneamento hidroagrícola, em 
parceria dos órgãos estaduais competentes com o Governo 
Federal, indicando as áreas mais promissoras à irrigação, 
considerando-se a aptidão do solo, as disponibilidades e as 
demandas hídricas globais das bacias hidrográficas. 

Acompanhamento de áreas irrigadas 
através de sensoriamento remoto 

Acompanhamento da evolução física das áreas irrigadas 
através de sensoriamento remoto e comparações com as 
medidas de Disciplinamento da utilização da água na 
Agricultura Irrigada. 

Disciplinamento do Uso da 
Água na Agricultura Irrigada e 
Promoção do seu Uso 
Racional 

Estudos, projetos e apoio a 
empreendimentos visando a difusão de 
valores ótimos de consumo das culturas 
irrigáveis, junto aos produtores rurais 

Desenvolvimento de pesquisas, estudos, projetos e apoio à 
aquisição de equipamentos visando a difusão de valores 
ótimos de consumo das principais culturas irrigáveis, junto 
aos produtores rurais, visando aumentar a eficiência no uso 
da água para irrigação, em parceria com órgãos estaduais e 
outras entidades agrícolas, públicas ou privadas. 

Apoio à localização industrial  

Apoio à localização industrial mediante difusão de 
informações sobre as disponibilidades hídricas e o 
enquadramento dos corpos d’água, nos locais de interesse 
para captação de águas e lançamentos. Racionalização do Uso da 

Água na Industria e Orientação 
à Localização Industrial Apoio a empreendimentos e difusão de 

informações sobre recirculação e 
processos que economizem a água em 
atividades industriais 

Apoio à troca e aquisição de equipamentos, difusão de 
informações sobre reuso, recirculação e 
equipamentos/processos que economizem a água, 
incentivando a sua utilização racional nas atividades 
industriais. 

 
 
PDC 6: APROVEITAMENTO MÚLTIPLO DOS RECURSOS HÍDRICOS – AMRH 
 

Estudos e projetos de obras de 
aproveitamento múltiplo e/ou controle dos 
recursos hídricos. 

Inventários, estudos de viabilidade técnica, econômica, 
ambiental e projetos de obras hidráulicas de aproveitamento 
múltiplo e/ou controle dos recursos hídricos. 

Implantação de Obras de 
Aproveitamento Múltiplo e/ou 
Controle dos Recursos 
Hídricos 

Implantação de obras de aproveitamento 
múltiplo, com incentivo à cogestão e rateio 
de custos com os setores usuários. 

Implantação de obras de aproveitamento múltiplo e/ou 
controle dos recursos hídricos, com incentivo à cogestão e 
rateio de custos com os setores usuários. 

Incentivos ao Uso Múltiplo dos 
Recursos Hídricos nos 
Municípios Afetados por 
Reservatórios 

Incentivos ao Uso Múltiplo dos recursos 
hídricos, nos Municípios Afetados por 
Reservatórios  

Estudos e projetos complementares para implantação de 
infra-estrutura de uso compartilhado dos reservatórios para 
recreação e lazer, navegação e aqüicultura, visando o uso 
múltiplo dos recursos hídricos e o desenvolvimento 
sustentável dos municípios afetados por reservatórios. 
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Desenvolvimento do Potencial 
da Navegação Fluvial  

Desenvolvimento da Hidrovia Tietê-Paraná 
e do potencial da navegação fluvial visando 
a integração às hidrovias do Mercosul  

Incentivo e fomento ao desenvolvimento da Hidrovia Tietê-
Paraná e do potencial da navegação fluvial visando a 
formação da rede hidroviária estadual integrada às hidrovias 
do Mercosul (Tietê-Paraná, Paraguai-Paraná) 

Aproveitamento do Potencial 
Hidrelétrico Remanescente 

Aproveitamento do Potencial Hidrelétrico 
Remanescente 

Inventário, estudos de viabilidade e projetos de 
aproveitamentos hidrelétricos remanescentes do Estado, 
considerando o uso múltiplo das águas, e sua implantação 
mediante parceria com o Governo Federal e 
Concessionárias, públicas e/ou privadas 

 
 
PDC 7: PREVENÇÃO E DEFESA CONTRA EVENTOS HIDROLÓGICOS EXTREMOS – PDEH 
 

Zoneamento de áreas inundáveis e estudos 
de normas quanto ao uso do solo mais 
condizente com a convivência com as 
cheias. 

Cadastramento e zoneamento de áreas inundáveis, e 
realização de estudos e pesquisas de instrumentos 
normativos quanto ao uso do solo mais condizente com a 
convivência com as cheias. 

Apoio à elaboração dos Planos de 
Macrodrenagem Urbana 

Desenvolvimento de estudos e projetos para apoio à 
elaboração dos Planos de Macrodrenagem Urbana 

Operação de sistemas de alerta, radares 
meteorológicos e redes telemétricas 

Atualização/ampliação e operação de sistemas de alerta 
contra inundações, radares meteorológicos e redes 
telemétricas 

Apoio à Implementação de 
Ações Não Estruturais de 
Defesa Contra Inundações 

Apoio às medidas não estruturais contra 
inundações e apoio às atividades de 
Defesa Civil. 

Assistência técnica e cooperação com os municípios, na 
implementação de medidas não estruturais de prevenção e 
defesa contra inundações, bem como, o desenvolvimento e 
apoio às atividades de Defesa Civil. 

Projetos e obras de desassoreamento, 
retificação e canalização de cursos d’água 

Estudos, projetos, serviços e obras de desassoreamento, 
retificação e canalização de cursos d’água, em parceria 
com os municípios Implementação de Ações 

Estruturais de Defesa contra 
Inundações Projetos e obras de estruturas para 

contenção de cheias 

Estudos, projetos e obras de reservatórios para contenção 
de cheias e/ou regularização de descargas, ou de outras 
soluções estruturais não convencionais 

Monitoramento dos 
indicadores de estiagem 
prolongada 

Monitoramento dos indicadores de 
estiagem prolongada 

Acompanhamento sistemático do regime de chuvas e de 
níveis de reservatórios para obtenção de indicadores de 
estiagem prolongada e de crises de abastecimento de água 

Administração das 
conseqüências de eventos 
hidrológicos extremos de 
estiagem prolongada 

Administração das conseqüências de 
eventos hidrológicos extremos de estiagem 
prolongada 

Concepção, Planejamento e Implementação de um Plano de 
Ação para Eventos Críticos de Estiagem, a partir de alertas 
e indicadores, e que envolvam medidas de comunicação 
social, planos de racionamento de água, rodízios de 
abastecimento e planos de suprimentos alternativos. 

 
 
PDC 8: CAPACITAÇÃO TÉCNICA, EDUCAÇÃO AMBIENTAL E COMUNICAÇÃO SOCIAL – CCEA 
 

Treinamento e capacitação, educação 
ambiental e comunicação social alusivos à 
gestão de recursos hídricos. 

Programas de desenvolvimento institucional e gerencial e de 
valorização profissional (treinamento e capacitação), de 
educação ambiental e comunicação social alusivos à gestão 
de recursos hídricos. 

Apoio aos programas de cooperação 
técnica, nacional e internacional 

Apoio aos programas de cooperação técnica, nacional e 
internacional, com organismos e entidades públicos ou 
privados. 

Desenvolvimento Tecnológico, 
Capacitação de Recursos 
Humanos e Comunicação 
Social  

Fomento à realização de cursos e 
seminários de atualização, aperfeiçoamento 
e especialização em recursos hídricos. 

Desenvolvimento e fomento à realização de cursos, 
seminários de atualização, aperfeiçoamento e 
especialização, e de estudos e pesquisas em recursos 
hídricos. 
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ANEXO IV 
 

A que se refere o Artigo 24 da Lei nº .....de........de....................de........ 
 

INDICAÇÃO DAS METAS ESTRATÉGICAS E METAS GERAIS 
 

META ESTRATÉGICA METAS GERAIS 

1. Desenvolver um Sistema de Informações em recursos hídricos 
2. Implementar uma sistemática de aquisição de dados básicos 
3. Aperfeiçoar o monitoramento de uso e disponibilidade de recursos 
hídricos 

1. Reformular e ampliar a Base de Dados do Estado de S. 
Paulo (BDRH-SP) relativa ás características e situação dos 
recursos hídricos 

4. Realizar levantamentos visando o planejamento e conservação de 
recursos hídricos e a elaboração de estudos e projetos 
1. Implementar o gerenciamento efetivo dos recursos hídricos 
superficiais e subterrâneos (inclui outorga, fiscalização, cobrança) 
2. Promover a articulação interinstitucional, a participação e a 
parceria com setor privado 

2. Gerir efetiva e eficazmente os recursos hídricos 
superficiais e subterrâneos de modo a garantir o seu uso 
doméstico, industrial, comercial, ecológico, recreacional, na 
irrigação e geração de energia, em navegação, na pecuária e 
outros setores  3. Acompanhar e desenvolver o PERH através de um conjunto de 

indicadores básicos 
1. Promover estudos visando o reenquadramento dos corpos d’água em 
classes preponderantes de uso 
2. Recuperar a qualidade dos recursos hídricos incentivando o 
tratamento de esgotos urbanos 
3. Ampliar ações de proteção e controle de cargas poluidoras 
difusas, decorrentes principalmente de resíduos sólidos, insumos 
agrícolas, extração mineral e erosão 
4. Ampliar ações de licenciamento e fiscalização visando assegurar a 
qualidade das águas superficiais e subterrâneas 

3. Proteger, Recuperar e Promover a Qualidade dos 
Recursos Hídricos com Vistas à Saúde Humana, à Vida 
Aquática e à Qualidade Ambiental 

5. Apoiar os municípios no atendimento de problemas cruciais de 
qualidade da água para abastecimento, em áreas críticas. 
1. Promover o uso racional dos recursos hídricos 
2. Acompanhar e promover o uso múltiplo e sustentável dos recursos 
hídricos 

4. Contribuir para o Desenvolvimento do Estado e do País, 
Assegurando o Uso Múltiplo, Racional e Sustentável dos 
Recursos Hídricos em Benefício das Gerações Presentes e 
Futuras.  3. Estabelecer diretrizes e medidas contra superexplotação e 

contaminação de águas subterrâneas 
1. Apoiar as iniciativas de implantação de medidas não estruturais no 
controle de inundações 
2. Elaborar planos e projetos específicos visando o controle de eventos 
hidrológicos extremos 
3. Implementar as intervenções estruturais de controle de recursos 
hídricos 

5. Minimizar as Conseqüências de Eventos Hidrológicos 
Extremos e Acidentes que Indisponibilizem a Água 

4. Prevenir e administrar as conseqüências de eventos hidrológicos 
extremos 
1. Promover o desenvolvimento tecnológico e treinar e capacitar o 
pessoal envolvido na gestão dos recursos hídricos, em seus diversos 
segmentos 
2. Promover a comunicação social e a difusão ampla de informações 
alusivas a recursos hídricos 

6. Promover o Desenvolvimento Tecnológico e a 
Capacitação de Recursos Humanos, a Comunicação Social e 
Incentivar a Educação Ambiental em Recursos Hídricos 

3. Promover e incentivar a educação ambiental 
 

 



 

Plano Estadual de Recursos Hídricos – Estado de São Paulo  
RSP - Relatório Síntese do Plano 

 

ANEXO C - DELIBERAÇÃO CRH Nº 55, DE 15 DE 
ABRIL  DE  2005
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Deliberação CRH nº 55, de 15 de abril  de  2005 
 
 

Dá nova redação aos anexos III e IV da Minuta do 
Projeto de Lei do Plano Estadual de Recursos 
Hídricos – PERH 2004/2007. 

 
 
 

O Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH, considerando os avanços dos estudos 
contidos no empreendimento “Plano Estadual de Recursos Hídricos - PERH 2004/2007”, 
de que trata a deliberação CRH nº 43, de 30/05/2003 com o objetivo de prover o Plano 
Estadual de Recursos Hídricos de um instrumento técnico de acompanhamento e 
avaliação da implantação das ações, nele preconizadas;  
 
Considerando as contribuições, discussões e consenso dos Comitês de Bacia 
Hidrográficas – CBHs, através de 10 (dez) reuniões regionais conjuntas com a executora 
do instrumento técnico do PERH 2004-2007 e com o Comitê Coordenador do Plano 
Estadual de Recursos Hídricos – CORHI; 
 
Considerando que, o Projeto de Lei do PERH 2004-2007, até o momento não foi 
submetido à apreciação da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo; 
 
Considerando a avaliação da Câmara Técnica de Planejamento do CRH que mediante 
proposta obtida por consenso em reunião conjunta da CTPLAN, Secretaria Executiva do 
CORHI e Secretarias Executivas dos Comitês de Bacia, realizada em 05/04/2005, 
recomenda, por oportuno, a alteração dos anexos, que específica, do referido Projeto de 
Lei, de modo a tornar mais objetivo o monitoramento do Plano.  
 
delibera: 
 
 
Artigo 1º - Aprovar a nova redação para os anexo III e IV do Projeto de Lei do PERH 
2004/2007, conforme anexos constante desta deliberação. 
 
Artigo 2º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

 
 

Mauro Guilherme Jardim Arce 
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos 



 

 
GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 
SECRETARIA DE ENERGIA, RECURSOS HÍDRICOS E SANEAMENTO 

 

CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS 
Rua Bela Cintra, 847 - 10º andar  - São Paulo/SP - CEP 01415-903 - Tel  (011) 3138-7000/3214-1255 

 

 

 
 

ANEXO III 
 

A que se refere o artigo 23 da Lei no .........., de ......... de ........................ de 200.. 

CARACTERIZAÇÃO DOS PROGRAMAS DE DURAÇÃO CONTINUADA 
 

Programa/SubPrograma Ações Descrição da Ação 

PDC 1: BASE DE DADOS, CADASTROS, ESTUDOS E LEVANTAMENTOS  - BASE 

Base de Dados e Sistema de Informações em 
recursos hídricos 

Desenvolvimento da Base de Dados e do Sistema de 
Informações, para apoio e alimentação do Sistema de 
planejamento e controle em recursos hídricos 

Estudos, projetos e levantamentos para apoio ao 
Sistema de Planejamento de recursos hídricos 

Desenvolvimento de estudos, projetos e levantamentos 
para apoio ao Sistema de Planejamento de recursos 
hídricos do Estado 

Proposições para o reenquadramento dos 
corpos d´água em classes de uso preponderante

Estudos e proposições para o reenquadramento dos 
corpos d´água em classes de uso preponderante 

Desenvolvimento do 
Sistema de Informações e 
de Planejamento de 
Recursos Hídricos 

Plano Estadual de Recursos Hídricos, Planos de 
Bacias Hidrográficas e Relatórios de Avaliação 
do SIGRH 

Elaboração e publicação do Plano Estadual de Recursos 
Hídricos, Planos de Bacias Hidrográficas, Relatórios de 
Situação dos Recursos Hídricos, e demais Relatórios de 
Avaliação e Acompanhamento da Implementação do 
SIGRH, no Estado de São Paulo 

Operação da rede básica hidrológica, 
piezométrica e de qualidade das águas. 

Modernização/implantação e operação das redes 
hidrológica, hidrometeorológica, sedimentométrica, 
piezométrica e de qualidade das águas interiores e 
litorâneas Monitoramento da 

Quantidade e da Qualidade 
dos Recursos Hídricos Divulgação de dados da quantidade e qualidade 

dos recursos hídricos, e de operação de 
reservatórios 

Acompanhamento, análise, processamento, publicação e 
difusão de dados relativos ao monitoramento da quantidade 
e qualidade dos recursos hídricos, inclusive operação de 
reservatórios 

Monitoramento dos sistemas de abastecimento 
de água e regularização das respectivas 
outorgas 

Cadastramento e monitoramento dos sistemas urbanos de 
abastecimento de água visando o acompanhamento dos 
principais indicadores deste sistema e regularização das 
respectivas outorgas 

Cadastramento de irrigantes e regularização das 
respectivas outorgas  

Cadastramento de irrigantes, atualização e regularização 
das respectivas outorgas  

Cadastramento e Regularização de outorgas de 
poços 

Fiscalização, Cadastramento, Licenciamento e 
Regularização de outorgas de poços tubulares profundos 

Monitoramento dos Usos da 
Água 

Cadastramento do uso de água para fins 
industriais e regularização das respectivas 
outorgas 

Cadastramento da utilização da água para fins industriais, 
atualização e regularização das respectivas outorgas de 
direito de uso dos recursos hídricos 

Cartografia do Zoneamento da vulnerabilidade 
natural 

Elaboração da cartografia contendo o Zoneamento da 
vulnerabilidade natural dos aqüíferos 

Divulgação da cartografia hidrogeológica básica. Elaboração, publicação e divulgação da cartografia 
hidrogeológica básica. 

Estudos e Levantamentos 
visando a Proteção da 
Qualidade das Águas 
Subterrâneas 

Desenvolvimento de instrumentos normativos de 
proteção da qualidade das águas subterrâneas 

Desenvolvimento e aplicação de instrumentos normativos 
de proteção da qualidade das águas subterrâneas e de 
suas zonas de recarga 

Identificação e 
Monitoramento das Fontes 
de Poluição das Águas 

Monitoramento dos lançamentos de efluentes 
domésticos e regularização das respectivas 
outorgas 

Fiscalização e monitoramento dos pontos de lançamentos 
de efluentes domésticos, regularização das respectivas 
outorgas e monitoramento da renovação das licenças 
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Monitoramento dos pontos de lançamentos de 
efluentes industriais e regularização das 
respectivas outorgas 

Cadastramento, estudo, caracterização e monitoramento 
dos pontos de lançamentos de efluentes industriais, 
regularização das respectivas outorgas e monitoramento da 
renovação das licenças 

Monitoramento das fontes difusas de poluição 
urbana e por insumos agrícolas 

Cadastramento, estudo, caracterização e monitoramento 
das fontes difusas de poluição urbana e por insumos 
agrícolas 

Cadastramento das fontes de poluição dos 
aqüíferos e das zonas de recarga 

Cadastramento das fontes reais ou potenciais de poluição 
dos aqüíferos e das zonas de recarga 

 

 

PDC 2: GERENCIAMENTO DOS RECURSOS  HÍDRICOS – PGRH 

Apoio às entidades básicas do SIGRH e 
associações de usuários de recursos hídricos.. 

Apoio técnico e administrativo aos Comitês de Bacias 
Hidrográficas, às entidades básicas do SIGRH, e 
incentivos para a criação de associações de usuários de 
recursos hídricos.. 

Estudos para implementação da cobrança, 
tarifas e de seus impactos e acompanhamento 
da sua implementação 

Elaboração de estudos para implementação da cobrança 
pelo uso dos recursos hídricos, acompanhamento de sua 
implantação, e análise das tarifas e de seus impactos 

Operacionalização de um Sistema integrado de 
cadastro, outorga e cobrança. 

Desenvolvimento, implementação e operacionalização de 
um Sistema integrado de cadastro, outorga e cobrança. 

Gerenciamento dos 
Recursos Hídricos 

Acompanhamento e controle da perfuração de 
poços para evitar a superexplotação de águas 
subterrâneas 

Avaliação hidrogeológica, técnico-ecônomica, 
acompanhamento e controle da perfuração de poços 
tubulares profundos para evitar a superexplotação de 
águas subterrâneas 

Articulação com Estados, Municípios, União, e 
organismos nacionais e internacionais de 
desenvolvimento e fomento 

Promoção e incentivo à cooperação entre, e com Estados, 
Municípios, União, entidades de pesquisas, organismos 
nacionais e internacionais de desenvolvimento e fomento, 
com vistas ao planejamento e gerenciamento dos recursos 
hídricos, em especial nas bacias de rios de domínio da 
União, mediante instrumentos específicos de mútua 
cooperação. 

Articulação com a ANEEL para as questões que 
envolvem as outorgas e inserção regional das 
hidrelétricas 

Articulação com a ANEEL para operacionalizar as outorgas 
de direito de uso dos recursos hídricos no setor elétrico, 
assim como, a inserção regional das hidrelétricas, 
existentes, projetadas ou em construção, visando 
melhorias sociais, econômicas e ambientais, inclusive 
aproveitamento para recreação e lazer. 

Articulação Institucional com 
Entidades Relacionadas aos 
Recursos Hídricos, Públicas 
e Privadas 

Promoção da participação do setor privado 

Incentivo e promoção da participação do setor privado, 
usuário (em especial os usuários industriais), ou de 
entidades de classe, em planejamento, programas, 
projetos, serviços e obras de recursos hídricos. 
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PDC 3: RECUPERAÇÃO DA QUALIDADE DOS CORPOS D'ÁGUA - RQCA 

Tratamento dos Efluentes 
dos Sistemas Urbanos de 
Água e Esgoto  

Tratamento dos Efluentes Urbanos, Efluentes 
das ETAs e disposição final dos lodos das 
ETEs 

Estudos/Projetos e Obras de Interceptação, Afastamento, 
Tratamento e Disposição de Esgotos Urbanos, Tratamento 
dos Efluentes das ETAs e a Disposição final dos lodos das 
ETEs, excluída a Rede Coletora. 

Projetos e obras de prevenção e contenção da 
erosão em áreas urbanas e rurais, em parceria 
com municípios 

Estudos, projetos, obras e serviços de prevenção e 
contenção da erosão do solo e assoreamento dos corpos 
d’água em áreas urbanas e rurais, em parceria com 
municípios 

Estudos, Projetos e Obras 
para a Prevenção e/ou 
Contenção da Erosão e os 
Efeitos da Extração Mineral Assistência aos municípios no controle da 

explotação de areia e outros recursos minerais  

Diagnóstico, estudos e levantamentos para orientação e 
assistência aos municípios no controle da explotação de 
areia e outros recursos minerais nos leitos, margens e 
várzeas dos cursos d’água. 

Apoio ao Controle das 
Fontes  de Poluição, 
inclusive as difusas  

Tratamento de efluentes dos sistemas de 
disposição final dos resíduos sólidos urbanos, e 
das fontes difusas de poluição  

Estudos, Projetos e Obras de tratamento  dos sistemas de 
disposição final dos resíduos sólidos urbanos, bem como, 
estudos e projetos para o controle das fontes difusas de 
poluição  

Sistemas de Saneamento, 
em Caráter Supletivo, nos 
Municípios com Áreas 
Protegidas 

Sistemas de Saneamento, em caráter supletivo, 
nos Municípios inseridos em Unidades de 
Conservação ou em Áreas Protegidas por 
legislações específicas de proteção de 
mananciais 

Estudos/Projetos e Obras de Interceptação, Tratamento e 
Disposição de Esgotos Urbanos e de Disposição Final de 
Lixo, em Caráter Supletivo, nos Municípios inseridos em 
Unidades de Conservação ou em Áreas Protegidas por 
legislações específicas de proteção de mananciais 

 

 

PDC 4: CONSERVAÇÃO E PROTEÇÃO DOS CORPOS D’ ÁGUA – CPCA 

Estudos de viabilidade e aperfeiçoamentos da 
legislação de proteção dos mananciais atuais e 
futuros 

Identificação de mananciais futuros, estudos de viabilidade 
para as alternativas de sua utilização, assim como, o 
acompanhamento e aperfeiçoamento da legislação de 
proteção dos atuais mananciais. 

Estudos para implementação da política 
estadual de proteção e recuperação dos 
mananciais, com base na Lei nº 9866/97 

Estudos para implantação da política estadual de proteção 
e recuperação dos mananciais de interesse regional, com 
base na Lei nº 9866, de 28 de novembro de 1997. 

Proteção e Conservação 
dos Mananciais 

Ações de recomposição da vegetação ciliar e da 
cobertura vegetal e disciplinamento do uso do 
solo 

Incentivos e Ações de recomposição da vegetação ciliar e 
de topos de morros, da cobertura vegetal da bacia 
hidrográfica e de fomento ao disciplinamento do uso do 
solo, rural e urbano. 

Parceria com Municípios 
para Proteção de 
Mananciais Locais de 
Abastecimento Urbano 

Parceria com Municípios para Proteção de 
Mananciais Locais de Abastecimento Urbano 

Convênios de mútua cooperação entre Estado e 
Prefeituras com vistas à delegação aos municípios para a 
gestão de águas de interesse exclusivamente local e fins 
prioritários de abastecimento urbano, incluindo a aplicação 
da legislação de proteção aos mananciais. 
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PDC 5: PROMOÇÃO DO USO RACIONAL DOS RECURSOS HÍDRICOS – URRH 

Racionalização do Uso da 
Água no Sistema de 
Abastecimento Urbano 

Racionalização do Uso da Água no Sistema de 
Abastecimento Urbano 

Incentivo e fomento a ações voltadas para a redução de 
perdas e desperdícios nos sistemas urbanos de 
abastecimento de água. 

Zoneamento hidroagrícola, em parceria com o 
Governo Federal 

Fomento à implantação de zoneamento hidroagrícola, em 
parceria dos órgãos estaduais competentes com o Governo 
Federal, indicando as áreas mais promissoras à irrigação, 
considerando-se a aptidão do solo, as disponibilidades e as 
demandas hídricas globais das bacias hidrográficas. 

Acompanhamento de áreas irrigadas através de 
sensoriamento remoto 

Acompanhamento da evolução física das áreas irrigadas 
através de sensoriamento remoto e comparações com as 
medidas de Disciplinamento da utilização da água na 
Agricultura Irrigada. 

Disciplinamento do Uso da 
Água na Agricultura Irrigada 
e Promoção do seu Uso 
Racional 

Estudos, projetos e apoio a empreendimentos 
visando a difusão de valores ótimos de consumo 
das culturas irrigáveis, junto aos produtores 
rurais 

Desenvolvimento de pesquisas, estudos, projetos e apoio à 
aquisição de equipamentos visando a difusão de valores 
ótimos de consumo das principais culturas irrigáveis, junto 
aos produtores rurais, visando aumentar a eficiência no 
uso da água para irrigação, em parceria com órgãos 
estaduais e outras entidades agrícolas, públicas ou 
privadas. 

Apoio à localização industrial  

Apoio à localização industrial mediante difusão de 
informações sobre as disponibilidades hídricas e o 
enquadramento dos corpos d’água, nos locais de interesse 
para captação de águas e lançamentos. Racionalização do Uso da 

Água na Industria e 
Orientação à Localização 
Industrial 

Apoio a empreendimentos e difusão de 
informações sobre recirculação e processos 
que economizem a água em atividades 
industriais 

Apoio à troca e aquisição de equipamentos, difusão de 
informações sobre reuso, recirculação e 
equipamentos/processos que economizem a água, 
incentivando a sua utilização racional nas atividades 
industriais. 

 

PDC 6: APROVEITAMENTO MÚLTIPLO DOS RECURSOS HÍDRICOS – AMRH 

Estudos e projetos de obras de aproveitamento 
múltiplo e/ou controle dos recursos hídricos. 

Inventários, estudos de viabilidade técnica, econômica, 
ambiental e projetos de obras hidráulicas de 
aproveitamento múltiplo e/ou controle dos recursos 
hídricos. 

Implantação de Obras de 
Aproveitamento Múltiplo 
e/ou Controle dos Recursos 
Hídricos Implantação de obras de aproveitamento 

múltiplo, com incentivo à cogestão e rateio de 
custos com os setores usuários. 

Implantação de obras de aproveitamento múltiplo e/ou 
controle dos recursos hídricos, com incentivo à cogestão e 
rateio de custos com os setores usuários. 

Incentivos ao Uso Múltiplo 
dos Recursos Hídricos nos 
Municípios Afetados por 
Reservatórios 

Incentivos ao Uso Múltiplo dos recursos 
hídricos, nos Municípios Afetados por 
Reservatórios  

Estudos e projetos complementares para implantação de 
infra-estrutura de uso compartilhado dos reservatórios para 
recreação e lazer, navegação e aqüicultura, visando o uso 
múltiplo dos recursos hídricos e o desenvolvimento 
sustentável dos municípios afetados por reservatórios. 

Desenvolvimento do 
Potencial da Navegação 
Fluvial  

Desenvolvimento da Hidrovia Tietê-Paraná e do 
potencial da navegação fluvial visando a 
integração às hidrovias do Mercosul  

Incentivo e fomento ao desenvolvimento da Hidrovia Tietê-
Paraná e do potencial da navegação fluvial visando a 
formação da rede hidroviária estadual integrada às 
hidrovias do Mercosul (Tietê-Paraná, Paraguai-Paraná) 

Aproveitamento do Potencial 
Hidrelétrico Remanescente 

Aproveitamento do Potencial Hidrelétrico 
Remanescente 

Inventário, estudos de viabilidade e projetos de 
aproveitamentos hidrelétricos remanescentes do Estado, 
considerando o uso múltiplo das águas, e sua implantação 
mediante parceria com o Governo Federal e 
Concessionárias, públicas e/ou privadas 
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PDC 7: PREVENÇÃO E DEFESA CONTRA EVENTOS HIDROLÓGICOS EXTREMOS - PDEH 

Zoneamento de áreas inundáveis e estudos de 
normas quanto ao uso do solo mais condizente 
com a convivência com as cheias. 

Cadastramento e zoneamento de áreas inundáveis, e 
realização de estudos e pesquisas de instrumentos 
normativos quanto ao uso do solo mais condizente com a 
convivência com as cheias. 

Apoio à elaboração dos Planos de 
Macrodrenagem Urbana 

Desenvolvimento de estudos e projetos para apoio à 
elaboração dos Planos de Macrodrenagem Urbana 

Operação de sistemas de alerta, radares 
meteorológicos e redes telemétricas 

Atualização/ampliação e operação de sistemas de alerta 
contra inundações, radares meteorológicos e redes 
telemétricas 

Apoio à Implementação de 
Ações Não Estruturais de 
Defesa Contra Inundações 

Apoio às medidas não estruturais contra 
inundações e apoio às atividades de Defesa 
Civil. 

Assistência técnica e cooperação com os municípios, na 
implementação de medidas não estruturais de prevenção 
e defesa contra inundações, bem como, o 
desenvolvimento e apoio às atividades de Defesa Civil. 

Projetos e obras de desassoreamento, 
retificação e canalização de cursos d’água 

Estudos, projetos, serviços e obras de desassoreamento, 
retificação e canalização de cursos d’água, em parceria 
com os municípios Implementação de Ações 

Estruturais de Defesa 
contra Inundações Projetos e obras de estruturas para contenção 

de cheias 

Estudos, projetos e obras de reservatórios para 
contenção de cheias e/ou regularização de descargas, ou 
de outras soluções estruturais não convencionais 

Monitoramento dos 
indicadores de estiagem 
prolongada 

Monitoramento dos indicadores de estiagem 
prolongada 

Acompanhamento sistemático do regime de chuvas e de 
níveis de reservatórios para obtenção de indicadores de 
estiagem prolongada e de crises de abastecimento de 
água 

Administração das 
conseqüências de eventos 
hidrológicos extremos de 
estiagem prolongada 

Administração das conseqüências de eventos 
hidrológicos extremos de estiagem prolongada 

Concepção, Planejamento e Implementação de um Plano 
de Ação para Eventos Críticos de Estiagem, a partir de 
alertas e indicadores, e que envolvam medidas de 
comunicação social, planos de racionamento de água, 
rodízios de abastecimento e planos de suprimentos 
alternativos. 

 

 

PDC 8: CAPACITAÇÃO TÉCNICA, EDUCAÇÃO AMBIENTAL E COMUNICAÇÃO SOCIAL – CCEA 

Treinamento e capacitação, educação ambiental 
e comunicação social alusivos à gestão de 
recursos hídricos. 

Programas de desenvolvimento institucional e gerencial e 
de valorização profissional (treinamento e capacitação), 
de educação ambiental e comunicação social alusivos à 
gestão de recursos hídricos. 

Apoio aos programas de cooperação técnica, 
nacional e internacional 

Apoio aos programas de cooperação técnica, nacional e 
internacional, com organismos e entidades públicos ou 
privados. 

Desenvolvimento 
Tecnológico, Capacitação 
de Recursos Humanos e 
Comunicação Social  

Fomento à realização de cursos e seminários de 
atualização, aperfeiçoamento e especialização 
em recursos hídricos. 

Desenvolvimento e fomento à realização de cursos, 
seminários de atualização, aperfeiçoamento e 
especialização, e de estudos e pesquisas em recursos 
hídricos. 
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ANEXO IV 
 

A que se refere o Artigo 24 da Lei nº .....de........de....................de........ 
 

INDICAÇÃO DAS METAS ESTRATÉGICAS E METAS GERAIS 
 

META ESTRATÉGICA METAS GERAIS 
1. Desenvolver um Sistema de Informações em recursos 
hídricos 
2. Implementar uma sistemática de aquisição de dados 
básicos 
3. Aperfeiçoar o monitoramento de uso e disponibilidade de 
recursos hídricos 

1. Reformular e ampliar a Base de Dados do Estado de S. 
Paulo (BDRH-SP) relativa ás características e situação dos 
recursos hídricos 

4. Realizar levantamentos visando o planejamento e 
conservação de recursos hídricos e a elaboração de estudos e 
projetos 
1. Implementar o gerenciamento efetivo dos recursos 
hídricos superficiais e subterrâneos (inclui outorga, 
fiscalização, cobrança) 
2. Promover a articulação interinstitucional, a participação 
e a parceria com setor privado 

2. Gerir efetiva e eficazmente os recursos hídricos 
superficiais e subterrâneos de modo a garantir o seu uso 
doméstico, industrial, comercial, ecológico, recreacional, na 
irrigação e geração de energia, em navegação, na pecuária e 
outros setores  3. Acompanhar e desenvolver o PERH através de um conjunto 

de indicadores básicos 
1. Promover estudos visando o reenquadramento dos corpos 
d’água em classes preponderantes de uso 
2. Recuperar a qualidade dos recursos hídricos incentivando o 
tratamento de esgotos urbanos 
3. Ampliar ações de proteção e controle de cargas 
poluidoras difusas, decorrentes principalmente de resíduos 
sólidos, insumos agrícolas, extração mineral e erosão 
4. Ampliar ações de licenciamento e fiscalização visando 
assegurar a qualidade das águas superficiais e subterrâneas

3. Proteger, Recuperar e Promover a Qualidade dos 
Recursos Hídricos com Vistas à Saúde Humana, à Vida 
Aquática e à Qualidade Ambiental 

5. Apoiar os municípios no atendimento de problemas 
cruciais de qualidade da água para abastecimento, em 
áreas críticas. 
1. Promover o uso racional dos recursos hídricos 
2. Acompanhar e promover o uso múltiplo e sustentável dos 
recursos hídricos 

4. Contribuir para o Desenvolvimento do Estado e do País, 
Assegurando o Uso Múltiplo, Racional e Sustentável dos 
Recursos Hídricos em Benefício das Gerações Presentes e 
Futuras.  3. Estabelecer diretrizes e medidas contra superexplotação 

e contaminação de águas subterrâneas 
1. Apoiar as iniciativas de implantação de medidas não 
estruturais no controle de inundações 
2. Elaborar planos e projetos específicos visando o controle 
de eventos hidrológicos extremos 
3. Implementar as intervenções estruturais de controle de 
recursos hídricos 

5. Minimizar as Conseqüências de Eventos Hidrológicos 
Extremos e Acidentes que Indisponibilizem a Água 

4. Prevenir e administrar as conseqüências de eventos 
hidrológicos extremos 
1. Promover o desenvolvimento tecnológico e treinar e 
capacitar o pessoal envolvido na gestão dos recursos 
hídricos, em seus diversos segmentos 
2. Promover a comunicação social e a difusão ampla de 
informações alusivas a recursos hídricos 

6. Promover o Desenvolvimento Tecnológico e a 
Capacitação de Recursos Humanos, a Comunicação Social 
e Incentivar a Educação Ambiental em Recursos Hídricos 

3. Promover e incentivar a educação ambiental 
 


